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O aprender se concentra em dois pilares: a própria 
pessoa, como agente, e a escola, como lugar de 
crescimento profissional permanente. 
 
 Nóvoa (2002, p.23) 
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RESUMO 
 
As organizações modernas vêm passando por transformações progressivas quanto à forma de gerir 
seus recursos humanos principalmente devido à globalização dos mercados. Nesse sentido, surgi a 
preocupação cada vez maior por parte dos gestores de RH em qualificar seu pessoal através de 
programas de capacitação voltados ao aprendizado contínuo. Impulsionada por essas mudanças, a 
administração pública e, em particular, as universidades federais investem cada vez mais na 
capacitação de seus colaboradores, através da educação corporativa permanente, na tentativa de 
aumentar a qualidade dos serviços prestados. Esse novo paradigma demanda do profissional visão 
mais ampla de seu papel como cidadão e membro de uma instituição provida de cultura, valores e 
tradições próprias. Diante desse desafio, a Universidade Federal de Sergipe – UFS, Fundação 
Pública Federal, implantou a Universidade Corporativa da Universidade Federal de Sergipe – 
UcUFS, como forma de melhorar a qualidade técnica dos seus servidores e, consequentemente, os 
serviços prestados à sociedade. Para tal, utilizou-se da modalidade de educação a distancia visando 
reduzir custos e, sobretudo, atingir um número maior de servidores, democratizando, assim, o 
acesso à informação. Nessa perspectiva, esta dissertação tem como objetivo principal analisar os 
planos pedagógicos adotados por esta instituição pública federal de ensino superior nos cursos de 
capacitação a distância oferecidos a seus profissionais (técnicos administrativos e docentes) e 
como orientação central os quatro pilares fundamentais da educação. Para realizar esta 
investigação, optou-se pela estratégia de pesquisa Estudo de Caso, recorrendo à metodologia mista, 
com recurso a entrevistas, questionários e análise documental, procedendo, assim, à triangulação 
de dados que orientou a busca dos resultados alcançados. Os resultados finais evidenciam que a 
organização em foco oferece um programa de capacitação a distancia pautado em planos 
pedagógicos que direcionam os alunos ao aprimoramento de competências profissionais não só por 
meio do aprendizado teórico, mas também contextualizado com a prática, conduzindo à melhoria 
da qualidade de desempenho dos seus colaboradores. Esses resultados confirmam as hipóteses de 
forma estatisticamente significativa.   
Palavras-Chave: Formação Corporativa, Formação Contínua, Competência Profissional, 
Desempenho. 
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ABSTRACT 
 
Modern organizations are undergoing transformations progressive in how to manage their human 
resources mainly due to market globalization. In this sense, the emer increasing concern on the part 
of HR managers in qualifying their staff through training programs aimed at continuous learning. 
Driven by these changes, public administration and, in particular, the federal universities, are 
increasingly investing in training its employees through a corporate education ongoing in an 
attempt to increase the quality of services provided. This new paradigm of professional demand a 
broader view of their role as a citizen and member of an institution provided the culture, values and 
traditions. Faced with this challenge, the Federal University of Sergipe - UFS, Federal Public 
Foundation, implemented the Corporate University, Federal University of Sergipe - UcUFS, as a 
way to improve the technical quality of their servers and therefore the services rendered to the 
company. To this end, we used the distance education mode to reduce cost and particularly to reach 
a larger number of servers, thus democratizing access to information. In this perspective, this paper 
has as main objective to analyze the pedagogical plans adopted by this federal public institution of 
higher education in distance training courses offered to its employees (technical administrators and 
teachers) and its central orientation of the four pillars education. To conduct this research was 
chosen research strategy case study, using a mixed methodology, using interviews, questionnaires 
and document analysis, so doing a triangulation of data that guided the search outcomes. The final 
results show that the organization focus offers a training program aimed at improving professional 
skills through a contextualized learning, which influences the quality of performance of its 
employees. These results confirm the hypothesis statistically significantly. 
 
Keywords: Corporate Training, Continuing Education, Professional Competence, Performance. 
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INTRODUÇÃO 
 
 
A educação, ao longo da história, adquiriu grande importância na sociedade, sobretudo nas 
últimas décadas, diante das transformações vividas na contemporaneidade, e principalmente 
devido à abertura de fronteiras provocada pela globalização. Consiste em uma prática social que 
conduz à apropriação da cultura, representando uma área acadêmica que desperta o interesse de 
todos os setores, inclusive o corporativo, caracterizando-se neste também como um valor cultural 
amplo. 
Para acompanhar as transformações sociais, econômicas e culturais ocorridas na sociedade 
contemporânea, as organizações passaram a adotar novas formas de gerir o seu capital intelectual, 
na medida em que políticas de pessoal diferenciadas passaram a ser praticadas em decorrência da 
necessidade de atualização constante dos conhecimentos de seus colaboradores. Nesse contexto, 
surgiu a educação corporativa ou formação corporativa como socialmente necessária, nascendo no 
âmbito da administração em geral como gestão do conhecimento de interesse das grandes empresas 
que militam na competitividade; essa iniciativa é também denominada por alguns autores, como 
Meister (1999) e Eboli (2004), universidade corporativa (UC). De alguma forma é um movimento 
paralelo ao da formação continuada que centraliza os interesses acadêmicos. 
A UC se fundamenta hoje como sistema de desenvolvimento de pessoas pautado pela 
gestão de pessoas por competências (Eboli, 2004). Seus objetivos centrais são a promoção da 
cultura e dos valores da organização e a capacitação dos colaboradores, de acordo com 
necessidades específicas levantadas socialmente em cada momento histórico.   
A revisão da literatura indica que a educação corporativa traz consigo novo modelo de 
gestão e se constitui em instrumento-chave de mudança de cultura organizacional. Para Meister 
(1999), faz-se necessário conhecer as cinco forças que a sustentam: organizações flexíveis, era do 
conhecimento, rápida obsolescência do conhecimento, empregabilidade e educação para estratégia 
global. 
A fim de se adequar a esse novo modelo de gestão, o Governo Federal Brasileiro instituiu, 
através do Decreto nº 5.707, de 23 de fevereiro de 2006, anexo 01, a política e as diretrizes para o 
desenvolvimento de pessoal da administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 
Além de estabelecer outras diretrizes, este documento tem como objetivo incentivar o colaborador 
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a participar de capacitação que vise não só ao desenvolvimento de suas competências, mas também 
à educação continuada.  
Por ser a Universidade Federal de Sergipe – UFS- uma fundação pública federal de ensino 
superior e compor a administração pública federal direta, esta pesquisa visa desenvolver um estudo 
de caso nesta instituição. Segundo o estatuto da UFS (2010), seu objetivo é fornecer prestação de 
serviço de qualidade, razão que fundamenta a implantação, em 2009, da Universidade 
Corporativa da Universidade Federal de Sergipe (UcUFS). De acordo com o projeto da UcUFS 
(2009), seu propósito inicial é oferecer cursos de capacitação na modalidade de educação a 
distância para proporcionar a democratização do acesso à informação, a melhoria da qualidade 
técnica e o direcionamento das práticas dos servidores da UFS para a realização de sua missão 
institucional. O termo servidor é atribuído a todos os colaboradores ocupantes de cargos públicos 
na UFS, como os técnicos administrativos e os docentes. 
O objeto de estudo da pesquisa é constituído por três cursos oferecidos pela UcUFS, na 
modalidade a distância, em 2010 e 2011: “Segurança e Saúde Ocupacional”, “Gestão de Contratos 
e Convênios” e “Redação Oficial: As Novas Regras Ortográficas”. O ponto de partida é 
representado por três projetos pedagógicos dos respectivos cursos analisados sob critérios que, 
segundo o enquadramento teórico, caracterizam a formação que desenvolve competências na 
perspectiva do atendimento às novas demandas sociais. A opção pelos projetos pedagógicos como 
referências objetivas imediatas deve-se ao fato de os entendermos como elementos de identificação 
de um curso desde a sua concepção à proposta curricular, que supera o elemento de improvisação, 
norteando sua execução e avaliação quanto aos parâmetros de desenvolvimento de competências. 
Trata-se inclusive de exigência da legislação educacional vigente para qualquer curso em 
quaisquer dos níveis ou modalidades. Diante deste cenário, indaga-se: De que forma a 
concretização dos planos pedagógicos adotados nos cursos a distancia oferecidos por uma 
Universidade Corporativa (anos 2010/11) influencia o desenvolvimento de competências e a 
qualidade de desempenho dos alunos egressos? 
Esta é uma questão emergente quando se observa o resultado da análise do trabalho 
acadêmico de conclusão de curso de graduação em Administração (TCC) de Linhares (2010), 
apresentado ao departamento de administração da Universidade Federal de Sergipe - UFS, cujo 
objetivo geral consistiu em descrever a implantação da Universidade Corporativa da UFS e 
diagnosticar as mudanças ocorridas no desenvolvimento dos servidores a partir da adoção da 
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UcUFS. 
Entre as múltiplas sugestões recomendadas por Linhares (2010), destacamos: o 
desenvolvimento de um modelo de formação contínua centrado em competências. Segundo os 
resultados apontados por esse autor, foi diagnosticado que, desde a sua implantação, a UcUFS tem 
funcionado com planejamento de capacitação desvinculado de um programa de desenvolvimento 
de competência baseado no mapeamento de competência técnica macro, por atividade e por 
processo, o que vai de encontro à nova política de capacitação e de desenvolvimento de pessoas 
adotada pela administração pública federal brasileira. 
O que nos motivou de maneira especial a estudar o tema proposto foi o fato de ser a UC uma 
ferramenta muito disseminada nas organizações brasileiras, sejam elas públicas, sejam elas 
privadas, como valiosa estratégia para o desenvolvimento de processos de aprendizagem 
continuada. Grandes empresas estão criando suas universidades corporativas como nova forma de 
gestão do conhecimento. 
Nosso interesse reside na Universidade Pública quando decide no seu próprio âmbito criar a 
sua Universidade Corporativa, da qual se espera amplo desenvolvimento pelo acúmulo de 
experiências acadêmicas e por sua função na sociedade. O valor social que dá respaldo a esta 
motivação é a mudança de paradigma que ocorre junto à cultura organizacional por meio das 
práticas de programas educacionais que, segundo Eboli (2004), privilegiam o desenvolvimento de 
atitudes, posturas e habilidades e não apenas a aquisição de conhecimentos técnico e instrumental, 
o que para a sociedade se traduz em prestação de serviços contextualizada e diversificada. É 
intenção desta pesquisa contribuir para as discussões acadêmicas sobre essa temática, tomando 
como referência um estudo de caso em uma instituição pública. 
A dissertação é constituída por duas partes. Na primeira, que contém o enquadramento 
conceitual ou plataforma teórica, foram discutidas as teorias fundamentadoras do desenvolvimento 
de competências na educação e trabalhados seus principais conceitos
1
, assim como sua evolução e 
algumas práticas no setor público, tendo como referência-chave Perrenoud (1999), Le Boterf 
(1995) e Delors (2006).  Ainda nesta parte foi realizada a pesquisa documental, em que se fez a 
consulta a documentos da Instituição, sem os quais não seria possível a realização do estudo, tais como: 
planos pedagógicos e avaliações dos cursos pesquisados, programa da Universidade Corporativa UFS, 
                                                          
1
 As palavras conceito e definição foram empregadas nesta pesquisa como sinônimas, tendo como referência a 
definição proposta por LUFT (2002, p. 132-267) para os verbos correspondentes a esses substantivos. 
CONCEITUAR: Formar conceito de; definir. DEFINIR: Dar a definição de; conceituar. 
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Decreto nº 5.707, de 23/02/2006, Portaria nº 2.428/GR, de 23 de outubro de 2009, entre outros. 
Na segunda parte, dedicada ao estudo empírico, as técnicas de pesquisa utilizadas para coleta de 
informações, dados e evidências foram a entrevista e o questionário. Quanto aos sujeitos da pesquisa, 
decidiu-se pela escolha não só dos gestores e professores conteudistas2, mas também dos alunos 
egressos dos cursos analisados, a fim de atingir maior aprofundamento da pesquisa através da 
triangulação dos dados. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
2
Professor conteudista é a terminologia utilizada na UcUFS para designar o professor responsável pela elaboração do 
conteúdo (material didático), já que os cursos são ministrados na modalidade a distância. 
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CAPÍTULO 1 – FORMAÇÃO CORPORATIVA 
 
 
1.1 Educação, Formação e Competências 
 
 
O conceito de educação inspirador desta investigação é o que considera a educação como 
uma prática social promotora de ampla socialização da cultura como elemento de humanização do 
sujeito (educador – educando) e da sociedade. Trata-se de concepção ratificada por teóricos da área 
como Paro (2008, p.108), que define a educação como “a apropriação da cultura humana 
historicamente produzida”, o que evidencia ser a educação o processo pelo qual o homem acessa, 
domina e supera o saber construído histórica e coletivamente. Frigotto (2000) também reforça essa 
perspectiva considerando que a educação deve ser concebida como “uma prática social, uma 
atividade humana e histórica que se define no conjunto das relações sociais, no embate dos grupos 
ou classes sociais, sendo ela mesma forma específica de relação social” (Frigotto, 2000, p. 31). 
O marco legal vigente na educação brasileira aponta também nessa direção. A Lei nº 
9.394/96 de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), em seu artigo 1º (caput), apresenta 
conceito amplo de educação geral: “A educação abrange os processos formativos que se 
desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e 
pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais”. 
Igualmente o artigo 205 da Constituição Federal de 1988 estabelece: “A educação, direito de todos 
e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho”. 
Em todas as definições mencionadas a educação é vista como amplo processo de formação 
do homem no mundo onde vive, para que atue como protagonista, compreendendo, reagindo e 
transformando as relações instaladas entre o homem e a natureza e entre o homem e a cultura 
acumulada. As circunstâncias sociais e culturais do ambiente são elementos imprescindíveis para o 
crescimento social e individual. Nessa perspectiva, a educação é entendida como pré-requisito para 
o desenvolvimento pleno do indivíduo e da sociedade. 
O debate sobre o que de fato caracteriza uma educação de qualidade tem demandado 
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revisão do próprio conceito de qualidade, pois sua definição não é consensual, o que suscita vários 
questionamentos. Estudos alternativos para captar mais plenamente seu sentido têm apontado para 
várias direções. É nesse contexto que ganha espaço a proposta da formação voltada para o 
desenvolvimento de competências em todos os níveis da educação, desde a educação básica à 
superior, alcançando também a educação profissional de nível médio até o tecnológico. 
Desde o princípio da década de 1980, o conceito de competências começou a ser 
introduzido por organizações internacionais e por acadêmicos de todo o mundo nos discursos 
educacionais; contudo ainda existem múltiplas definições e polêmicas sobre esse conceito, o que 
conduz a constantes discussões sobre quais competências seriam adequadas, como e onde 
desenvolvê-las e sob qual inspiração teórica. De qualquer sorte, torna-se evidente que esse conceito 
pontuou a maioria das reformas educativas empreendidas nos últimos vinte anos, servindo como 
alvo constante dos sistemas de avaliação nacionais e internacionais, inclusive no Brasil. No intuito 
de melhor elucidar o conceito de competências, passaremos a discutir algumas definições adotadas 
por teóricos/referência nessa área, as quais irão contribuir como sustentação teórica para a pesquisa 
em questão.   
O termo competência é polissêmico, uma vez que é utilizado em diferentes contextos e com 
vários enfoques em seus componentes essenciais. Duas principais linhas conceituais são 
mencionadas, conforme Barato (1998): a Escola Francesa, que dá ênfase à vinculação entre 
trabalho e educação e considera as competências como o resultado da educação sistemática; e a 
Escola Britânica, cuja definição de competências têm como referência o mercado de trabalho e 
enfatiza fatores ou aspectos ligados a descritores de desempenho requeridos pelas organizações 
produtivas. 
A Britânica, representada principalmente por teóricos norte-americanos, entende a 
competência como o conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes indispensáveis para que a 
pessoa desenvolva suas atribuições e responsabilidades (Boyatzis, 1982; Mcclelland, 1973). A 
Francesa, representada, sobretudo, por autores franceses, como Le Boterf (1994) e Zarifian (1996), 
contesta o posicionamento anterior, pois acredita que o fato de a pessoa deter as qualificações 
necessárias para um trabalho não garante que ela irá entregar o que lhe é requisitado. 
Esse autor observa que a Escola Francesa valoriza o modo como instituições de ensino 
enriquecem o conjunto de habilidades dos alunos, enquanto o sistema britânico privilegia os 
comportamentos observáveis, uma vez que tem raízes comportamentalistas. Não obstante tais 
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distinções, ambas conceituam competência como a “capacidade pessoal de articular saberes com 
fazeres característicos de situações concretas de trabalho” (Barato, 1998, p.13). 
É amplamente divulgado na França o conceito de competência como o conjunto de saber 
mobilizado em situação de trabalho, cujos componentes são os saberes, o saber-fazer e o saber-ser 
(Joras, 1995). Os saberes são os conhecimentos formais, que podem ser traduzidos em fatos e 
regras; o saber-fazer, pertencente à esfera dos procedimentos empíricos, como as receitas e os 
truques do ofício desenvolvidos na prática quotidiana de uma profissão ou ocupação e o saber-ser, 
compreendido como saber social ou do senso comum, que mobiliza estratégias e raciocínios 
complexos, interpretações e visões do mundo. 
Le Boterf (1995) observa que a competência não é um estado nem um conhecimento 
obtido. Para ele a competência se realiza na ação e não reside, por conseguinte, em recursos como 
habilidades e conhecimentos, mas sim na mobilização destes diante de situações concretas de 
trabalho. Além disso, considera que a essência da competência é o saber agir, distinta do 
saber-fazer. Segundo o autor, a ação é diferente do comportamento pelo fato de ter significação 
para o sujeito. 
Nessa perspectiva situa a competência em três eixos: pessoa (sua biografia, socialização), 
formação educacional e experiência profissional. Para o autor, competência é um saber agir 
responsável que é reconhecido pelos outros. Isso implica saber como mobilizar, integrar e 
transferir os conhecimentos, recursos e habilidades num contexto profissional determinado. A 
competência é considerada contingencial, sendo mediada por limitações e recursos, sofrendo 
diretamente as interferências da situação. 
Outro investigador em destaque nessa área é o sociólogo Perrenoud (1999), que ganhou 
reconhecimento internacional por seus estudos sobre as competências. Suas construções teóricas 
sobre o tema desmistificam algumas significações às quais o conceito de competência vem sendo 
comumente associado. Entre essas está a concepção clássica de competência como a faculdade 
genérica inerente à espécie humana. 
Perrenoud (1999) prefere entender as competências como algo a ser potencialmente 
estimulado no ser humano por meio de incentivos externos presentes nas estratégias de ensino e de 
aprendizagem. Um aspecto recusado pelo autor é o de recorrer às competências no intuito de 
conferir praticidade aos objetivos de ensino simplesmente pela substituição conceitual, sem antes 
colocar em voga a reforma completa das propostas didáticas e da organização curricular. Essa 
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posição resultaria na assimilação errônea da competência como um objetivo adicional entre tantos 
outros, sem levar em consideração as divergências entre um e outro conceito e as consequentes 
transformações nas maneiras de organizar o ensino oriundas de cada um. 
Merece destaque outro aspecto dos ensinamentos de Philippe Perrenoud (1999) sobre 
competências no tocante à rejeição de equiparar competências à ideia de desempenho, ou seja, para 
o autor não basta enumerar um conjunto de ações/atividades que confirme o desenvolvimento de 
determinada competência sem se preocupar em explicitar como ocorre na prática e sem 
necessariamente apreender que a competência pode ser superior a uma simples soma de ações, 
operações ou saberes. Nesse sentido esclarece não se tratar da teoria comportamentalista presente, 
por exemplo, na Taxonomia de Bloom. 
O conceito de competências que servirá de base para esta investigação é compreendido 
como a capacidade de agir eficazmente perante um determinado tipo de situação, apoiada em 
conhecimentos, mas sem se limitar a eles. Portanto, para melhor enfrentar uma situação, deve-se 
pôr em prática e em sinergia muitos recursos cognitivos complementares, entre esses o 
conhecimento. Segundo essa visão, competências consistiriam na capacidade de responder a 
demandas complexas com êxito e por meio de ações concretas. Cada competência corresponderia 
ao somatório de habilidades cognitivas e práticas, conhecimentos, motivações, valores, crenças, 
expectativas, vivências e emoções que poderiam ser mobilizados em conjunto para uma ação 
efetiva num contexto particular. 
Le Boterf (1995) também defende as competências como norteadoras da formação humana 
eficaz de maneira semelhante à perspectiva de Perrenoud (1999). 
Saber agir, isto é, um saber integrar, mobilizar e transferir um conjunto de recursos 
(conhecimentos, saberes, aptidões e raciocínios, etc.) em um contexto para encarar 
os diferentes problemas encontrados ou para realizar uma tarefa (Le Boterf, 1995, 
p.14). 
 
Com base nessas abordagens podemos inferir que hoje a competência perpassa não só por 
um saber fazer, mas também por um saber quando fazer, por um querer ou não fazer, e pela 
capacidade de transformar esta combinação de recursos em ação. Essa visão é defendida por 
Gonczi (1999), para quem a competência associa atributos pessoais ao contexto em que são 
utilizados, ou seja, ao desempenho do indivíduo no trabalho. 
Seguindo a mesma opinião, Dutra (2007) ressalta que a diversidade de conceitos sobre 
competência pode ser entendida de forma complementar, ou seja, pode-se inferir que as pessoas 
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atuam como agentes de transformação de conhecimentos, habilidades e atitudes (inputs) em 
competência entregue para a organização (outputs). O autor refere que “a competência entregue 
pode ser caracterizada como agregação de valor ao patrimônio de conhecimentos da organização” 
(Dutra, 2007, p. 31). Destaca ainda que tal agregação de valor deve ser assimilada como algo que o 
indivíduo entrega para a organização de forma permanente, isto é, continua mesmo quando a 
pessoa se desliga dela. Dessa forma, a competência passa a ser assimilada não só como um 
conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes necessários para exercer certa atividade, mas 
também como o desempenho da pessoa em determinada situação, em termos de comportamentos e 
realizações adotados no trabalho. (Carbone, Brandão, Leite & Vilhena, 2005). 
Segundo Brandão e Borges-Andrade, (2007), definições como essa têm aceitação mais 
ampla tanto no meio acadêmico quanto no ambiente organizacional, na medida em que consideram 
as diversas dimensões do trabalho (cognitiva, psicomotora e afetiva) e associam a competência ao 
desempenho no âmbito de uma estratégia ou de um contexto organizacional. 
Sob um prisma cognitivista, competências podem ser entendidas como combinações 
sinérgicas de conhecimentos, habilidades e atitudes expressas pelo desempenho profissional dentro 
de um contexto organizacional, que agregam valor para o indivíduo e para a organização. (Carbone 
et. al., 2005). 
No campo da educação, o Relatório de Jacques Delors da Comissão Internacional sobre 
Educação para o século XXI para a UNESCO (2006) estabelece quatro pilares para a educação 
contemporânea (tema que trataremos no item 1.6) que retratam a educação como experiência 
global do indivíduo, tanto no plano cognitivo como no prático, na qual a educação formal e a 
educação no mundo do trabalho se complementam como continuum conhecimento dinâmico do 
mundo, dos outros e de si próprio. Como nesta pesquisa esses pilares representam premissas 
básicas, é relevante estabelecer a correlação entre as três dimensões da competência difundidas no 
campo da administração e os quatro pilares da educação de Delors (2006), conforme ilustração a 
seguir. 
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Quadro 1 - Correlação entre os quatro pilares e os elementos constitutivos da competência 
 
Quatro Pilares (Delors, 2006) Elementos Constitutivos da Competência  
Aprender a conhecer 
Aprender a fazer 
Aprender a viver com os outros e aprender a ser 
Conhecimentos 
Habilidades 
Atitudes 
 Fonte: Adaptação a partir de Delors(2006) e Le Boterf(1999) 
 
Observa-se que fazem parte de um mesmo constructo, apesar de estar dialogando em 
universos aparentemente distintos. Este saber em uso (Perrenoud, 1999) constitui a base de 
formação contínua e de educação ao longo da vida da formação profissional. 
 
 
1.2 Do Modelo de Qualificação do Trabalhador ao Modelo de Formação por Competência 
 
 
A partir dos meados da década de 1980, os países de capitalismo avançado representaram o 
mundo produtivo à luz de um novo paradigma: acumulação flexível, do qual destacamos alguns 
aspectos tendenciais: produção mais flexível e reestruturação das ocupações; incorporação de 
setores de produção; multifuncionalidade e polivalência dos trabalhadores; valorização dos saberes 
dos trabalhadores não ligados ao trabalho prescrito ou ao conhecimento formalizado. Dentro desse 
contexto surgiram vários debates sobre a qualificação no mundo do trabalho, ao mesmo tempo em 
que se testemunhou a emergência da noção de competência, para atender principalmente a duas 
propostas: a) reordenar conceitualmente a compreensão da relação trabalho/educação, enfatizando 
o trabalhador em suas implicações subjetivas com o trabalho; b) institucionalizar novas formas de 
educar/formar os trabalhadores e gerir internamente as organizações. 
Como aduz Ramos (2006), o conceito de qualificação tornou-se consolidado com o modelo 
taylorista-fordista de produção, que inspirou programas de formação e os critérios de seleção e 
acompanhamento dos trabalhadores. A autora faz extensa análise para a compreensão do 
deslocamento conceitual do termo qualificação para o conceito de competência, enfatizando as 
mudanças de organização de trabalho e tecnológicas por que passaram os países de capitalismo 
avançado a partir de meados da década de 1980 e coloca em questão a adequação e a suficiência do 
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conceito de qualificação. Segundo a autora, a substituição de um termo pelo outro se dá, mais 
precisamente, devido à crescente crítica dos empregadores à qualificação. Na opinião desses 
empregadores, as qualificações supostamente privilegiavam o produto de formação profissional, 
isto é, os diplomas e certificados concedidos, o que revelaria maior foco sobre o potencial de 
capacitação oferecido ao trabalhador por sua formação do que sobre a capacidade real de fato 
absorvida por ele. 
Le Boterf (2003, p. 21) confirma esse discurso ao afirmar que “a qualificação se reveste de 
um caráter convencional”. Falar da qualificação de uma pessoa não significa necessariamente 
afirmar que ela sabe agir com competência, mas significa dizer que ela dispõe de certos recursos 
com os quais pode construir competências. 
Diante de tal realidade, as organizações passaram a se preocupar com a ampliação do 
rendimento, da eficácia e da produtividade de seus funcionários e começaram a visualizar que as 
possíveis causas para o distanciamento entre a formação oferecida pelas instituições de ensino e o 
que de fato os alunos aprendiam poderiam residir tanto na qualidade da educação oferecida como 
no modo como os conteúdos eram organizados (Roegiers & Ketele, 2004). Foi esse o fato que 
levou as empresas a criar seu próprio sistema de formação e capacitação com o propósito de 
potencializar a eficiência de seus colaboradores. Esse processo foi providencial para a introdução 
do conceito de competências no campo da educação, além das críticas que já há muito vinham se 
construindo em torno da qualidade do ensino oferecido pelas escolas (Coombs, 1986). A partir 
dessa etapa surgiu o que se denominou de “universidade corporativa” ou “formação corporativa” 
ou ainda “educação corporativa”, termos bastante difundidos nos campos da administração e da 
educação, temática que iremos tratar a seguir. 
 
 
1.3 Formação Contínua e Formação Corporativa: dois lados da mesma moeda 
 
 
O aperfeiçoamento e o fortalecimento da formação e do desenvolvimento profissional 
constituem tema recorrente na literatura especializada. No contexto atual é grande o número de 
instituições públicas e de corporações privadas que adotam programas de formação de 
trabalhadores. Essa estratégia é utilizada para os profissionais de modo geral e, em específico, para 
os docentes, que trabalham diretamente com o conhecimento, com o desenvolvimento de 
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habilidades, com a formação de valores. 
A formação do profissional docente assume papel preponderante no que tange à qualidade 
da educação, ou seja, o professor é responsável por formar profissionais, de tal ordem que se torna 
indispensável sua boa formação. Sua profissão o coloca na base de todas as demais profissões, por 
isso há exigência dos diferentes setores da sociedade em termos da elevada formação desse 
profissional, muito embora não lhe corresponda a respectiva valorização social. 
Essa formação do professor caracteriza-se por ser contínua, mas a continuidade não é 
atributo exclusivo da atividade docente. Conforme Christov (1998, p. 9), ela é inerente à “própria 
natureza do saber e do fazer humano como práticas que se transformam constantemente”. No 
mundo corporativo não é diferente, ou seja, os trabalhadores nas organizações necessitam buscar 
conhecimentos não só para o seu melhor desenvolvimento profissional, mas também para seu 
desenvolvimento como cidadão em uma sociedade globalizada. Isso ocorre principalmente porque 
as pessoas estão conscientes de que viverão por mais tempo e de que essa longevidade vem 
acompanhada de novas expectativas e novas demandas. 
Segundo Eboli et.al. (2010, p. 102), a essa longevidade são contrapostas novas situações: 
uma delas é que “as carreiras estão mais curtas e, portanto, os indivíduos fecham ciclos 
profissionais em tempos mais curtos, com a necessidade de várias carreiras ao longo de suas 
vidas”. Essa percepção trouxe consigo maior preocupação das pessoas com o desenvolvimento em 
várias dimensões de suas vidas, não só a profissional, como já mencionado, mas também como 
cidadãs, membros de família. 
Nessa perspectiva, entendemos que não há qualquer contrassenso em dizer que a formação 
contínua e a formação corporativa se complementam. Não obstante serem termos aparentemente 
dicotômicos, articulam-se em ambientes diferentes: o primeiro no campo da educação e o segundo 
no campo da administração. Ambos são conceitos que tratam do homem em sua condição humana 
como ser inacabado, aprendiz ao longo da vida. 
 
1.4 A Universidade Corporativa e sua evolução 
 
Inicialmente, é necessário definirmos a palavra “universidade”. Para tanto recorremos ao 
dicionário Aurélio Ferreira (2010, p. 767): “[Lat.universitate] sf. 1.Universalidade. 2. Conjunto de 
faculdades ou escolas para a especialização profissional e científica. 3. Edificação onde funciona 
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esse conjunto”. 
Diferentes nomenclaturas têm sido utilizadas em referência à Universidade Corporativa: 
organização-instrutora, universidade-empresa, entre outras, mas todas com o mesmo significado 
(Eboli, 2004). No trabalho de pesquisa em questão utilizam-se as nomenclaturas universidade 
corporativa (UC), educação corporativa e formação corporativa, que, ao longo do estudo, serão 
aplicadas como termos equivalentes. 
As UCs se diferenciam das universidades oficiais em vários aspectos. Um deles, e talvez o 
mais importante, é que elas não estão submetidas ao controle público e, consequentemente, não 
necessitam de credenciamento do Ministério da Educação. Outro aspecto relevante é que as UCs 
não seguem o modelo e a estrutura das universidades convencionais. Na realidade, o surgimento 
daquelas tem como pano de fundo a reestruturação dos antigos centros de Treinamento e 
Desenvolvimento (T&D), em face da necessidade de as organizações vincularem a aprendizagem 
de seus colaboradores às estratégias organizacionais. Dessa forma, a origem e a consolidação dessa 
iniciativa residem no campo da administração. 
Visando obter maior compreensão dos conceitos de UC, recorremos a diferentes autores, 
percebendo em quase todos a ênfase à gestão de pessoas como característica básica da UC. De 
acordo com Meister (1999, p. 29), as universidades corporativas são “um guarda-chuva estratégico 
para desenvolver e educar funcionários, clientes, fornecedores e comunidade, a fim de cumprir as 
estratégias empresariais da organização”. Para a autora, esta nova iniciativa, de caráter estratégico, 
é primordial para a sobrevivência competitiva das organizações em busca de força de trabalho 
capacitada e sintonizada com o espírito de mudança e de inovações. Meister (1999) sugere ainda 
que a educação permanente dentro dos quadros de pessoal, com foco nos negócios, pode ser fator 
fundamental de sobrevivência para as organizações. 
Furtado, Ferraz e Cunha (2007) ressaltam que o papel da universidade corporativa é atuar 
estrategicamente para alinhar perspectivas, atrair, desenvolver e reter colaboradores portadores de 
um conjunto de competências mais complexas, de maior raridade e valor no mercado de trabalho. 
A partir da experiência adquirida na concepção de Projetos de UCs em várias organizações 
brasileiras, Eboli (2004, p. 48) entende que: 
 
A educação corporativa é um sistema de formação de pessoas pautado por uma gestão de 
pessoas com base em competências, devendo, portanto, instalar e desenvolver nos 
colaboradores (internos e externos) as competências consideradas críticas para a 
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viabilização das estratégias de negócio, promovendo um processo de aprendizagem 
ativo e permanente vinculado aos propósitos, valores, objetivos e metas empresariais. 
 
Amaral H. H. (2003) considera a educação corporativa um sistema educativo que favorece 
o conjunto de possibilidades de desenvolvimento do ser humano, através do qual são oportunizadas 
aprendizagens individuais e coletivas. Já Martins (2005) afirma que a educação corporativa 
consiste no conjunto de atitudes voltadas ao desenvolvimento de conhecimentos, habilidades e 
competências alinhadas ao objetivo da organização para aumentar sua competitividade. 
Eboli (2004, p. 48-49) aduz que, para atingir o objetivo, os projetos de UC têm de enfatizar 
metas globais, quais sejam: 
 
Difundir a idéia de que capital intelectual será o fator de diferenciação das empresas; 
despertar nos talentos a vocação para o aprendizado e a responsabilidade por seu 
processo de autodesenvolvimento; incentivar, estruturar e oferecer atividades de 
autodesenvolvimento; motivar e reter os melhores talentos, contribuindo para o aumento 
da realização e felicidade pessoal. 
              
Conforme aponta Meister (1999), a primeira universidade corporativa do mundo surgiu nos 
Estados Unidos, em Crottonville Management Development Institute, através do departamento de 
recursos humanos da General Electric (GE), no início da segunda metade do século XX, mais 
precisamente nos anos 1950. Contudo, foi a partir do fim da década de 1980 que se percebeu o 
verdadeiro interesse pela utilização do modelo. 
Em 1989, Peter Drucker foi um dos primeiros teóricos a falar das grandes transformações 
ou linhas divisórias que sinalizavam nova estrutura na sociedade. Essas transformações se 
caracterizam pelo deslocamento dos tradicionais fatores de produção (terra, capital, trabalho e 
matéria-prima) para o conhecimento, como fator decisivo de produção e sustentabilidade. Os 
relacionamentos de poder básico deslocaram-se daqueles que produzem para os que controlam a 
informação e o conhecimento, passando a ser geradores de valor (Ricardo, 2007). 
Constata-se que as organizações modernas se transformaram em empresas do 
conhecimento. Os ativos que caracterizavam as organizações do século passado eram 
predominantemente físicos e o que representava o seu diferencial competitivo era o capital, os 
equipamentos e as instalações. Hoje essa realidade mudou. No discurso das organizações deste 
século fala-se em talentos humanos, inovação, criatividade e são justamente esses ativos 
intangíveis os responsáveis pela diferença na competitividade e lucratividade da empresa do século 
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XXI (Bayma, 2004). 
Mas a instituição da universidade corporativa como complemento estratégico do 
gerenciamento do aprendizado e desenvolvimento dos funcionários ocorreu, de forma mais 
intensa, no final da década de 1980. Até então, as universidades corporativas tinham como objetivo 
promover a capacitação dos gerentes de alto escalão da empresa para assumirem cargos 
estratégicos, como aconteceu com a General Electric em 1955 (Meister, 1999). Como corrobora 
Eboli (2004, p. 30), “programas educacionais nas empresas sempre existiram, mas normalmente 
eram restritos aos níveis gerenciais e à alta administração”. A maior parte dos funcionários 
participava apenas de programas de treinamento pontuais.    
Um dos principais aspectos da educação corporativa é o seu dever de estar alinhada às 
estratégias da organização. Para isso, não é mais possível o treinamento direcionado às deficiências 
atuais da organização, mas é necessário pensar em um modelo capaz de gerar vantagem 
competitiva em longo prazo. Assim, para que a educação corporativa obtenha sucesso, é essencial 
que haja comprometimento da alta cúpula da organização. 
O marco de surgimento do tema educação corporativa (EC) no Brasil como conhecimento 
sistematizado foi o lançamento do livro Educação Corporativa: A gestão do capital intelectual 
através das Universidades Corporativas, de Jeanne C. Meister, pela Makron Books, em 1999. 
Atualmente, Jeanne Meister é considerada uma das maiores especialistas em educação corporativa 
no mundo. A autora, a partir de pesquisas empíricas nos EUA, consolidou grande parte da teoria 
sobre educação corporativa. No mesmo ano, segundo Eboli (2010), também foi lançado o livro 
brasileiro intitulado Universidades Corporativas: educação para as empresas do século XXI, uma 
coletânea de artigos de autores nacionais e estrangeiros sobre o tema. 
Como aduz Eboli et. al. (2010), casos de universidades corporativas (UCs) no país já 
existiam nesta época, mas ainda eram experiências pontuais e o conhecimento delas advindo não 
havia sido codificado e disseminado. São elas: 
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Tabela 1 – Demonstrativo das Primeiras Universidades Corporativas no Brasil 
 
ANO EMPRESAS/UNIVERSIDADES CORPORATIVAS NO BRASIL 
1992 Academia Accor 
1994 Universidade Martins do Varejo 
1995 Universidade Brahma 
1997 McDonald’s/Universidade do Hambúrguer 
1997 Visa Training/Universidade Visa 
1998 Universidade Algar 
1998 Alcatel University 
1998 Siemens Management Learning 
1999 Boston School do BankBoston 
1999 Universidade Datasul 
     Fonte: Eboli (2010) 
 
De acordo com a autora, foi com o passar do tempo que esse tema adquiriu notoriedade no 
país, não só no mundo corporativo, mas também no mundo acadêmico. Estima-se que atualmente 
mais de 300 organizações brasileiras ou multinacionais, tanto na esfera privada quanto na pública, 
já implantaram e estão operando seus Sistemas de Educação Corporativa (SECs). 
Porém, segundo Martins (2005), é a partir de 2000 que se verifica com maior frequência o 
surgimento das UCs no Brasil, fato este impulsionado: pela concorrência mais acirrada das 
posições de mercado nacional e internacional; pelo aumento das demandas por maior escolarização 
e competência profissional da mão de obra; pela estabilidade da moeda que favorece a busca de 
ganhos de capital via aplicação de recursos no setor produtivo; pela percepção da necessidade de 
obter ganhos de imagem para a organização, tanto para o seu público externo quanto interno; e pela 
necessidade vital de se desenvolver, difundir e perpetuar conhecimento pertinente à competência 
essencial da organização. 
De acordo com Eboli et. al. (2010, p.141), em 2001 ocorreu a primeira defesa de tese de 
doutorado intitulada “As universidades corporativas no contexto do ensino superior” no 
Departamento de Administração da Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade da 
Universidade de São Paulo (FEA-SP). Segundo a autora, com o crescimento das atividades de EC 
no Brasil, nasceu a Associação Brasileira de Educação Corporativa em 2004, atualmente 
denominada AEC Brasil. 
Não obstante tal crescimento, alguns estudiosos do tema suscitam dúvidas sobre o que é 
realmente uma universidade corporativa. Para Dengo (2002), o modelo divulgado pela imprensa 
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especializada e pelos fóruns de recursos humanos no Brasil tem fortes vestígios de modismos por 
apresentar particularidades diversas daquelas propostas por Meister (1999). Entretanto, ressalta 
que, apesar dos modismos, as UCs contribuem para a melhoria da imagem da organização. 
Aprofundando a crise de paradigmas contemporâneos no mundo do trabalho, Harvey 
(2002) retrata a passagem do modo fordista de produção para o da acumulação flexível dos 
processos de trabalho, dos mercados de trabalho e dos produtos e padrões de consumo. Essa 
flexibilidade caracterizou-se pelo surgimento de novos setores de produção, novas maneiras de 
fornecimento de serviços financeiros, novos mercados e, sobretudo, taxas altamente intensificadas 
de inovação comercial, tecnológica e organizacional. Como afirma Harvey (2002), num mundo de 
rápidas mudanças assistimos a um maior destaque do acesso ao conhecimento científico e técnico, 
contrário ao mundo relativamente estável do fordismo padronizado. 
Na organização taylorista-fordista a repetição contínua do trabalho permitia a separação 
entre sua concepção e realização. À cúpula administrativa competia a responsabilidade de todo o 
planejamento, cabendo aos demais apenas a sua realização. Com base nessa visão, surgiram as 
áreas de treinamento e desenvolvimento de pessoal, também chamadas de T&D. Porém, com o 
passar do tempo, essa rígida divisão do trabalho mental e manual passou a ser coisa ultrapassada. 
Tarefas fragmentadas e padronizadas tornaram-se integrais e complexas. 
A passagem da administração taylorista-fordista para a gestão flexível contribuiu para o 
surgimento das universidades corporativas, visto que se começou a perceber a necessidade de 
mudanças na área de treinamento e desenvolvimento (T&D) das organizações. Da mesma forma 
Mack (2008) considera que a passagem do fordismo para a gestão flexível, ou flexibilidade 
organizacional pós-fordismo, resultou em uma verdadeira troca de paradigma da gestão 
organizacional, que exigiu tanto das organizações quanto dos seus gerentes e membros 
comportamento diferenciado. 
A partir da década de 1980, o ambiente organizacional relativamente estável, 
principalmente se comparado aos dias atuais, começou a se transformar em ambiente de profundas 
e constantes mudanças, trazendo condições de incertezas em relação ao futuro (Mack, 2008). 
Vergara e Ramos (2002) descrevem esse novo cenário como caracterizado pela forte 
competitividade e pelas constantes e profundas inovações tecnológicas. Segundo os autores, essas 
mudanças têm causado impactos significativos nas organizações e na área de gestão de pessoas, 
que passa a ser vista, cada vez mais, como diferencial competitivo da empresa e se vê obrigada a 
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modificar os seus processos para explorar novas dimensões, até então pouco exploradas, e agregar 
maior valor para a organização. Para os autores Queiroz, Fachin e Santanna (2004), esse novo 
contexto empresarial exige que as empresas alterem a sua forma de atuação e passem a adotar 
posturas mais flexíveis, como um processo de decisão mais ágil e estruturas que facilitem o 
trabalho em equipe, além de maior autonomia para seus funcionários. 
Diante desse cenário de forte concorrência e de mudanças cada vez mais rápidas, as 
empresas começaram a perceber que a área de T&D tradicional não era mais capaz de preparar os 
profissionais de forma a atender as necessidades de seu negócio (Goulart, 2005). Em consequência 
disso, conforme relatam Cardoso e Carvalho (2006), muitas organizações passaram a substituir os 
velhos modelos de centro de treinamento e desenvolvimento focados no desenvolvimento pessoal 
por novos modelos com foco na capacitação e na aprendizagem contínua da força de trabalho. É 
nesse contexto que a universidade corporativa surge como tentativa das empresas de superar o 
modelo estático e reativo de treinamento e desenvolvimento tradicional, adotando amplo sistema 
educacional corporativo (Vergara & Ramos, 2002). 
O quadro a seguir apresenta as principais características de um centro de T&D tradicional e 
de uma UC, o que facilita a compreensão sobre a mudança de paradigma. 
 
Tabela 2 – Características de um centro de T&D tradicional e de uma UC 
 
MUDANÇA DE PARADIGMA 
  T&D tradicional                                                               Universidade Corporativa 
Desenvolver habilidades OBJETIVO Desenvolver competências críticas 
Aprendizado individual FOCO Aprendizado organizacional 
Tático ESCOPO Estratégico 
Necessidades individuais ÊNFASE Estratégia de negócios 
Interno PÚBLICO Interno e externo 
Espaço real LOCAL Espaço real e virtual 
Aumento das habilidades RESULTADO Aumento da Competitividade 
 Fonte: Dutra, Fleury, & Ruas (2010, p.180) 
 
 
A análise da tabela supra permite constatar a focalização mais individual nas 
habilidades e capacidades no centro de T&D tradicional. Em oposição, uma Universidade 
Corporativa caracteriza-se pelo desenvolvimento de competências reflexivas e críticas, numa 
perspectiva organizacional que inclui e transcende o individual. Como resultado, é visível o 
aumento da competitividade na UC. As mudanças intrínsecas na gestão organizacional comprovam 
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a mudança de paradigma em evolução processual, próprias da Universidade Corporativa. 
 
1.5 Competência e Formação Corporativa 
 
 
De acordo com Dias (2010), o termo competência surgiu pela primeira vez na língua 
francesa, no século XV, para indicar a legitimidade e a autoridade das instituições (como exemplo, 
o tribunal) para cuidar de certos problemas. No século XVIII, torna-se amplo o seu conceito para o 
âmbito individual por designar a capacidade devida ao saber e à experiência. A partir da década de 
1970, a palavra competência surge associada à qualificação profissional, ligando-se ao posto de 
trabalho e vinculando-se ao coletivo, à organização. 
Como defende Dias (2010, p. 74), no âmbito da educação o conceito de competência tem 
surgido como alternativa a capacidade, habilidade, aptidão, potencialidade, conhecimento ou 
savoir-faire. “É a competência que permite ao sujeito ‘aprendente’ enfrentar e regular 
adequadamente um conjunto de tarefas e de situações educativas”. Acredita que a noção de 
competência remete a situações em que seja necessário tomar decisões e solucionar problemas, 
vincular-se à compreensão e à avaliação de uma situação, numa mobilização de saberes, de modo a 
agir e reagir de forma adequada. 
Atualmente, no âmbito corporativo, tem-se discutido muito sobre competência. Num 
sentido mais ampliado que no passado, apresentam-se, a seguir, dois conceitos sobre o termo em 
discussão. No conceito de Eboli (2004, p. 52.) e de acordo com Scott Parry (1996), “Competência é 
resultado do conhecimento (...), é o saber fazer; de habilidades (...) é o poder fazer; e atitudes 
(modo como as pessoas agem e procedem em relação aos fatos, objetos e outras pessoas de seu 
ambiente), é o querer fazer”, como visto na figura 1: 
 
 
 
 
 
 
Alexsandra Farias – Formação Corporativa a Distancia em uma Instituição Pública Federal de Ensino Superior: Um 
Estudo de Caso 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – Instituto de Educação 35 
 
 
Figura 1 - Conceito de Competência 
Fonte: Eboli (2004, p.53) 
 
 
O conceito adotado no Setor Público Brasileiro menciona que a competência pode ser 
entendida como um “conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes necessários ao 
desempenho das funções dos servidores, visando ao alcance dos objetivos da instituição”. Essa 
definição está contemplada na Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal da Administração 
Pública Federal através do Decreto nº 5.707, de 23 de fevereiro de 2006 (anexo 01). 
Antes de iniciar o conceito de gestão de pessoas por competências, vale primeiro definir o 
termo gestão de pessoas. Segundo Chiavenato (1999, p. 8), a gestão de pessoas consiste no 
“conjunto de políticas e práticas necessárias para conduzir os aspectos da posição gerencial 
relacionados com as pessoas (...), incluindo recrutamento, seleção, treinamento, recompensas e 
avaliação de desempenho”. Entende ainda que a gestão de pessoas “é o conjunto de decisões 
integradas sobre as relações de emprego que influenciam a eficácia dos funcionários e das 
organizações”. Segundo Gil (2001, p. 17), gestão de pessoas “é a função gerencial que visa à 
cooperação das pessoas que atuam nas organizações para o alcance dos objetivos tanto 
organizacionais quanto individuais”. 
No contexto da administração pública, a gestão de pessoas adquiriu novos desafios, entre 
esses as novas formas de administrar os seus serviços por meio de tecnologias avançadas. Serviços 
públicos, antes realizados de forma rotineira por pessoas, passam a ser oferecidos hoje pela 
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internet, o que exige do atual servidor maior esforço cognitivo em busca de novos conhecimentos, 
atitudes e habilidades (Carvalho et.al., 2009). 
Ao discutir o tema UC, vários autores apontam o desenvolvimento de competências como 
uma das ações fundamentais no processo de desenvolvimento de pessoas (Eboli, 2004; Furtado, 
Ferraz & Cunha, 2007; Goulart, 2005; Meister, 1999; Vergara & Ramos, 2002). 
Fleury e Fleury (2001) destacam que, nos últimos anos, o tema competência, seu 
desenvolvimento e sua gestão têm sido bastante discutidos nas academias e nas empresas, 
associados a diferentes instâncias de compreensão: no campo pessoal (a competência do 
indivíduo), das organizações (as core competences) e dos países (sistemas educacionais e formação 
de competências). Segundo os autores, o conceito de competência pode ser pensado como: 
“Conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes (...) que justificam um alto desempenho, 
acreditando-se que os melhores desempenhos estão fundamentados na inteligência e personalidade 
das pessoas”. (Fleury & Fleury, 2001, p. 3). 
Na esfera do serviço público, o Decreto nº 5.707, de 23/02/2006, estabeleceu, em seu 
Artigo 1º, inciso III, que uma das finalidades da política e diretrizes para o desenvolvimento de 
pessoal da administração pública federal direta, autárquica e fundacional é a “adequação das 
competências requeridas dos servidores aos objetivos das instituições, tendo como referência o 
plano plurianual”. Define a gestão por competência como a “gestão da capacitação orientada para 
o desenvolvimento do conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes necessárias ao 
desempenho das funções dos servidores, visando ao alcance dos objetivos da instituição”, Decreto 
5.707, Art. 2º, II, 2006, em anexo. 
Este mesmo Decreto traz consigo conceitos inovadores, pois considera capacitação um 
processo permanente e deliberado de aprendizagem para o desenvolvimento de competências 
institucionais e individuais. Desta forma, adota a melhoria da eficiência e da eficácia do serviço 
público como o foco da capacitação e, para tanto, prioriza a adoção de novos métodos de ensino 
voltados para sensibilizar e incentivar novas práticas de trabalho no serviço público. 
Criado com a finalidade de melhorar a qualidade dos serviços públicos, bem como de 
desenvolver de forma permanente o servidor público, esse Decreto tem como uma de suas 
diretrizes o estímulo à participação do servidor em ações de educação continuada, entendida como 
a oferta regular de cursos para o aproveitamento profissional ao longo de sua vida funcional. 
Acredita-se que o maior desafio a ser enfrentado pela administração pública brasileira seja a 
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capacitação dos seus servidores com base no desenvolvimento de competências, já que a maior 
parte das organizações públicas ainda não incorporou em sua cultura esse modelo de gestão.   
Neste sentido, Amaral (2006, p. 5) afirma que “a gestão de pessoas necessária é aquela que 
promove a gestão por competências”. Na opinião da autora, a gestão por competências significa 
“olhar para o trabalho por uma lente que combina os conhecimentos, o saber-fazer, a experiência e 
os comportamentos exercidos em um contexto específico”. Ela complementa ao enfatizar a 
importância de cada órgão público identificar suas competências institucionais e individuais, 
avaliá-las, validá-las e fazê-las evoluir, sempre alinhadas com os objetivos da instituição. 
Como o campo de estudo em análise consiste numa organização pública federal, vale a pena 
citar algumas experiências de gestão por competências praticadas no setor público brasileiro 
através das respectivas universidades corporativas. Todos os exemplos mencionados a seguir 
foram extraídos da obra de Eboli (2004), que discorre sobre a Educação Corporativa no Brasil. 
 
 a) Banco do Brasil - Universidade Corporativa Banco do Brasil. 
 
A Universidade Corporativa Banco do Brasil foi implantada em julho de 2002 com o intuito 
de contribuir não só para a melhoria do desempenho organizacional, mas também para o 
fortalecimento de sua imagem institucional. A maior parte dos programas é desenvolvida e 
ministrada internamente por profissionais do banco preparados pedagogicamente. Seus programas 
são 70% presenciais e 30% virtuais. 
O objetivo é mudar a visão dos funcionários sobre a universidade para que ela seja 
compreendida como importante espaço de desenvolvimento pessoal e profissional e amplamente 
reconhecida pela qualidade de seus programas. 
 
 b) Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - Universidade BNDES. 
 
A Universidade BNDES tem por missão a formação e o desenvolvimento de talentos na 
gestão dos negócios, contribuindo para a elevação do padrão de excelência desta instituição 
bancária, gerando resultados desejados tanto para os clientes como para a sociedade. Esta 
universidade tem como base estabelecer um plano de desenvolvimento de competências. Para 
tanto, dispõe de um Grupo de Trabalho de Competências cujo objetivo é desenvolver estudos para 
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a implantação do sistema de gestão de desempenho por competências. 
 
  c) Caixa Econômica Federal - Universidade Corporativa Caixa. 
  
A Universidade da Caixa foi criada em janeiro de 2001 e hoje atende a mais de 100 mil 
pessoas em seus programas de educação. Sua proposta está dividida em duas linhas de programa: 
uma com conteúdos de atualização técnica, com programas operacionais, e outra de educação 
permanente, com programas de caráter tático e estratégico. Sua estrutura é fundamentalmente 
virtual e os ambientes físicos já existentes na empresa são aproveitados para o ensino presencial. 
 
 d) Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - Universidade 
Empresarial SABESP. 
 
Foi criada em 2000 para promover a educação contínua da cadeia de valor como forma de 
desenvolver as competências essenciais para viabilizar os desafios da empresa. Sua construção foi 
realizada de forma participativa e com a adoção de ações integradas à gestão estratégica de RH, o 
que possibilitou alto grau de comprometimento de todos com a mudança, bem como a 
concretização de uma empresa pública mais moderna, eficaz e voltada para o cliente e para o 
cidadão. 
Existem várias organizações públicas que já adotaram o modelo de UC e a propensão atual 
é a de que muitas outras venham a migrar do T&D tradicional. Entretanto, esse processo de 
mudança é mais lento do que nas empresas privadas. 
Em relação às Universidades Públicas Federais, realizamos algumas pesquisas no site de 
busca “Google” na tentativa de encontrar citações em trabalhos acadêmicos a respeito dessas 
experiências, mas não obtivemos êxito na pesquisa, talvez por serem iniciativas ainda muito 
recentes. 
 
1.6 Formação Contínua e Educação ao Longo da Vida 
 
Como o objeto de estudo da pesquisa ora proposta situa-se no âmbito acadêmico - uma 
universidade corporativa dentro de uma universidade pública federal que se preocupa com a 
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formação de seus funcionários docentes e técnico-administrativos - temos por premissa que lhe 
cabe uma exemplaridade, mormente na área de formação por competências, sem prejuízo da 
formação propedêutica, crítica e reflexiva, no que se aproxima das discussões e produção na área 
de formação contínua. 
Atualmente, o conhecimento passou a ser a base estruturante do desempenho não só das 
organizações, mas também de toda e qualquer sociedade globalizada. Entende-se aqui 
conhecimento como “um conjunto organizado e estruturado de informações a respeito do mundo” 
(Chiavenato, 2005, p. 152). Até o início da década de 1980, quando se introduziu o conceito de 
competência nos discursos educacionais, podíamos afirmar que nossa “vida estudantil” resumia-se 
a dois momentos: escola e universidade. Após esses dois períodos, agíamos como se não fosse mais 
tão necessária a busca pelo conhecimento. No contexto atual, diante dos novos valores, novos 
parâmetros e práticas administrativas exigidas, a busca pelo conhecimento contínuo tornou-se um 
ícone para a vantagem competitiva nas organizações modernas. Essa aquisição do conhecimento 
está diretamente relacionada com a aprendizagem. E por ser a aprendizagem “a aquisição de 
capacidades, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências” (Chiavenato, 2005, p. 158), 
concluímos que o trabalho é um processo de aprendizagem contínuo que contribui para a evolução 
do ser humano, conduzindo-o a adaptar-se mais rapidamente ao meio onde está inserido.   
O conceito de educação ao longo da vida, discutido no relatório da Comissão Internacional 
(UNESCO, 2006), é o que dá respaldo teórico quando tratamos da formação contínua, pois nos 
remete a ampliada visão do homem como sujeito formador de sua própria história, segundo o qual 
ao ser humano é colocado o dever de compreender melhor o outro, de compreender melhor o 
mundo. Esse fundamento da educação contemporânea surge como prioridade e trata de educar o 
ser humano na convivência, desenvolvendo o conhecimento acerca do outro, sua história, tradições 
e até espiritualidade. Dentro desta perspectiva, as universidades devem ser tratadas da mesma 
forma: “como recinto privilegiado da educação ao longo da vida, abrindo as portas aos adultos que 
desejam retomar os seus estudos, adaptar e enriquecer os seus conhecimentos, ou satisfazer o gosto 
de aprender em qualquer domínio da vida cultural” (Delors, 2006, p. 23). A partir dessa ótica, a 
Comissão entende que a Universidade, com sua missão intelectual e social, ganhará novamente 
sentido como uma das instituições que contribuem para a garantia dos valores e do patrimônio 
cultural. 
O Relatório de Jacques Delors da Comissão Internacional sobre Educação para o século 
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XXI para a UNESCO (2006) estabelece quatro pilares para a educação contemporânea que 
retratam a educação como experiência global do indivíduo, tanto no plano cognitivo como no 
prático, na qual a educação formal e a educação no mundo do trabalho se complementam como 
‘continuum’ conhecimento dinâmico do mundo, dos outros e de si próprio. Nesta pesquisa esses 
pilares representam premissas básicas. 
Segundo Delors (2006), a ideia de educação permanente deve ser repensada e ampliada 
para educação ao longo da vida. Devido ao desenvolvimento das ciências e das novas tecnologias e 
à importância crescente do cognitivo e do imaterial na produção de bens e serviços, faz-se 
necessário repensar o papel do trabalho em nossa sociedade. Essa visão ampliada da educação se 
traduz numa construção contínua da pessoa humana, dos seus saberes e aptidões, da sua capacidade 
de discernir e agir. Traduz a necessidade de cada um tomar consciência de si próprio e do meio 
ambiente e desempenhar o papel social que lhe cabe como trabalhador e cidadão. Nessa 
perspectiva, Delors – Relatório para UNESCO da Comissão Internacional sobre Educação para o 
século XXI (2006) - formaliza quatro aprendizagens fundamentais que serão os pilares do 
conhecimento para que a educação faça cumprir sua missão social: 
 a) Aprender a conhecer - visa ao domínio do conhecimento como meio e como finalidade 
da vida humana. Como meio pretende estimular cada um a compreender o mundo que o rodeia, a 
desenvolver suas capacidades profissionais e a conseguir se comunicar. O aumento dos saberes 
permite compreender melhor o ambiente sob seus diversos aspectos, favorece o despertar da 
curiosidade intelectual, estimula o sentido crítico e permite compreender o real mediante a 
aquisição de autonomia na capacidade de discernir. 
 b) Aprender a fazer está mais relacionado à questão da formação profissional. Porém, o 
aprender a fazer está diretamente ligado ao aprender a conhecer. Na atual conjuntura, qualidades 
como a capacidade de se comunicar, de gerir e de resolver conflitos tornam-se cada vez mais 
importantes em razão do desenvolvimento do setor de serviços. Exige-se do profissional uma 
competência pessoal que engloba não só a formação profissional, mas também a formação técnica 
e comportamental, a aptidão para o trabalho em equipe, a capacidade de iniciativa e o gosto pelo 
risco. 
 c) Aprender a conviver - talvez seja um dos grandes desafios da educação. O ser humano 
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tem tendência a supervalorizar suas qualidades e as do grupo a que pertence. Esse aspecto é 
reforçado pelo clima de concorrência que permeia a atividade econômica. Nesse sentido, a 
educação, para dar lugar à cooperação e ao respeito mútuo, deve utilizar duas vias complementares: 
a descoberta progressiva do outro e a participação em projetos comuns. 
 d) Aprender a ser - permite ao ser humano ser capaz de elaborar pensamentos autônomos e 
críticos para formular seus próprios juízos de valor, de modo a decidir por si mesmo como agir nas 
diferentes circunstâncias da vida. É a contribuição da educação para o desenvolvimento total da 
pessoa – espírito e corpo, inteligência, sensibilidade, sentido estético, responsabilidade pessoal, 
espiritualidade. Nessa discussão evidencia-se a ampliação do sentido de competência que não se 
limita ao saber, mas alcança os demais pilares propostos para a educação do futuro. 
Por ser a aprendizagem um processo fundamentalmente social, que ao longo dos anos vem 
sendo discutido sob a luz de diferentes correntes filosóficas e epistemológicas, tomamos como 
referência os ensinamentos de Morin (2006), que discorre sobre uma nova visão da educação no 
contexto da teoria da complexidade, nos quais aponta a transdisciplinaridade como atitude capaz de 
superar a fragmentação instalada na sociedade e na educação, enfatizando como necessário à 
educação do futuro o ensinamento da condição humana. 
Ainda conforme Morin (2006, p. 47), “conhecer o humano é, antes de mais nada, situá-lo no 
universo, e não separá-lo dele. (...) todo conhecimento deve contextualizar seu objeto, para ser 
pertinente - quem somos é inseparável de onde estamos, de onde viemos, para onde vamos”. Nessa 
perspectiva, o conhecimento restrito das partes isoladas torna-se insuficiente para a compreensão 
do ser humano como unidade complexa, pois o homem é um ser multidimensional: é ao mesmo 
tempo biológico, psíquico, social, afetivo e racional. 
As quatro premissas propostas por Delors (2006) e os princípios do conhecimento da 
condição humana relatados por Morin (2006) mostram a necessidade de conceber a educação como 
um todo. Na medida em que os sistemas educacionais formais tendem a privilegiar o acesso ao 
conhecimento em detrimento de outras formas de aprendizagem, a educação corporativa vem 
resgatar o desenvolvimento das potencialidades humanas na sua totalidade, colaborando com a 
formação crítica do cidadão trabalhador no contexto da sociedade. 
Essa formação só é possível num quadro organizacional de gestão da qualidade. Neste 
sentido, interessa analisar e refletir sobre a importância da cultura e clima organizacionais para o 
Alexsandra Farias – Formação Corporativa a Distancia em uma Instituição Pública Federal de Ensino Superior: Um 
Estudo de Caso 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – Instituto de Educação 42 
desenvolvimento de competências no contexto das Universidades Corporativas. Não podemos nos 
esquecer da complementaridade entre qualidade, clima e cultura educativos no que se refere à 
formação contínua. 
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CAPÍTULO 2 - QUALIDADE NA GESTÃO DE UNIVERSIDADES 
CORPORATIVAS 
 
 
Segundo Jacques Marcovitch (1998), a universidade moderna tem o papel de formar a 
cidadania, de prosperar uma consciência social. Este autor acredita que não há universidade 
perfeita, portanto, todos os seus membros (professores, alunos e funcionários) assim como a 
comunidade em geral têm de estar a repensar uma maneira de garantir um nível cada vez maior de 
excelência. 
As organizações e, em particular, as universidades têm procurado melhorar seu 
desempenho ao qualificar e educar seus colaboradores através de suas universidades corporativas. 
Para tanto, necessitam adequar sua gestão a essa nova prática educativa. O esforço para 
sistematizar esta discussão perpassa, a nosso ver, pelo que se compreende e apreende dos conceitos 
de qualidade, clima e cultura corporativa e educativa. 
 
     
2.1 Conceito de Qualidade nas Universidades Corporativas 
 
 
Para a análise do conceito de qualidade, recorremos aos ensinamentos de Demo (2012, p. 
19) quando discute o termo qualidade com base na formação do trabalhador moderno, em que o 
profissional tem de “aprender a aprender, saber pensar e não somente fazer funcionar”.  
Qualidade é algo profundo e intenso, diz o autor, e “está mais para o ser do que para o ter”. 
Em outras palavras, aprender a aprender significa ser responsável pela própria 
aprendizagem contínua e saber qual é o modo ideal de aprender novas qualificações. À luz desse 
pensamento, a qualidade passa a ser questão de competência humana e implica a tomada de 
consciência crítica. A propedêutica moderna aponta que, para falar de qualidade, necessário se faz 
mobilizar conhecimento, ou seja, construir a capacidade de construir conhecimento em vez de 
permanecer apenas na transmissão (Demo, 2012). Portanto, os profissionais precisam de um 
conjunto mais amplo de qualificações, não só compreender seu trabalho, mas também pensar 
continuamente em como melhorar seu processo de trabalho. 
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Ainda segundo Demo (2012), esse espírito propedêutico de competência construtiva deve 
fazer parte de qualquer processo educativo, independente do local e do nível de formação. Desse 
modo, ao falar sobre formação corporativa, estamos a pensar em um ambiente organizacional onde 
se motiva o aprendizado, a construção do saber, a construção de um sujeito ativo, dono de sua 
própria história. 
Enfim, a qualidade não pode ser vista como algo pontual. Pelo contrário, faz parte de amplo 
processo cultural e por isso deve ser levada em consideração na definição das metas de educação e 
desenvolvimento, como também deve estar vinculada às necessidades e às estratégias de cada 
organização. Por isso, as organizações que motivarem aos funcionários o comprometimento com a 
aprendizagem contínua devem propiciar um ambiente favorável, o que servirá de suporte a esta 
prática.   
 
 2.2 Clima Organizacional 
 
 
A criação de uma universidade corporativa dentro de uma organização traz em sua essência 
o desenvolvimento de uma cultura de aprendizagem contínua pautada em valores. Esses valores 
tanto irão influenciar como também serão influenciados pela cultura e pelo clima da organização. 
Desse modo, torna-se essencial reconhecer e compreender essa “relação sistêmica” entre indivíduo 
e organização. 
Antes de adentrarmos no conceito propriamente dito sobre clima organizacional, cabe-nos 
breve revisão histórica do surgimento desse termo no meio organizacional. 
O estudo desse tema teve Frederick Taylor como um dos pioneiros. Em 1912, Taylor já 
defendia algumas ideias que viriam a influenciar o estudo de clima organizacional ao afirmar, no 
começo do século XX, que o papel do gestor é estudar o caráter, a natureza e o desempenho de cada 
colaborador com o intuito de averiguar suas limitações e as possibilidades de desenvolvê-las por 
meio do treinamento. 
Para Côrrea (2008), o final da Segunda Guerra Mundial (1945) despertou grande interesse 
em psicólogos sociais por estudar e pesquisar o comportamento humano nas organizações. Alguns 
autores se destacaram nessa linha de estudo: Roethlisberger, Elton Mayo, Kurt Lewin, Homans, 
Argyris e Herzberg. Na época, esses estudos já sinalizavam que mudanças no comportamento dos 
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gestores influenciavam no aumento da eficiência da produtividade e na melhoria dos 
relacionamentos dos grupos. 
As pesquisas que abordavam de forma explícita a cultura e o clima das organizações 
surgiram a partir da década de 1960, por meio da aplicação de questionários. Primeiramente nos 
Estados Unidos, com os trabalhos de Forehand e Gilmer (1964) sobre comportamento 
organizacional. Posteriormente, Litwin e Stringer (1968) realizaram experiências em três 
diferentes organizações americanas (Rizzatti, 2002). No Brasil, pesquisas sobre clima foram 
propagadas e aplicadas por Souza (1977,1978, 1980, 1982, 1983), Luz (1995, 2003, 2012), Coda e 
Bergamini (1997), Rizzatti (2002), Pereira (2003) e Bispo (2006). 
Segundo Chiavenato (2009), clima organizacional refere-se ao ambiente interno existente 
entre as pessoas que convivem no meio organizacional e está intimamente relacionado com o grau 
de motivação dos membros, logo, o conceito de motivação (nível individual) conduz ao de clima 
organizacional (nível organizacional). 
Nessa perspectiva, esse autor estabelece uma relação direta entre motivação e clima. Relata 
que, se houver elevada motivação entre os membros, o clima organizacional tende a elevar-se. 
Todavia, quando há baixa motivação, seja por frustração, seja por barreiras à satisfação das 
necessidades, o clima organizacional tende a reduzir-se e pode caracterizar-se por estados de 
depressão, desinteresse, apatia, entre outros. Esses casos são típicos de situações em que os 
membros se defrontam abertamente com a organização – as greves representam um exemplo desse 
quadro. 
Na concepção de Luz (1995, p.7): 
O clima organizacional pode ser traduzido por aquilo que as pessoas costumam chamar 
de ambiente de trabalho... É esse ambiente de trabalho ou essa atmosfera psicológica que 
envolve a relação entre empresa e funcionários que chamamos de clima organizacional 
ou clima humano das organizações. 
 
Para esse autor, o clima organizacional é o reflexo do estado de espírito ou da disposição 
das pessoas que prevalece numa organização, em um dado período. Destaca a relevância do fator 
tempo no conceito, uma vez que o clima organizacional caracteriza-se como mutável. 
Coda (1993) apresenta o clima organizacional como o indicador do grau de satisfação dos 
membros de uma organização em relação a diferentes aspectos de sua cultura ou da realidade 
aparente, tais como: política de recursos humanos, modelo de gestão, missão da organização, 
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processo de comunicação, entre outros. 
Nesse sentido, o tipo de gestão de recursos humanos adotado irá influenciar diretamente na 
definição do clima da organização. Por esse motivo é que Brunet (1992, p. 130) visualiza a 
existência de dois tipos de clima (aberto e fechado): o clima fechado é aquele que “corresponde a 
um ambiente de trabalho considerado pelos seus membros como autocrático, rígido constrangedor, 
onde os indivíduos não são considerados nem consultados”, enquanto o clima aberto é “um meio 
de trabalho participativo, no qual o indivíduo tem um reconhecimento próprio, no quadro de uma 
estratégia de desenvolvimento do seu potencial”. 
Para Moscovici (2012), alguns componentes contribuem para a definição das normas de 
funcionamento de um grupo e para o consequente estabelecimento do clima entre as pessoas, são 
eles: os objetivos, a motivação, a comunicação, o processo decisório, o relacionamento, a liderança 
e a inovação. Segundo a mesma autora, há mister esclarecer esses componentes pois servirão de 
base para a elaboração de normas coletivas, tácitas e explícitas, o que caracterizará a cultura do 
grupo em estudo.      
Em suma, o clima de uma organização não depende só da sua estrutura, de seus processos e 
contextos, mas também e, sobretudo, do envolvimento e comprometimento dos seus 
colaboradores. Assim, o clima torna-se consequência “da percepção que os membros da 
organização têm acerca das variáveis de estrutura, de processo e de produto e são essas percepções 
que os membros da organização fazem da própria organização que vão condicionar o seu próprio 
comportamento organizacional” (Carvalho, 1992, p. 28). 
 
2.3 Clima Educativo 
 
 
Todo profissional necessita ter condições de analisar de forma crítica situações, fazer 
perguntas, procurar esclarecer o que não compreende, gerando, assim, um ambiente de trabalho 
propício ao aprendizado continuado. Esse conjunto de relações e interpelações só é possível em 
organizações que se preocupam em manter um clima favorável à participação do funcionário. Isso 
é o que se pode chamar de clima educativo. 
Como propõe Meister (1999, p. 11), “a educação não mais termina quando o aluno se forma 
na escola tradicional”. Em todas as organizações, mas principalmente naquelas que adotam algum 
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tipo de programa que vise à formação do profissional, o clima educativo deve ser valorizado. 
Atitude através da qual se evidencia a cultura da organização, seus valores e visão. 
Quando se pensa em educação permanente como uma necessidade que emerge nas 
organizações e como um objetivo de médio e longo prazo, reconsidera-se todo o processo de 
capacitação e desenvolvimento dos recursos humanos. É nesse momento que o clima educativo 
atua como base de sustentação para a prossecução desse objetivo, através de uma cultura 
corporativa solidificada.   
Dessa forma, o clima educativo tem vinculação direta com a eficácia organizacional e se 
manifesta de acordo com o tipo de gestão, ou seja, o gestor líder, quando articulado com os 
propósitos estratégicos da organização (que nesse caso seria a formação corporativa dos 
colaboradores), permite que sua equipe se desenvolva continuamente não só através da 
aprendizagem de nível cognitivo, mas também emocional. 
 De acordo com Brunet (1998), o clima caracterizado pelo auxílio à mudança nas práticas 
profissionais tem papel essencial no empenho dos membros em atividades formativas, assim como 
o clima que permite às pessoas se expandirem e se desenvolverem é mais suscetível de produzir 
uma visão positiva da instituição. Por outro lado, sabemos também que não há inovação sem 
aprendizagem, sem investigação, sem criatividade e, logo, sem clima aberto e estimulante e sem 
cultura que, de fato, valorize e apoie estas iniciativas, o envolvimento dos profissionais. Assim 
entendido, o clima educativo se constitui no reflexo da filosofia educacional adotada pela 
Instituição e é contextualizado pela cultura por ela praticada.     
 
2.4 Cultura Organizacional ou Cultura Corporativa 
 
 
Segundo o dicionário Aurélio (Ferreira, 2010, p. 213), o termo cultura consiste no 
“complexo dos padrões de comportamento, das crenças, das instituições, das manifestações 
artísticas, intelectuais, etc., transmitidos coletivamente, e típicos de uma sociedade”. 
Etimologicamente falando, a palavra cultura tem origem latina. Na sociedade romana, o 
significado da expressão colere estava associado ao cultivo de produtos relacionados com a terra, a 
educação, o desenvolvimento da infância, o cuidado com os deuses (Fischer et. al., 2007). 
Conforme o mesmo autor, com o passar do tempo, esse significado foi se alterando, contudo 
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algumas ideias continuam até hoje. 
A palavra cultura bem como seu conceito foi trazida às ciências administrativas, ainda que 
de maneira incipiente, no final da década de 1960, com o processo de internacionalização de 
empresas europeias e norte-americanas. Grande parte das pesquisas realizadas nessa época buscava 
identificar quais elementos culturais da sociedade influenciavam no comportamento dos 
empregados (Dutra et. al., 2010).  
Muito embora existam variados conceitos, principalmente pelo fato de a cultura ser um 
termo exógeno à administração, verifica-se que, em geral, os conceitos encontrados são muito 
parecidos ou se complementam, como podemos observar a seguir. 
“A cultura organizacional representa as normas informais e não escritas que orientam o 
comportamento dos membros de uma organização no dia a dia e que direcionam suas ações para a 
realização dos objetivos organizacionais” (Chiavenato, 2004, p. 172). 
Chiavenato (2009, p.199) entende que fazem parte da cultura da organização “o modo 
como as pessoas interagem em uma organização, as atitudes predominantes, as pressuposições 
subjacentes, as aspirações e os assuntos relevantes nas interações entre os membros”. Revela que a 
cultura organizacional constitui o DNA da organização. 
Para Schein (1992, p. 12), a cultura organizacional é: 
Um padrão de premissas básicas compartilhadas que o grupo aprendeu à medida que 
resolvia seus problemas de adaptação externa e integração interna, que funcionou 
suficientemente bem para ser considerada válida e, portanto, para ser ensinada aos novos 
membros como o meio correto de perceber, pensar e sentir em relação àqueles 
problemas. 
 
Para Robbins (1990, p. 46): 
 
A cultura é definida como as atitudes, crenças e valores de uma sociedade. Estes incluem 
as diferenças psicológicas individuais, tais como traços de personalidade e, 
evidentemente, os diversos sistemas sociais, políticos e educacionais da sociedade. 
 
Ainda de acordo com Robbins (1996, p. 681), o termo pode ser conceituado como “uma 
percepção comum compartilhada pelos membros da organização; um sistema de significado 
compartilhado”. Para Davis (1984, p. 1) é: “O padrão de crenças e valores compartilhados que dão 
aos membros de uma instituição significado e lhes provê regras de comportamento”. 
Leavitt (1986, p. 163) considera que: 
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Cultura organizacional é todo um conjunto, frequentemente inconsciente e implícito nas 
ações, de crenças, tradições, valores, costumes, expectativas e hábitos, amplamente 
compartilhados, que caracterizam um grupo particular de pessoas. 
 
Autores como Chiavenato (2005) e Stoner e Freeman (1992) comparam a cultura 
organizacional à estrutura de um iceberg. Na parte superior, localizada acima do nível da água, 
estão os aspectos visíveis e superficiais facilmente observados nas organizações e decorrentes da 
sua cultura. Na parte inferior, ou seja, na parte submersa, situam-se os aspectos invisíveis e 
profundos, aqueles cuja observação é mais difícil, como sentimentos, atitudes e percepções, entre 
outros. A figura abaixo proporciona clara compreensão dessa proposta. 
 
 
Figura 2 - O iceberg da cultura organizacional 
Fonte: Adaptado Chiavenato (2005) 
 
Após a análise dessa figura, conclui-se que a cultura de uma organização se reveste de 
grande complexidade. É ela que orienta as ações do gestor nas diretrizes a serem tomadas. 
Apresenta vários níveis de profundidade, desde aspectos físicos, de rotinas e procedimentos, até 
aspectos psicológicos de seus membros. Por isso toda e qualquer organização necessita conhecer e 
adaptar sua cultura ao ambiente onde atua. 
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   2.5 Cultura Educativa 
 
 
Ao pensar a educação como um processo contínuo que acompanha e marca o 
desenvolvimento integral do ser humano e conduz à apropriação da cultura, logo se vê a 
importância que o sistema educativo assume na sociedade atual e, em particular, nas organizações. 
Como a educação é gerada em um contexto cultural específico e envolve mudanças desejáveis e 
estáveis nos indivíduos, pode-se afirmar que nas organizações públicas as experiências 
pedagógicas atualmente vivenciadas pelos seus membros retratam a necessidade constante de 
atualização de seus conhecimentos e de suas qualificações imposta pela sociedade.   
Desta forma, a cultura educativa tornou-se alvo de crescente atenção, apesar de ainda se 
constituir em um tema incipiente para o setor corporativo. Muito embora esse conceito esteja 
diretamente relacionado com a disciplina da Pedagogia, aborda-se, neste estudo em particular, a 
contribuição da Gestão como base norteadora para a construção de uma cultura educativa 
corporativa. 
Tendo em conta o significado do conceito de Gestão, que, segundo o dicionário Aurélio 
Ferreira (2010, p. 378), corresponde ao “ato ou efeito de gerir”; “gerência”, pode-se afirmar que os 
gestores geram forte influência sobre a cultura de uma organização, ou seja, a depender da prática 
administrativa adotada pelo dirigente ou gestor, a cultura da organização poderá passar por 
profundas modificações, por isso a qualidade da maneira como as pessoas são geridas na 
organização representa um aspecto fundamental na formação cultural corporativa (Chiavenato, 
2009). 
Neste sentido, acredita-se que a definição de uma cultura educativa não só se aproxima do 
conceito de cultura de uma organização, mas dela também se origina quando se leva em 
consideração os vários aspectos com que se constitui uma cultura: o clima, o estilo de liderança, o 
trabalho em equipe, as relações interpessoais, as motivações, entre outros. Assim, a cultura 
educativa pode ser construída através da identificação do grupo com os valores adotados pelo 
gestor como líder. 
Portanto, conclui-se que cultura e clima são conceitos que se complementam, ou melhor, 
pode-se afirmar que “cultura é causa e clima é consequência” (Luz, 2012, p. 20). Nessa 
perspectiva, seria impossível obter um clima educativo numa instituição onde a cultura 
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desvalorizasse a educação de seus profissionais.   
 
2.6 Clima e Cultura na Gestão de Competências 
 
 
Relaciona-se o clima e a cultura ao processo de gestão de competências para dar 
sustentabilidade a esse novo estilo de gerir. Uma cultura voltada para o aprendizado contínuo abre 
portas para a manutenção de um clima propício ao desenvolvimento de novas competências, sejam 
elas individuais ou técnicas. 
Destarte, o gestor necessita não só conhecer a fundo a organização, suas crenças, seus 
valores, sua missão e visão, o clima e a cultura institucional, mas também levar a todos os 
funcionários este conhecimento, visto que são as circunstâncias sociais e culturais do ambiente que 
vão propiciar o desenvolvimento de competências. Nesse sentido, ao se pensar em desenvolver 
uma gestão de pessoas por competência, faz-se necessário levar em consideração tanto a estrutura 
hierárquica, como e, sobretudo, a cultura da instituição, pois, segundo Luz (2012, p. 14), é ela que 
“influencia o comportamento de todos os indivíduos e grupos dentro da organização”... “ela está 
para a organização, assim como a personalidade está para o indivíduo”. 
De fato, quando Meister (1999) realiza o estudo sobre o currículo básico das universidades 
corporativas, a autora visualiza o desenvolvimento dos funcionários em três amplas áreas que 
denominou de três Cs (Cidadania, Contexto e Competência). A cidadania corporativa pode ser 
entendida como a tradução dos valores, da visão e da cultura da organização aos funcionários que 
dela fazem parte, a fim de que esses possam conhecer os princípios da instituição. A estrutura 
contextual repousa na necessidade que o funcionário tem de conhecer os clientes, os concorrentes 
da organização onde trabalha, bem como as tendências do setor, isto é, o funcionário necessita ter 
ampla visão do mercado. A competência é pré-requisito essencial para que o funcionário se adapte 
às novas exigências do mundo globalizado: saber trabalhar em equipe, saber construir caminhos 
para novas qualificações técnicas (ser autogestor de sua própria carreira). 
    Todo esse processo desenvolve-se numa 'relação sistêmica' entre indivíduo e 
organização e está ancorado na cultura organizacional que, por sua vez, influencia no clima.            
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2.7 Competência versus Aprendizagem 
 
A discussão sobre aprendizagem torna-se de grande utilidade no estudo ora proposto, pois 
consiste no meio utilizado pelo indivíduo para atingir de forma efetiva a competência profissional. 
Muitos são os teóricos (Boyatzis, 1982, Mcclelland, 1973, Dutra 2007, Carbone et. al., 2005, 
Gonczi 1999, entre outros) que acreditam na inter-relação entre competência e aprendizagem, uma 
vez que a competência é resultante da aplicação de conhecimentos, habilidades e atitudes 
adquiridos pelo indivíduo em processos de aprendizagem.   
A aprendizagem representa o meio pelo qual são desenvolvidas as competências humanas 
enquanto o desempenho no trabalho representa a manifestação daquilo que a pessoa aprendeu ao 
longo da vida (Freitas & Brandão, 2006). 
Existem na literatura várias teorias que tentam explicar como ocorre a aprendizagem, 
porém duas são mais utilizadas: (1) o comportamentalismo e (2) o cognitivismo (Pozo, 2002). Na 
primeira, o comportamento de qualquer organismo pode ser explicado pelas condições em que foi 
gerado esse comportamento. Essa teoria tem como sustentação o “movimento S-R”, em que “S” 
significa “estímulos” e “R”, respostas (Borges-Andrade et. al. 2006). 
A segunda baseia-se no “movimento S-O-R”. Advoga que as relações entre estímulos (S) e 
respostas (R) precisam levar em consideração o que ocorre no indivíduo ou organismo (O) que 
intervém em tais relações (Borges-Andrade et. al. 2006). 
A aprendizagem, segundo Illeris (2004), tem sido tradicionalmente entendida como o 
processo psicológico pelo qual o indivíduo adquire conhecimentos, habilidades e atitudes. 
Todavia, nas últimas décadas, com o advento da visão socioconstrutivista, tem-se observado a 
inclusão do processo social no conceito supracitado, o que para Illeris (2004) vem complementar a 
visão tradicional. Nessa perspectiva, Le Boterf (1999) reforça que o desenvolvimento de 
competências depende fundamentalmente da motivação do indivíduo para aprender, do sistema 
educacional disponível e de um ambiente de trabalho que estimule a aprendizagem. 
As propostas de autores de teorias instrucionais e de aprendizagem podem ajudar na 
ampliação do entendimento desses conceitos. De acordo com Pestalozzi (1946), a aprendizagem é 
um desenvolvimento natural, espontâneo e harmônico das capacidades humanas, que se revelam na 
tríplice atividade da cabeça, das mãos e do coração, ou seja, na vida intelectual, psicomotora e 
moral do indivíduo. 
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Para Bloom et. al. (1973), os objetivos educacionais estão baseados em três domínios: 
cognitivo (objetivos ligados à memória e ao desenvolvimento de capacidades intelectuais); 
psicomotor (objetivos vinculados à atividade motora ou manipulativa) e afetivo (objetivos 
referentes a valores, atitudes e interesses). 
A fim de melhor visualizar as relações de interdependência entre a aprendizagem e a 
competência, segue abaixo uma ilustração da analogia existente entre as duas teorias (Pestalozzi e 
Bloom) e os elementos constitutivos da competência. 
Quadro 2 - Analogia entre duas teorias (Pestalozzi e Bloom) e os elementos constitutivos da 
competência 
 
Chaves da Aprendizagem Individual 
(Pestalozzi) 
Domínios de Objetivos 
Educacionais (Bloom) 
Elementos Constitutivos da 
Competência 
Cabeça (head) 
Mão (hand) 
Coração (hear) 
Cognitivo 
Psicomotor 
Afetivo 
Conhecimentos 
Habilidades 
Atitudes 
Fonte: ENAP 2009 
 
Borges-Andrade et. al.(2006) relacionam os conceitos de aprendizagem e competência ao 
conceito de mudança. Entendem que na aprendizagem a mudança é observada por meio da 
comparação dos escores de testes aplicados antes e depois da conduta educacional adotada, já no 
que concerne à competência, compreendem que a mudança é verificada quando da comparação do 
desempenho do indivíduo antes e depois do processo de aprendizagem. 
Pode-se afirmar que a competência demonstrada pelo desempenho do indivíduo no trabalho 
é resultante da utilização de conhecimentos, habilidades e atitudes adquiridos em processos de 
aprendizagem. Tais processos de aprendizagem devem ser entendidos como processos de mudança 
de comportamentos adquiridos através, por exemplo, da atividade de treinamento.   
Seguindo esse raciocínio, cabe à organização o desenvolvimento de sistemas educacionais 
compatíveis com a necessidade de aprendizagem de seus colaboradores, pois, segundo Le Boterf 
(1999), isso constitui elemento fundamental para conferir efetividade ao processo de 
desenvolvimento de competências.   
Ao analisar o ato de aprender no contexto organizacional, constata-se que, além do 
ambiente, tanto a motivação por parte do aprendiz como os processos de aprendizagem colocados a 
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sua disposição são fatores primordiais para o sucesso da aprendizagem organizacional. 
Surge assim a necessidade de as organizações se estruturarem no sentido de proporcionar 
aos seus colaboradores não só ações educacionais que lhes permitam desenvolver as competências 
necessárias, senão também um ambiente organizacional estimulador e facilitador da aprendizagem. 
Nessa perspectiva, emerge o conceito de 'trilhas de aprendizagem'.   
Trilhas de aprendizagem consistem em caminhos alternativos e flexíveis para promover o 
desenvolvimento pessoal e profissional (Freitas, 2002). É uma estratégia para alcançar o 
desenvolvimento de competências visando ao aperfeiçoamento de desempenho. 
Le Boterf (1999) reforça esse entendimento ao fazer uma analogia entre a construção de 
uma trilha de aprendizagem e o estabelecimento de uma “rota de navegação”. Segundo ele, o 
profissional, nesse caso o navegador, de posse de cartas geográficas, de previsões meteorológicas e 
do mapa de oportunidades disponíveis, organiza o seu trajeto para chegar ao porto de destino. 
Desse mesmo modo, o indivíduo, a partir de suas preferências, competências atuais, desejos 
de desenvolvimento e dos recursos formativos disponíveis, escolhe um caminho, uma trilha para 
desenvolver as competências necessárias a fim de atingir seus objetivos, respeitando ritmos, 
preferências e limitações (Freitas, 2002). A figura a seguir ilustra a construção de trilhas de 
aprendizagem segundo Le Boterf (1999): 
 
 
Figura 3 – Construção de trilhas de aprendizagem  
Fonte: Adaptado de Le Boterf (1999)   
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Percebe-se que as trilhas fornecem maior liberdade devido às múltiplas opções de 
capacitação disponíveis, pois, além de cursos presenciais, podem compor uma trilha de 
aprendizagem: seminários, filmes, vídeos, cursos a distância, entre outros. Nesse caso a 
organização não mais impõe ao indivíduo o que ele deve fazer, mas coloca à sua disposição 
diversas opções. 
Freitas (2002) considera que esse conceito de trilhas de aprendizagem concilia as 
necessidades da organização com os desejos de seus membros, pois traduz uma parceria entre 
ambos, em que cada qual assume sua parcela de responsabilidade sobre o processo de 
desenvolvimento de competências. 
Não obstante esse conceito trabalhe com o desenvolvimento integral e contínuo do 
indivíduo, ainda continua sendo pouco utilizado no setor público. Observa-se na maioria das 
organizações que o desenvolvimento profissional está bastante associado a ações formais de 
treinamento, ou seja, o desenvolvimento profissional está atrelado a grades de treinamento 
vinculadas à função desempenhada pelos funcionários. 
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CAPÍTULO 3 – UNIVERSIDADE CORPORATIVA DA UFS – 
UcUFS 
 
 
3.1 Conhecendo a UFS  
 
 
A Universidade Federal de Sergipe (UFS) surgiu a partir da instituição das primeiras 
escolas de nível superior no estado de Sergipe, sendo instaladas primeiramente a Faculdade de 
Ciências Econômicas e a de Química em 1950. Logo após, em 1951, foram fundadas a Faculdade 
de Direito e a Faculdade Católica de Filosofia da Arquidiocese de Aracaju. Em 1954, criava-se a 
Escola de Serviço Social e, em 1961, a Faculdade de Ciências Médicas. 
Com este número de escolas superiores foi possível pleitear a criação de uma universidade 
em Sergipe. Através da Lei n° 1.194, de 11 de julho de 1963, o Governo do Estado de Sergipe 
autoriza a transferência dos Estabelecimentos de Ensino Superior existentes neste estado para a 
Fundação Universidade Federal de Sergipe, ora em organização pelo Governo Federal. 
De acordo com informações disponíveis no Plano de Desenvolvimento Institucional da 
UFS, PDI 2010-2014, a Fundação Universidade Federal de Sergipe foi criada em 28 de fevereiro 
de 1967, através do Decreto-Lei nº 269. Entretanto, somente em 15 de maio de 1968 a UFS 
começou a funcionar efetivamente com as seis Escolas de Ensino Superior ou Faculdades até então 
existentes em solo sergipano (Química, Direito, Economia, Serviço Social, Medicina e Filosofia) e 
a reitoria, que funcionava em um prédio no centro de Aracaju. 
A construção do primeiro campus universitário ocorreu no decorrer da década de 1970, 
através do Programa de Expansão e Melhoria das Instituições de Ensino Superior (PREMESU) e 
da ação empreendedora do então reitor Prof. José Aloísio de Campos. A partir de 1980, começou a 
transferência gradativa das unidades de ensino isoladas para o campus universitário, que, em 1987, 
através da Resolução nº 01/87 do Conselho Universitário (CONSU), foi denominado “Cidade 
Universitária Prof. José Aloísio de Campos”, localizada no Jardim Rosa Elze, no município de São 
Cristóvão, onde está instalada a sede central da Instituição.     
Após a criação da UFS, o ensino superior em Sergipe teve significativos avanços. Das 6 
(seis) unidades inicialmente aglutinadas, com seus 10 (dez) cursos, esta instituição, na década de 
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1980, evoluiu para 4 (quatro) centros acadêmicos, com 26 (vinte e seis) departamentos e 31 (trinta 
e uma) opções de curso de graduação. Chegou em 2009 a 87 (oitenta e sete) opções de cursos 
oferecidos por Vestibular na modalidade presencial e 10 (dez) oferecidas na modalidade a distância 
(EAD) para 10 (dez) polos presenciais. 
Em meados da década de 1990, a UFS apresentou nova trajetória de crescimento 
significativo, o que se comprova pelos indicadores de produção utilizados nas instituições de 
ensino superior no Brasil. Ao longo dessa trajetória, foram realizadas melhorias na sua estrutura 
física, no aumento de número de cursos, na interação com a comunidade externa e principalmente 
na qualidade acadêmica. Esse processo de evolução da UFS tem sido acompanhado pela 
comunidade universitária e pela sociedade sergipana em geral, e encontra-se relacionado com o 
desenvolvimento do estado. 
Com base no Artigo 16 do Decreto nº 5.773, de 09 de maio de 2006, elaborou-se o Plano de 
Desenvolvimento Institucional – PDI que se constitui em ferramenta integrante do processo de 
avaliação não só da Universidade Federal de Sergipe, senão também de todas as Instituições de 
Ensino Superior –IES. 
Segundo este mesmo Decreto, o Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI 
é o documento que identifica a Instituição de Ensino Superior (IES) no que diz respeito à 
sua filosofia de trabalho, à missão a que se propõe, às diretrizes pedagógicas que 
orientam suas ações, à sua estrutura organizacional e às atividades acadêmicas que 
desenvolve e/ou que pretende desenvolver. 
 
Nos últimos cinco anos, uma série de políticas públicas implementadas, que envolve desde 
a criação de cursos a distância – Sistema UAB – até a implantação do REUNI – Reestruturação e 
Expansão das Universidades Federais, mudou significativamente o perfil das Universidades 
Públicas no Brasil. Nessa perspectiva, a Universidade Federal de Sergipe vem vivenciando uma 
fase de verdadeiro crescimento, projetando um largo incremento no número de alunos, que deve 
passar de cerca de 20.000 (vinte mil) alunos em 2009 para aproximadamente 30.000 (trinta mil) até 
2014 (PDI/ UFS, 2010). 
Inserida na estratégia nacional de consolidação do ensino superior, a UFS iniciou o 
processo de interiorização de suas atividades ao realizar a primeira etapa do plano de expansão 
através da implantação de campi universitários nos municípios de Itabaiana, Laranjeiras e Lagarto. 
Estes campi contribuirão para ampliar a inserção social através da educação de nível superior, 
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pública, gratuita e socialmente reconhecida, encorajando o desenvolvimento socioeconômico das 
regiões interioranas, assim como o das regiões circunvizinhas. 
O primeiro campus a ser aprovado foi o da cidade de Itabaiana, Campus Professor Alberto 
Carvalho, que possibilitou a ampliação de atividades de ensino, pesquisa e extensão na região do 
agreste. As atividades acadêmicas do Campus de Itabaiana foram iniciadas no dia 14 de agosto de 
2006. Em novembro deste mesmo ano, foi criado o Campus de Laranjeiras e suas atividades foram 
iniciadas em 2007. O campus com aprovação mais recente é o do município de Lagarto. Ainda em 
fase de construção, atende à região oeste do estado, que abrange 26 municípios sergipanos e cerca 
de 650.000 (seiscentos e cinquenta mil) habitantes. Funcionando em sede provisória, o Campus 
Prof. Antônio Garcia Filho está voltado para o ensino de Ciências da Saúde, com 8 (oito) cursos de 
graduação e 50 (cinquenta) vagas disponíveis para cada um, totalizando 400 (quatrocentas) vagas 
anuais. Os cursos ofertados são: Medicina, Odontologia, Enfermagem, Nutrição, Fisioterapia, 
Fonoaudiologia, Farmácia e Terapia Ocupacional. A criação destes campi tornou o processo de 
interiorização mais consistente. 
A UFS é composta atualmente por cinco campi: Campus de São Cristóvão, Campus da 
Saúde, em Aracaju, Campus de Itabaiana, Campus de Laranjeiras e Campus de Lagarto. 
Conforme divulgado em seu Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) 2010-2014, a 
missão da UFS é contribuir para o progresso da sociedade por meio da geração de conhecimento e 
da formação de cidadãos críticos, éticos e comprometidos com o desenvolvimento sustentável. Sua 
visão é ser uma instituição pública e gratuita que se destaque pelo seu padrão de excelência, no 
cumprimento de sua missão. 
 
Entre os seus principais objetivos gerais, a UFS se propõe a: 
 
 formar recursos humanos de nível superior, em graduação e pós-graduação, para atender às 
necessidades locais, regionais e nacionais; 
 realizar pesquisas e incentivar atividades criadoras nos campos do conhecimento filosófico, 
científico, técnico e artístico; 
 estender à comunidade, com a qual deverá manter permanente intercâmbio, os programas 
de ensino e pesquisa, através de cursos ou atividades similares e da prestação de serviços 
especiais; 
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 investigar e oferecer soluções para os problemas relacionados com o desenvolvimento 
socioeconômico e cultural do estado, da região Nordeste e do país; 
 manter a indissociabilidade entre o ensino, a pesquisa e a extensão; 
 estimular a elevação do desempenho institucional, alocando e valorizando recursos 
humanos e viabilizando recursos materiais para isso necessários; 
 ser instrumento de equidade social, ofertando vagas indistintamente às diferentes camadas 
da população. 
Os Eixos Estruturantes de Desenvolvimento que dão respaldo a esses objetivos foram 
discutidos e elaborados no Plano de Desenvolvimento Institucional da Universidade Federal de 
Sergipe e estão traduzidos em 09 (nove) principais itens: 
 
 Qualidade do ensino 
 
A qualidade em educação superior, de acordo com a Declaração Mundial sobre Educação 
Superior no Século XXI (UNESCO, 1998), é um conceito multidimensional que deve envolver 
todas as funções e atividades desenvolvidas numa Instituição de Ensino Superior, ou seja, ensino e 
programas acadêmicos; pesquisa e fomento da ciência; provisão de pessoal, estudantes, edifícios, 
instalações, equipamentos, serviços de extensão à comunidade e ao ambiente acadêmico em geral. 
A UFS caminha na direção de uma universidade comprometida com sua função social e científica, 
onde o fazer pedagógico está presente em todas as dimensões que a caracterizam, transcendendo os 
conhecimentos transferidos em sala de aula. Para isso, é preciso pautar o padrão 
ensino-aprendizagem na educação superior, na interdisciplinaridade e/ou transdisciplinaridade. 
A busca da qualidade no ensino de graduação e pós-graduação assume grande relevo em 
função de sua importância como agente de produção e difusão do conhecimento no estado e na 
região. A UFS busca, com a qualidade do ensino, elevar os padrões dos serviços oferecidos para 
assegurar o atendimento das necessidades humanas e preparar-se para atender à crescente demanda 
por novos programas de ensino nas diversas áreas de conhecimento que possam ser traduzidos em 
práticas de atuação permanente. 
 
 
 Pesquisa, Inovação e Transferência de Tecnologia 
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As diretrizes para o crescimento da UFS nessa questão seguirão a estratégia para ampliar e 
vincular as áreas de ensino de graduação e de pós-graduação às áreas de pesquisa, priorizando a 
estruturação de redes de conhecimento, que devem ser voltadas, sobretudo, para as áreas 
tecnológicas, com difusão através da estrutura produtiva. 
A área de ciência, tecnologia e inovação na economia contemporânea busca aproximar a 
ciência e o seu uso produtivo ao utilizar a inovação como elemento motriz na sua implementação. 
Assim, o desenvolvimento científico e tecnológico deve aproximar-se do uso industrial através da 
estruturação de cadeias produtivas, unindo os componentes dessas cadeias ou concentrando esses 
esforços em espaços geográficos e/ou em áreas geoeconômicas. 
Nesse contexto, foi elaborado o projeto do Polo de Novas Tecnologias da UFS. A 
diagramação do polo a partir de computadores integrados permitirá, com a implantação dos novos 
cursos na UFS, estreita ligação entre o avanço do conhecimento científico e as oportunidades 
tecnológicas de uso industrial no mundo da produção, afetos a Sergipe e ao Nordeste e, em análise 
tópica, abrangeria quatro linhas (Cassiolato, 1999): 
1. oportunidades tecnológicas surgidas diretamente a partir do conhecimento científico; 
2. oportunidades surgidas a partir de respostas a problemas gerados pela experiência 
prática; 
3. oportunidades geradas a partir de esforços de P&D de caráter orientado-aplicado; 
4. oportunidades decorrentes da ampliação cumulativa de competências potencialmente 
úteis na esfera científica. 
 
 Relações com a sociedade 
 
A intensificação das relações da UFS com a comunidade estadual e regional a constitui 
como importante vetor responsável pela associabilidade de suas atividades de extensão. Deste 
modo, visando manter articuladas suas atividades-fim, torna-se necessário: ampliar as áreas de 
atuação das atividades de extensão, especialmente na participação social através dos movimentos 
organizados e nos campos da produção, saúde e educação; consolidar os programas que visem à 
integração da UFS com a comunidade externa, principalmente os estudantes do ensino 
fundamental e médio; ampliar a participação de empresas públicas e privadas no financiamento de 
estágios para os alunos de graduação, entre outros. A relação universidade/sociedade pode ainda 
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ser estreitada mediante o apoio da FAPESE (Fundação de Apoio à Pesquisa e Extensão de 
Sergipe), importante mecanismo de interação, sobretudo na realização dos projetos de ensino, 
pesquisa e extensão. 
 
 Motivação e valorização das pessoas 
 
A gestão pública de excelência pressupõe atenção prioritária ao cidadão e à sociedade na 
condição de usuários de serviços públicos. Para que isso ocorra, é preciso que as pessoas façam a 
diferença, que estejam motivadas e sejam valorizadas, o que significa ter autonomia para atingir 
metas, oportunidades de aprendizagem e de desenvolvimento das potencialidades e receber o 
reconhecimento pelo bom desempenho. 
O ambiente interno da instituição deve prover as condições necessárias à realização dos 
seus integrantes. Neste sentido, a UFS deverá, através de ações organizacionais, criar meios de 
incentivar seus servidores para que estes, motivados e satisfeitos, executem suas atividades da 
melhor maneira possível. 
A valorização e a motivação do servidor constituem, portanto, um processo contínuo e 
inesgotável que engloba tanto as melhorias incrementais, como as inovações e a ruptura de práticas 
desnecessárias. Para tanto, a UFS deverá criar canais efetivos de participação do cidadão nas 
decisões e na avaliação dos serviços, inclusive na avaliação do desempenho da organização 
relativamente ao cumprimento de sua missão. 
 
 Organização e Gestão de Pessoas 
 
Para melhor compreender a estrutura das organizações, há que entender como funcionam, 
conhecendo todas as suas partes constitutivas, as funções que desempenha cada uma delas e a 
forma com que se relacionam entre si. Concretamente, é preciso analisar os fluxos dos processos de 
trabalho, de autoridade, de informação e do sistema de decisão. 
As mudanças impostas pelas novas demandas da sociedade bem como de vários setores da 
comunidade acadêmica sobre o papel da universidade e a natureza dos serviços que ela deve prestar 
conduzem à reflexão sobre a sua reestruturação organizacional e a racionalização dos seus 
processos. 
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A execução do plano de desenvolvimento exige estabelecer metas que prescrevam o 
aumento sensível da captação de recursos através da busca de novas fontes de financiamento. Do 
mesmo modo, tornam-se necessários a criação de estratégias de distribuição e o uso racional desses 
mesmos recursos adquiridos junto à sociedade. 
 
 Adequação da infraestrutura 
 
Para que uma universidade cumpra a sua função de produzir conhecimento e estimular a 
busca de soluções na sociedade, além de formar mão de obra cidadã, precisa de infraestrutura 
adequada ao seu funcionamento. Por essa razão, a UFS deverá adequar sua infraestrutura aos 
objetivos definidos no seu Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI). Essa adequação exigirá 
a implementação de ações inovadoras na recuperação, conservação e aquisição de bens e materiais 
que permitam proporcionar um espaço compatível com as suas necessidades para o 
desenvolvimento de sua missão, envolvendo ensino, pesquisa e extensão, a fim de atender ao 
público interno e externo. 
Essas ações envolvem a disponibilidade de recursos orçamentários e outros recursos 
oriundos de projetos específicos. Convém lembrar que parcerias com a comunidade poderão ser 
desenvolvidas neste sentido para a viabilização de ações que tragam resultados à instituição e para 
os que com ela estão envolvidos. 
 
 Interiorização da Universidade 
 
A UFS acredita que a educação universitária federal para residentes no interior do estado é 
uma das principais ações afirmativas para promover, de forma permanente, a democracia social 
pelo conhecimento. É patente que ter acesso ao nível superior de ensino em sua região estimula a 
fixação do jovem profissional em sua terra. 
A presença permanente da universidade no interior sergipano, formando jovens 
socialmente conscientes, críticos e lúcidos, será fator decisivo de mudança da realidade 
educacional, científica, tecnológica, social e econômica, enfim, da condição humana da região. 
A instituição crê na absoluta necessidade de o Estado brasileiro agir na superação das 
desigualdades inter-regionais. Existe evidente desnível no desenvolvimento entre as diversas 
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regiões brasileiras e um desnível cada vez maior entre o desenvolvimento das regiões 
metropolitanas e o das cidades do interior. A ausência de educação superior é fator permanente da 
migração de jovens inteligentes e potenciais agentes de mudanças sociais do interior para os 
grandes centros urbanos. 
A UFS iniciou em 1997 o Projeto de Qualificação Docente (PQD), em parceria com o 
Governo do Estado e administrações municipais, com o objetivo de adequar a rede estadual e as 
redes municipais de ensino às exigências da Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Este projeto 
teve como objetivo promover a qualificação de professores que ali exercem o magistério nos níveis 
fundamental e médio sem ter curso superior. Para tanto, a UFS instalou cinco centros de 
qualificação em cinco cidades do interior de Sergipe, consideradas polos regionais de 
desenvolvimento. 
O impacto do PQD nessas regiões foi extraordinário, refletido na capacitação desses 
docentes, na dinamização do ensino médio e no surgimento de novas lideranças educacionais, 
culturais, políticas e sociais. A experiência estimulante com o PQD justifica a inclusão da 
institucionalização do ensino de graduação da UFS nos polos regionais de Estância, Itabaiana, 
Lagarto, Nossa Senhora da Glória e Propriá como uma das ações estratégicas de expansão e 
interiorização da Universidade Federal de Sergipe. 
A proposta da UFS é implantar, até 2015, um campus de ensino de graduação em cada um 
dos citados polos regionais, pois a instituição acredita em maior desenvolvimento para essas 
regiões como decorrência do investimento em suas infraestruturas educacionais e no próprio fator 
dinamizante do funcionamento regular de uma unidade universitária federal. Serão criados 
empregos diretos e indiretos. Surgirão, consequentemente, novos empreendedores e haverá 
importante revitalização econômica e social. 
Naturalmente, profissionais e estudantes de nível universitário são mais críticos e 
conscientes dos direitos do cidadão e exigirão mais e melhores serviços públicos e privados, mais e 
melhores bens e formas de produção e comercialização, fatores imprescindíveis para o 
desenvolvimento regional com justiça social. 
 
 Responsabilidade Socioambiental 
 
  A responsabilidade social da Universidade Federal de Sergipe é analisada no âmbito de sua 
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contribuição para a inclusão social, o desenvolvimento econômico e social, a defesa do meio 
ambiente, da memória cultural, da produção artística e do patrimônio cultural. As ações da UFS 
nestas áreas resultam em diretrizes institucionais adequadamente implantadas e acompanhadas não 
só por sua equipe de técnicos administrativos e professores, mas também por alunos. 
Por este aspecto, a UFS tem- se mostrado cada vez mais atenta às novas decisões tomadas 
em relação aos impactos ambientais e às necessidades de implementar medidas que se coadunem 
com o atual contexto ambiental. Neste sentido, a UFS cumpre a tarefa ambiental que lhe é 
incumbida como integrante do poder público, nos termos do artigo 225 da Constituição Federal. 
 
 Política de Atendimento ao Discente 
 
 A UFS sempre se preparou para atender aos seus alunos mais carentes. Durante os últimos 
cinco anos, o investimento em políticas de assistência estudantil tem crescido e há previsões para 
mais crescimento nesse novo quinquênio. 
Entre as principais ações a serem consolidadas, encontram-se: 
 
 Programa de Residência Universitária; 
 Bolsa de Permanência; 
 Bolsa Alimentação; 
 Bolsa Viagem; 
 Publicação do Caderno de Cultura do Estudante; 
 Melhoria do funcionamento do RESUN; 
 Ampliação das atividades esportivas e culturais; 
 Assistência Psicossocial; 
 
 Com as novas formas de ingresso, através do PAF – Programa de Ações Afirmativas, 
também será necessário oferecer cursos de nivelamento ou similares, tais como digitação, 
introdução ao microcomputador e espanhol, entre outros programas, visando permitir que o aluno 
tenha melhores condições de enfrentar as demandas do curso escolhido. 
 
 Ainda segundo o PDI/UFS 2010-2014, seus desafios consistem em: 
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 Oferecer sempre formação de qualidade; 
 Montar uma base de conhecimento regional a partir da pós-graduação e da pesquisa; 
 Promover programas de inclusão social e neles atuar através de atividades de extensão; 
 Participar da implantação da Base Local de Inovação (BLI); 
 Oferecer aos profissionais já atuantes oportunidades de requalificação através de cursos 
de pós-graduação lato sensu e stricto sensu e também de extensão; 
 Oferecer às instituições públicas e privadas soluções para problemas locais e regionais 
através da pesquisa aplicada, estudos e prestação de serviços; 
 Ampliar as oportunidades de inclusão social através da educação, da profissionalização 
e da geração de oportunidades de inserção no mercado de trabalho; 
 Contribuir com a formação de professores qualificados para atuar nos diferentes níveis 
de ensino, sobretudo nos ensinos fundamental e médio. 
 
De acordo com a Coordenação de Planejamento Acadêmico (COPAC), na Universidade 
Federal de Sergipe há um quadro de 2.257 servidores efetivos. Destes, 1.154 são servidores 
técnico-administrativos, 1.069 são docentes do Ensino Superior e 34 são docentes do Ensino 
Fundamental e Médio, como ilustra a tabela a seguir: 
 
Tabela 3 – Levantamento de Pessoal Efetivo da UFS (2011/2) 
 
DADOS DE PESSOAL QUANTIDADE 
Docentes do Ensino Superior 1.069 
Docentes do Ensino Fundamental e Médio 34 
Técnicos Administrativos 1.154 
TOTAL 2.257 
Fonte: COPAC (Dezembro/2011) 
 
Nesta perspectiva e atendendo à nova política de capacitação e de desenvolvimento de 
pessoas, institucionalizada por meio do Decreto nº 5.707, de 23 de fevereiro de 2006, foi criada a 
Universidade Corporativa da UFS – UcUFS - através da Portaria nº 2.428/GR, de 23 de outubro de 
2009 (Anexo 02). O Projeto da UcUFS foi elaborado pelas equipes do Departamento de 
Desenvolvimento de Recursos Humanos (DDRH) e da Divisão de Desenvolvimento de Pessoas 
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(DIDEP). 
3.2 A UcUFS  
 
A Universidade Corporativa – UcUFS, conforme Projeto da UcUFS (2009, p.09), pretende 
contribuir para o desenvolvimento institucional da UFS, por meio do estímulo à criatividade e à 
inovação, capacitando seus profissionais na busca pela excelência técnica e pela formação cidadã e 
ética, fomentando a democratização do conhecimento e o acesso às oportunidades de 
aprimoramento científico e tecnológico e promovendo a inclusão digital. Vale ressaltar que a 
Universidade Corporativa UFS adota como princípio norteador os Quatro Pilares Fundamentais 
da Educação conforme Delors (2006), expostos anteriormente. 
A visão de futuro da Universidade Corporativa UFS é “se tornar escola de governo, 
referência em treinamento e desenvolvimento para servidores públicos no estado de Sergipe e no 
cenário nacional de capacitação das Instituições Federais de Ensino Superior” (Projeto UcUFS 
2009). Sua missão é “desenvolver servidores públicos federais com vistas para o aprimoramento 
de seu papel como profissional e cidadão, orientando sua atuação para a execução ética dos 
serviços e da gestão pública” (Projeto UcUFS 2009). 
De acordo com seu projeto, a UcUFS (2009, p. 10) apresenta como objetivo geral 
“oferecer cursos de capacitação na modalidade de educação a distância, proporcionando a 
democratização do acesso à informação, melhoria da qualidade técnica e direcionamento das 
práticas dos profissionais da UFS para realizar sua missão institucional”. 
Os objetivos específicos da UcUFS (2009, p. 10) são elencados a seguir: proporcionar 
democratização do acesso à capacitação técnica; melhorar a qualidade técnica dos profissionais da 
instituição; direcionar o aprendizado profissional para o alcance da missão e dos objetivos 
institucionais; melhorar a velocidade de resposta da instituição ante os desafios de capacitação do 
seu contexto. 
Como já foi mencionado, atualmente a UcUFS não tem um programa de capacitação 
direcionado ao desenvolvimento de competências dos servidores. Na verdade, está inserida na 
DIDEP, funcionando como um campus virtual, com sua própria página na web e ambiente virtual 
de aprendizagem para a oferta de cursos somente na modalidade a distância. 
A figura a seguir apresenta a página inicial da UcUFS, através da qual os alunos acessam o 
ambiente virtual de aprendizagem e os cursos desenvolvidos na plataforma Moodle. 
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Figura 4 – Página inicial da UcUFS. 
Fonte: UcUFS (2013). 
 
Em síntese, pode-se afirmar que a Divisão de Desenvolvimento de Pessoas da UFS oferta 
cursos presenciais, semipresenciais e a distância, sendo estes últimos realizados no ambiente 
virtual da UcUFS (tema que será tratado no item 3.4). 
 
3.3 A UcUFS e o Ensino a Distancia  
 
Nesta seção daremos ênfase à educação a distância por ser a modalidade educacional 
atualmente praticada pela UcUFS
3
 através de seu ambiente virtual. A educação a distância se 
constitui em uma nova maneira de transferência de informações justificada pelo avanço 
tecnológico, pelos novos meios de comunicação, especialmente a internet. 
                                                          
3
 Inúmeras organizações do setor produtivo e do setor governamental também organizam suas atividades por meio da 
educação a distância. No item 1.5 - Competência e Formação Corporativa, foram apresentados exemplos de 
instituições governamentais que utilizam essa modalidade de ensino para capacitar seus colaboradores. 
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O Decreto Federal nº 5.622, de 19 de dezembro de 2006, regulamentou o artigo 80 da LDB, 
definindo no artigo 1º: 
Para fins deste decreto, caracteriza-se a educação a distância como modalidade 
educacional na qual a mediação didático-pedagógica nos processos de ensino e 
aprendizagem ocorre com a utilização de meios e tecnologias de informação e 
comunicação, com estudantes e professores desenvolvendo atividades educativas em 
lugares ou tempos diversos (Santos, 2008, p.67). 
 
Vargas (2003) entende que a educação a distancia é uma modalidade de ensino que rompe 
as barreiras do tempo e do espaço e promove variadas formas de interação entre alunos e 
professores. 
Observa-se na literatura em educação a distância grande pluralidade de termos correlatos: 
“educação a distancia”, “ensino a distancia”, “aprendizagem a distancia”, “aprendizagem on-line”, 
entre outros, para descrever o mesmo tipo de prática de ensino. Essa questão de nomenclatura 
variada constitui um obstáculo à objetividade e concisão, pois muitos autores confundem definição 
com explicação, elaborando enunciados de conteúdos muito extensos (Vargas, 2003). 
Educação a distância, ou simplesmente EaD, é uma modalidade de ensino que vem sendo 
utilizada há bastante tempo. O primeiro meio utilizado para esta prática de ensino foi a 
correspondência, posteriormente, o rádio e a televisão e, mais recentemente, a internet. A EaD se 
desenvolveu em um ritmo considerável, passando a ter importante status para a comunidade 
internacional em termos de educação e práticas educativas. 
 Para Moore e Kearsley (2008), educação a distância consiste em projetar uma forma de 
aprendizagem que normalmente acontece em um lugar distinto do local de ensino, demandando 
técnicas de criação de curso e de instrução especiais, comunicação através de diversas tecnologias 
e específicas disposições organizacionais e administrativas.  
 O conceito proposto pelos autores contempla três aspectos fundamentais para o bom 
desenvolvimento desta prática de ensino. O primeiro diz respeito ao planejamento, pois na 
educação a distância o aprendizado não pode ser acidental ou improvisado, já que o aluno e o 
professor não estão no mesmo local e, por conta disso, é necessária a intermediação do contato 
através das tecnologias. Por este motivo, o professor deve empreender uma metodologia de ensino 
que delegue ao seu aluno condições e recursos para que ele mesmo acesse o conhecimento, 
respeitando seus limites e necessidades de aprendizagem. 
 O segundo trata da distancia entre professor e aluno, ou seja, professor e aluno não 
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precisam estar no mesmo lugar, concomitantemente, para que ocorra o ensino e o aprendizado. 
Esta ausência de interação presencial exigiu uma mudança radical na metodologia da transmissão 
de informação com objetivos de aprendizagem, requerendo o emprego de técnicas especiais para 
empreender a intenção e proporcionar um ensino adequado que suprisse, ao mesmo tempo, a 
necessidade da presença do professor e a necessidade de informação do aluno. 
 O terceiro aspecto diz respeito à tecnologia. Na educação a distância, a tecnologia é o meio 
de comunicação que proporciona a interação necessária para facilitar a aquisição de conhecimentos 
e da aprendizagem. Em outras palavras, é através da tecnologia que o professor reduzirá as 
distâncias e empreenderá suas técnicas para proporcionar o aprendizado ao aluno.  
 A partir da necessidade de utilizar tecnologia para mediar a interação entre o professor e o 
aluno na transmissão da informação, ficam evidenciados os limites dessa modalidade de educação, 
ou seja, o aluno só vê o professor da televisão ou do computador, então a relação ganha outro tipo 
de qualidade. Por isso, na EaD o professor precisa planejar os materiais didáticos com maior 
dedicação – já que não estará presente no momento de estudo do aluno – e passa a moderar 
discussões por meio de tecnologias síncronas ou assíncronas. Assume a tarefa de orientar o aluno 
para o gerenciamento de seu próprio aprendizado, estimulando-o a acessar as informações 
necessárias para isso. 
 O aluno da EaD deixa de exercer papel passivo na aprendizagem e passa a atuar ativamente 
em busca do conhecimento, efeito que chamamos de autonomia. Ele tem capacidades diferentes 
para tomar decisões a respeito de seu próprio aprendizado. Essas decisões podem ser definidas de 
acordo com as capacidades elencadas por Moore e Kearsley (2008): a) capacidade de obter 
conhecimento através de um plano individual personificado e de acordo com suas necessidades; b) 
capacidade de descobrir recursos para o estudo em seu próprio ambiente comunitário ou no 
trabalho e c) capacidade para descobrir sozinho o quanto progrediu e o quanto precisa avançar. 
 O grande diferencial da EaD é a possibilidade de o aluno encontrar seu potencial, seus 
limites e necessidades por meio de sua autonomia, o que implica constante busca pelo 
conhecimento nas diversas fontes de informação que estão ao seu alcance. Mas nem sempre o 
aluno pode suprir suas necessidades. É nesse momento que os professores devem procurar os 
mecanismos para supri-las, atuando de maneira integrada com a tecnologia que utilizará para 
transmitir a informação e para a aprendizagem do aluno. Por isso o professor enfrenta vários 
desafios, sendo os principais: organizar planos pedagógicos atrativos; atuar em contextos grupais 
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visando à integração; utilizar código linguístico apropriado na interação com os alunos e servir-se 
da avaliação como instrumento de aprendizagem. 
 Os alunos também enfrentam um conjunto de desafios, em especial, relacionados ao seu 
comportamento e a sua postura ante o novo contexto e a tecnologia empregada para sua 
aprendizagem. São desafios dos alunos na EaD: motivar-se; desenvolver autonomia e dedicar-se ao 
estudo com disciplina.     
 Visto que o aluno necessita criar hábitos para conseguir aprender, pode-se afirmar que ele 
terá de aprender a aprender. Isto corresponde a um dos quatro pilares da educação 
contemporânea propostos por Jacques Delors (2006) e definidos no relatório da UNESCO, que 
servem como princípio norteador da UcUFS, como já foi dito. 
 Feito um paralelo entre a educação tradicional e a EAD, observa-se que nos moldes da 
tradicional o professor era o “possuidor” do conhecimento e o aluno a “caixa de depósito da 
informação”. Na EAD esse paradigma foi modificado. O aluno passou a ter autonomia para 
gerenciar seu próprio aprendizado por meio da interação com o professor mediada pela tecnologia. 
Esta autonomia permite-lhe conduzir seus estudos de acordo com o horário e o local de sua 
conveniência. 
 
3.4 Ambiente Virtual da UcUFS 
 
 
 O Moodle (Modular Object-Oriented Dynamic Learning Environment) é o ambiente virtual 
adotado pela UcUFS nos cursos a distancia. Consiste em um ambiente virtual de aprendizagem que 
proporciona interação entre alunos e professores na educação a distância. Ele é amplamente 
conhecido por ser de livre distribuição e de código aberto. Programadores de todo o mundo 
trabalham em conjunto para ampliar suas funcionalidades criando extensões que melhorem sua 
acessibilidade. 
 Este ambiente pode ser instalado em qualquer computador que execute a linguagem de 
programação PHP (Hypertext Preprocessor) e suporte banco de dados do tipo SQL (Structured 
Query Language). Pode rodar nos sistemas operacionais Windows, Mac e em várias versões do 
Linux.  
 A palavra Moodle foi originalmente designada para significar modular ‘object-oriented 
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dynamic learning environment’. Em português, a palavra Moodle significa ‘ambiente de 
aprendizagem modular dinâmico orientado a objetos’. Em inglês, esse termo também pode ser 
utilizado como verbo que descreve o processo de navegar lentamente através da internet, 
realizando ações despretensiosas, o que muitas vezes leva à introspecção e à criatividade. Como 
tal, aplica-se não só à forma como este ambiente virtual foi desenvolvido, mas também à maneira 
como um aluno ou professor podem interagir para estudar ou ensinar em um curso on-line.  
 O Moodle tem site oficial de desenvolvimento e informação, ilustrado a seguir:  
 
Figura 5 - Site oficial do Moodle 
Fonte: UcUFS(2013) 
 
 Este ambiente virtual de aprendizagem se tornou o mais utilizado em todo o mundo para 
realização de projetos de educação a distância. As corporações, instituições de ensino e demais 
organizações públicas e privadas do Brasil e dos demais países do mundo preferem esse programa 
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porque oferece grande diversidade de recursos de conteúdo e atividade, o que possibilita direcionar 
o aprendizado com mídias diversificadas, por um lado, e interações eletrônicas síncronas e 
assíncronas entre professor e aluno, por outro, razão pela qual a Universidade Aberta do Brasil 
(UAB) o adotou como plataforma de ensino para a formação de professores do ensino médio. Pelo 
mesmo motivo, a Gerência de Recursos Humanos da UFS escolheu o ‘Moodle’ como ferramenta 
para o desenvolvimento dos treinamentos em EaD. 
 
 3.5 Treinamento, Desenvolvimento e Educação (TD&E) 
 
 
Para melhor compreensão dos três termos conceituados nesta seção, optou-se pela 
abordagem individualizada a fim de obter elevada contextualização do assunto no processo de 
aprendizagem. 
Há várias possibilidades para definir a palavra treinamento. O quadro a seguir sintetiza 
definições de alguns autores que pesquisam sobre o assunto. Observa-se que em todas elas emerge 
a preocupação no desenvolvimento de ações que permitam ampliar a capacidade de aprendizagem 
dos colaboradores nas organizações. 
Quadro 3 - Definições de Treinamento 
 
DEFINIÇÕES DE TREINAMENTO 
AUTOR DEFINIÇÃO 
Hinrichs (1976) “Treinamento pode ser definido como quaisquer procedimentos, 
de iniciativa organizacional, cujo objetivo é ampliar a 
aprendizagem entre os membros da organização”. 
Nadler (1984) “Treinamento é aprendizagem para propiciar melhoria de 
desempenho no trabalho atual”. 
Wekley (1984) “Treinamento é o esforço planejado pela organização para 
facilitar a aprendizagem de comportamentos relacionados com o 
trabalho por parte de seus empregados”. 
Goldstein (1991) “Treinamento é uma aquisição sistemática de atitudes, conceitos, 
conhecimento, regras ou habilidades que resultem na melhoria 
do desempenho no trabalho”. 
 Fonte: Borges-Andrade, et.al. (2006, p.140), com adaptação 
 
Comparando essas definições, Bastos (1991) observa que, enquanto Wekley (1984) 
enfatiza a ação planejada da organização, Goldstein (1991) destaca o processo de aquisição e ou 
modificação de comportamento voltado para a melhoria de desempenho. Esses dois aspectos 
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acabam sendo contemplados na definição de Hinrichs (1976), que, por ser mais ampla que as 
demais, inclui todas as possíveis modalidades de aprendizagem vinculadas a procedimentos de 
iniciativa da organização. 
Como já mencionado, o conceito de treinamento tem em sua essência a noção de 
representar o esforço despendido pelas organizações para propiciar oportunidades de 
aprendizagem aos seus colaboradores (Borges-Andrade, et.al., 2006) Todavia, faz-se oportuno 
esclarecer que nem todas as situações que geram aprendizagem caracterizam ações formais de 
treinamento, desenvolvimento e educação. 
A aprendizagem humana pode se dar também através da informação e da instrução. A 
informação pode ser definida como “módulos ou unidades organizados de conteúdo, 
disponibilizados em diferentes meios, com ênfase nas novas tecnologias da informação e da 
comunicação”. Já a instrução consiste em uma “forma mais simples de estruturação de eventos de 
aprendizagem que envolve definição de objetivos e aplicação de procedimentos instrucionais” 
(Borges-Andrade, et al., 2006, p. 139). 
Segundo os mesmos autores, com o processo de transformação da administração, a crítica 
desfavorável ao modelo de administração científica e o surgimento das escolas de valorização do 
homem no ambiente de trabalho, a essência do sistema de treinamento migrou de mero adaptador 
do homem às tarefas desenvolvidas no trabalho para elemento de promoção da qualificação 
assimilado de maneira mais ampla.  
A partir desse momento, emergiu o conceito de desenvolvimento dentro das ações de 
capacitação nas organizações. Para Nadler (1984), desenvolvimento é a aprendizagem direcionada 
ao crescimento individual, embora sem relação direta com um trabalho específico. Sallorenzo 
(2000) reforça esse entendimento, pois define desenvolvimento como um processo de 
aprendizagem mais geral que proporciona o amadurecimento do indivíduo de maneira amplificada 
e não específica para um posto de trabalho. 
Quanto ao conceito de educação aplicado ao contexto das organizações de trabalho, 
pode-se afirmar que consiste nas oportunidades oferecidas pela organização para que o indivíduo 
desenvolva seu potencial por meio da aprendizagem de conhecimentos, habilidades e atitudes, 
permitindo sua capacitação para novos cargos dentro da organização (Abbad-OC,1999). 
Segundo Nadler (1984), a educação consiste em aprendizagem para capacitar o indivíduo a 
desenvolver um trabalho diferente, porém, determinado, distinto daquele que é exercido 
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atualmente. De acordo com o autor, essa expressão “trabalho diferente” pode significar promoção. 
Na maioria das vezes, essa capacitação está associada ao exercício futuro de novo papel 
ocupacional ou cargo. 
Diante dessas definições e considerando o objetivo, o alcance e a complexidade das 
estruturas de conhecimentos, habilidades e atitudes envolvidas, o conceito de desenvolvimento 
incluiria o de educação, que, por sua vez, incluiria o de treinamento, que incluiria o de instrução e 
informação, como propõe Zerbini (2003) e Carvalho (2003). Todavia, Borges-Andrade, Abbad & 
Mourão (2006), entendem que o desenvolvimento não engloba a educação, mas o contrário. 
Refletem o conceito de educação diante da realidade atual do mundo do trabalho, argumentando 
que nas últimas décadas as ações educacionais evoluíram, passando a assumir novos sentidos. Sob 
essa ótica, destacam-se novos termos que surgiram na literatura sobre aprendizagem humana nas 
organizações, entre esses: educação a distância, educação corporativa e educação continuada ou 
educação ao longo da vida. Tais conceitos já foram vistos anteriormente.  
Esse caráter mais abrangente das ações educacionais em relação às de desenvolvimento 
parece decorrer da maneira de focalizar o conceito de educação. Quando o enfoque se dá no 
contexto do trabalho, tendo a finalidade de desenvolver profissionais para determinado cargo 
dentro da organização, o processo de educação estaria englobado pelo conceito de 
desenvolvimento. Por outro lado, quando o processo de educação é visto de forma mais ampla, 
visando à formação e à qualificação profissional contínua dos colaboradores, o conceito de 
educação englobaria o de desenvolvimento. 
Torna-se válido ressaltar que, independente da hierarquia dessas definições, os limites 
conceituais entre essas formas de indução de aprendizagem em ambientes organizacionais estão 
cada vez mais enfraquecidos, isto quer dizer que as fronteiras entre os conceitos estão ficando cada 
vez mais tênues.  
Assim, a partir dos anos 2000, tem-se utilizado a expressão “treinamento, desenvolvimento 
e educação (TD&E)” que, de acordo com Borges-Andrade, Abbad & Mourão (2006), se refere às 
ações ordenadamente empreendidas pelas organizações para promover a aprendizagem de seus 
colaboradores, visando tanto à melhoria de desempenhos atuais e futuros como ao crescimento 
pessoal e profissional. 
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CAPÍTULO 4 - CONTEXTO METODOLÓGICO DA 
INVESTIGAÇÃO 
 
 
4.1 Problemática do Estudo 
 
 
Na elaboração de um trabalho de investigação, a seleção do tema é uma etapa fundamental, 
tendo em conta que “o tema de uma pesquisa é o assunto que se deseja provar ou desenvolver” 
(Marconi & Lakatos, 2003, p. 126) e deve estar, portanto, estritamente ligado a algo que desperte 
curiosidade no investigador ou que com ele se identifique. Deveremos refletir sobre alguns pontos 
antes da definição efetiva do tema: o que pretendemos demonstrar, o que desejamos conhecer em 
profundidade, que utilidade terá, quais os objetivos que pretendemos alcançar e, por fim, se nos 
identificamos com ele (Fernandes, 1993, p. 30).  
A relevância dessa temática situa-se na questão da formação continuada que, no atual 
estágio de desenvolvimento científico e tecnológico, impulsiona os servidores à busca contínua de 
aperfeiçoamento, atualização e produtividade, o que se torna premente em uma instituição que lida 
com a produção do conhecimento por meio de pesquisa, ensino e extensão. 
O problema a ser investigado é a eficácia dos projetos pedagógicos adotados pela 
Universidade Corporativa da Universidade Federal de Sergipe (UcUFS) para os cursos de 
capacitação a distancia destinados aos alunos (servidores técnico-administrativos e docentes) dessa 
Instituição de Ensino Superior, no período de 2010 a 2011, analisados sob critérios que, segundo o 
enquadramento teórico, caracterizam a formação que desenvolve competências na perspectiva do 
atendimento às novas demandas sociais. Apoiamo-nos fundamentalmente no arcabouço teórico 
adotado por Le Boterf (1995) e Perrenoud (1999) quanto ao conceito de competências, entendendo 
que tais planos pedagógicos devem propor um aprendizado ligado ao domínio de competência e 
não ao acúmulo de informações. 
 
4.2 A Pergunta de Partida 
  
 A elaboração da questão de partida visa apresentar de forma clara e operacional o tema que 
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pretendemos investigar. Na opinião de Quivy e Campenhoudt (2005, p. 32) “consiste em procurar 
enunciar o projeto de investigação, através da qual o investigador tenta exprimir o mais exatamente 
possível o que procura saber, elucidar ou compreender melhor”. 
Em síntese, visa identificar o assunto proposto e clarificar a dificuldade específica com que 
pretendemos nos defrontar e resolver por meio da pesquisa (Marconi & Lakatos, 2003, p. 220). 
Neste contexto, a ‘pergunta de partida’ definida e aqui relembrada foi: 
De que forma os conteúdos programáticos ministrados nos cursos a distancia 
oferecidos por uma Universidade Corporativa (anos 2010/11) influencia o desenvolvimento 
de competências e a qualidade de desempenho dos alunos egressos? 
 
 
4.2.1 Hipóteses 
 
 
 
Hip. 1. A concretização dos planos pedagógicos dos cursos a distancia de uma Universidade 
Corporativa potencia o desenvolvimento de competências de alunos egressos. 
 
Hip. 2. A concretização dos planos pedagógicos dos cursos a distancia de uma Universidade 
Corporativa influencia a qualidade de desempenho de alunos egressos. 
 
Hip. 3. A concretização dos planos pedagógicos dos cursos a distancia de uma Universidade 
Corporativa potencia a melhoria do clima e da cultura organizacional da instituição. 
 
4.3  Objetivos 
 
O objetivo geral de uma investigação está ligado à visão global e abrangente do tema. Está 
relacionado com o conteúdo intrínseco, quer dos fenômenos e eventos, quer das ideias estudadas. 
Todavia, ao se definir o objetivo geral, outros emergem inerentes a ele e se considera pertinente 
abordá-los.   
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4.3.1 Objetivo geral 
 
 Compreender a forma como os planos pedagógicos influenciam o desenvolvimento 
de competências e a qualidade de desempenho dos alunos egressos, segundo os critérios 
propostos por Delors (2006) para a Educação do Século XXI. 
 
4.3.2 Objetivos específicos  
 
 Analisar os planos pedagógicos de três cursos a distancia oferecidos por uma Universidade 
Corporativa (anos 2010/11), tendo em vista a relação entre competências e conteúdos 
programáticos; 
 
 Comparar os diferentes planos com os critérios propostos por Delors (2006) no âmbito de 
uma educação contemporânea; 
 
 Analisar as percepções sobre o desempenho e qualidade dos alunos egressos de uma 
Universidade Corporativa através dos planos pedagógicos dos cursos em estudo; 
 
 Contribuir para a avaliação da qualidade dos cursos analisados na instituição pesquisada 
considerando o clima e a cultura organizacional. 
 
4.4 Caracterização da Pesquisa 
 
 
 Nesta pesquisa realizou-se um estudo de caso de caráter descritivo e interpretativo. De 
acordo com Cohen e Manion (1990), os estudos de caso estão sendo largamente utilizados em 
investigação educacional, recorrendo a um vasto leque de técnicas, quer qualitativas, quer 
quantitativas, para a coleta de dados. O método a utilizar na pesquisa depende do conceito de 
realidade social e do modo de interpretar por parte do investigador. 
 A diversidade de dados proporcionou o encontro da extensão com a profundidade das 
informações, o que possibilitou a resposta à questão enunciada para a investigação. No entanto, 
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para Bogdan e Biklen (1994), mais importante que a recolha de dados é a sua organização em 
contexto, ou seja, na situação em que acontecem. Deste modo, considera-se a metodologia de 
estudo de caso vantajosa em estudos de natureza descritiva, ao possibilitar a descrição, a partir de 
dados recolhidos, da realidade que se pretende estudar.   
 Na escolha do modelo empírico mais adequado deve pesar não só a problemática em 
estudo, mas também o tipo de dados a coletar e as características do próprio investigador, de forma 
a desenvolver um trabalho coerente e de acordo com os objetivos da investigação. Nesta 
perspectiva, optou-se por esse modo de investigação (estudo de caso), recorrendo à metodologia 
mista, com recurso a entrevistas, questionários e análise documental, procedendo, assim, à 
triangulação da informação. 
 A análise documental é entendida como técnica de recolha de dados com a função de 
complementaridade na investigação qualitativa. É uma “espécie de análise de conteúdo que incide 
sobre documentos relativos a um local ou a uma situação” (Lessard-Hébert, et. al. 2005, p. 143). 
Assim, neste estudo foram utilizados documentos como planos pedagógicos dos cursos ofertados 
(período 2010 – 2011), relatórios de gestão, anuários estatísticos, programas anuais de capacitação 
dos funcionários, decretos, portarias, entre outras publicações oficiais.  
 Como refere Gil (2009), as pesquisas descritivas têm como principal finalidade descrever 
características de determinada população ou fenômeno ou o estabelecimento de relações entre 
variáveis. Uma de suas características mais significativas é a utilização de técnicas padronizadas de 
coleta de dados. Infere-se do exposto que a pesquisa descritiva configura-se como estudo 
intermediário entre a pesquisa exploratória e a explicativa, ou seja, não é tão preliminar como a 
primeira nem tão aprofundada como a segunda. Nesse contexto, descrever significa identificar, 
relatar, comparar, entre outros aspectos. 
 Num estudo de caso, em que o tempo e o acesso ao trabalho de campo são quase sempre 
limitados, devemos maximizar o que podemos aprender e o que nos conduza à compreensão, à 
formulação de afirmações e, talvez, à modificação das generalizações existentes. Segundo Stake 
(2009), num estudo deste tipo, a oportunidade de aprender é de importância crucial. 
 Como modo de pesquisa, o ‘estudo de caso’ exige enquadramento teórico adequado, 
domínio de instrumentos e disponibilidade de tempo (Duarte, 2008). Como esforço de pesquisa, 
contribui de forma inigualável para a compreensão dos fenômenos individuais, organizacionais, 
sociais e políticos (Yin, 2003) que, muitas vezes, se arriscam a passar despercebidos em estudos de 
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maior dimensão (Duarte, 2008). 
 O caso é visto como único e simultaneamente comum, pois é raro existir isoladamente. Se 
existe um caso, outros existirão certamente. O investigador tem por ele interesse específico e geral. 
Neste sentido, o ‘estudo de caso’ é um estudo empírico, pois está orientado para o que se passa no 
terreno, centrando a sua atenção no que é observável. Investiga um fenômeno dentro do seu 
contexto real, sendo que as fronteiras entre eles (fenômeno e contexto) nem sempre estão 
claramente evidenciadas (Yin, 2003). Numa investigação desse tipo, a subjetividade, em vez de ser 
considerada uma imperfeição a eliminar, é tida como um elemento essencial da compreensão 
(Stake, 2009). 
 Esta pesquisa pretende conhecer, aprender e compreender este caso em particular e, por 
intermédio dele, aprender sobre outros casos ou problemas mais gerais. A escolha intencional 
resultou da possibilidade de configurar como oportunidade relevante para aprender mais sobre o 
fenômeno em estudo, uma vez que é rico em informação, o que possibilita o avanço no 
entendimento das questões de investigação (Stake, 2009), tornando-se relevante para a teoria em 
análise e para o aprofundamento do tema. 
 
4.5 Instrumentos de Coleta de Dados  
 
4.5.1 A Entrevista 
 
Em ciências sociais a entrevista é um dos instrumentos de análise qualitativa mais 
utilizados, pois permite uma coleta diversificada, muito próxima do objeto de estudo, mas com 
ampla possibilidade de se obter leituras enriquecedoras desse mesmo objeto. Como refere Guerra 
(2006, p. 15), “o pressuposto epistemológico deste tipo de pesquisa é o de que o informador é um 
ator racional capaz de dar sentido às suas ações e que o objetivo da entrevista é apreender o sentido 
subjacente à vida social”. Desse modo, faz-se necessário obter esses vários sentidos para 
auxiliarem na decodificação da realidade que se pretende investigar. 
No entanto, para chegar à interpretação correta dessa realidade, importa considerar a 
seguinte questão: quem entrevistar para tornar significativos os resultados da coleta de dados? Não 
interessa colecionar entrevistados, sob pena de obter sistematicamente os mesmos resultados. O 
importante é que a entrevista traga significado social e diversidade de informação à investigação 
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(Guerra, 2006). 
Com a preocupação de alcançar maior enriquecimento para a investigação em foco, 
planejou-se, na primeira fase, entrevistar os gestores membros da coordenação da UcUFS sobre os 
aspectos relacionados à elaboração dos planos pedagógicos dos cursos pesquisados: processo de 
elaboração; critérios utilizados para a escolha do professor da UcUFS; definição das unidades 
temáticas; métodos e procedimentos didáticos utilizados. Procedeu-se também nesta fase à coleta 
de opinião desses gestores sobre o roteiro de entrevista pré-elaborado para os professores 
conteudistas.    
Na segunda fase, optou-se pela entrevista dos professores conteudistas, ou seja, aqueles 
professores responsáveis pela ementa do curso, etapa em que foram levantados dados sobre o perfil 
do aluno egresso de cada curso pesquisado, seus conhecimentos, suas habilidades e atitudes. Nas 
duas fases levou-se em consideração o arcabouço teórico que dá sustentação ao referido estudo. 
O tipo de entrevista escolhida, em ambas as fases, foi a semiestruturada, que se apoia num 
conjunto básico de questões abertas e ordenadas num guião, mas não de forma rígida, de maneira 
que o entrevistador possa adaptá-lo ao longo da entrevista. Assim, o guião é suficientemente 
maleável para permitir que os sujeitos se expressem com alguma flexibilidade, mas, ao mesmo 
tempo, com estrutura dorsal fixa. Situa-se no nível intermediário, entre a entrevista informal e a 
estruturada. 
Mediante Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, assinado pelos sujeitos abordados, 
as entrevistas foram realizadas fora do ambiente de trabalho, conforme agendamento prévio, com o 
apoio de gravador e as informações obtidas foram posteriormente transcritas e analisadas. O 
contato face a face revela, às vezes, o não dito e reforça as próprias declarações dos informantes. 
 
4.5.2 O Questionário 
 
O questionário é uma das técnicas de coleta de dados mais populares, por meio da qual são 
ordenadas perguntas a respeito de situações e variáveis que se almeja medir ou descrever (Martins 
& Theóphilo, 2009). 
Visando a uma análise mais profunda do referido estudo, decidiu-se pela aplicação de 
questionário aos alunos egressos dos cursos em análise (servidores técnico-administrativos e 
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docentes). Com base na entrevista realizada com os professores conteudistas, recolheram-se dados 
que serviram como suporte para elaboração das questões desse instrumento, todas de natureza 
fechada, até porque o público a ser alcançado, em princípio, é numeroso (334) e isso facilita a 
apuração e extração de inferências com maior objetividade. A finalidade foi ensejar a triangulação 
dos dados, ou seja, a convergência de resultados advindos de outras fontes, no caso, os discentes, 
quanto à visão dos cursos realizados.    
 
4.5.3 População e Amostra 
 
Os sujeitos constituintes da população abordada na pesquisa são gestores e professores 
conteudistas da UcUFS, escolhidos intencionalmente pelo fato de deterem informações relevantes 
e o controle administrativo e pedagógico da UcUFS, bem como alunos egressos dos cursos 
analisados. 
A UcUFS é administrada atualmente por um diretor e por um técnico em assuntos 
educacionais, totalizando o quantitativo de 2 (dois) gestores. 
Quanto aos professores conteudistas e aos alunos concludentes dos cursos nos anos 
2010-2011, torna-se necessário separá-los por curso de acordo com a seguinte codificação: Curso 
I – Segurança e Saúde Ocupacional, composto por 02 (dois) professores conteudistas e 187 
(cento e oitenta e sete) alunos concludentes. Curso II – Gestão de Contratos e Convênios, 
composto por 03 (três) professores conteudistas e 85 (oitenta e cinco) alunos concludentes. Curso 
III – Redação Oficial e as Novas Regras Ortográficas - composto de 01 (um) professor 
conteudista e 62 (sessenta e dois) alunos egressos. Conforme quadro abaixo. 
Quadro 4 - Número de professores conteudistas e alunos egressos 
 
Curso I - Segurança e Saúde Ocupacional 
Professor Conteudista 02 
Alunos Egressos (2010 – 2011) 187 
Curso II - Gestão de Contratos e Convênios 
Professor Conteudista 03 
Alunos Egressos (2010 – 2011) 85 
Curso III – Redação Oficial e as Novas Regras Ortográficas 
Professor Conteudista 01 
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Alunos Egressos (2010-2011) 62 
Total de Professores Conteudistas 06 
Total de Alunos Egressos 334 
Fonte: DIDEP/UFS (2010 – 2011) 
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CAPÍTULO 5 – ANÁLISE DE DADOS E DISCUSSÃO DOS 
RESULTADOS 
 
Como já foi citado no capítulo anterior, esta pesquisa buscou averiguar a forma como a 
concretização dos planos pedagógicos dos cursos a distancia oferecidos por uma Universidade 
Corporativa influencia o desenvolvimento de competências e a qualidade de desempenho dos 
alunos egressos, segundo os critérios propostos por Delors (2006) para a Educação do Século XXI. 
Para tanto, neste capítulo foram estabelecidas preliminarmente as categorias de análise 
pertinentes ao objetivo acima mencionado, com suas respectivas definições à luz do marco teórico 
da pesquisa, salientando a possibilidade de emergência de novas categorias quando da análise das 
informações prestadas pelos sujeitos da pesquisa que virão a ser contempladas a seguir. 
Posteriormente fez-se a análise das entrevistas e, em seguida, a análise dos questionários. 
 
5.1 Categorias de Análise 
  
 Para que as respostas fornecidas pelas pessoas pesquisadas fossem adequadamente 
analisadas, tornou-se necessário organizá-las nas seguintes categorias. 
Quadro 5 – Categorias de análise 
 
Categorias de Análise 
Formação Corporativa (Universidade Corporativa ou 
Educação Corporativa) 
 Formação de pessoas com base em 
competências 
 Homem como ser inacabado 
Competência Profissional  Conhecimentos 
 Habilidades 
 Atitudes 
Cultura Organizacional (Cultura Corporativa)  Crenças 
 Hábitos 
 Valores 
 Cultura Educativa 
Clima Organizacional (Clima Corporativo)  Ambiente de Trabalho 
 Clima Educativo 
Qualidade  Construção do conhecimento 
 Processo cultural 
Princípios de Delors (2006)  Educação ao longo da vida 
 Pilares 
Fonte: Dados da pesquisa 
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5.2 Análise das Entrevistas  
 
 
Conforme indicado no capítulo anterior, que discorre sobre o contexto metodológico desse 
estudo, foram entrevistados dois gestores e seis professores conteudistas que atuaram diretamente 
na UcUFS no período 2010 – 2011 nos cursos descritos anteriormente. Quanto ao Curso II – 
Gestão de Contratos e Convênios, apenas um professor recusou-se a participar.  
Os respondentes foram codificados com as seguintes denominações: gestores: gestor 1 e 
gestor 2; professores: professor 1, professor 2, professor 3, professor 4, professor 5, professor 6.  
A fim de obter melhor entendimento e clareza na análise dos dados de cada curso, fez-se a 
associação dos professores aos cursos que ministram. Em breve descrição, apresenta-se, a seguir, o 
perfil desses profissionais de acordo com o sexo, estado civil, faixa etária, função na UcUFS, 
escolaridade, tempo de trabalho na UcUFS, cargo e tempo de trabalho na UFS.   
 
 Gestor 1: Solteira; 30 (trinta) anos; exerce a função de Coordenadora Geral na 
Universidade Corporativa - UcUFS; tem formação superior completa; trabalha na UcUFS há 3 
(três) anos; é assistente em administração na UFS há 4 (quatro) anos e 4 (quatro) meses.  
 Gestor 2: Solteira; 31(trinta e um anos) anos; exerce a função de Coordenadora Geral na 
Universidade Corporativa – UcUFS; tem formação superior completa; trabalha na UcUFS há 2 
(dois) anos; é técnica em assuntos educacionais na UFS há 4 (quatro) anos e 4 (quatro) meses.  
Professor 1(Curso I): Solteira; 39 (trinta e nove) anos; exerce a função de professora 
conteudista na Universidade Corporativa – UcUFS; tem titulação de especialista; trabalha na 
UcUFS há seis meses; ocupa o cargo de enfermeira na UFS há 10 (dez) anos.  
 Professor 2 (Curso I): Divorciada; 42 (quarenta e dois) anos; exerce a função de 
professora conteudista na Universidade Corporativa – UcUFS; tem formação superior completa; o 
tempo de trabalho na UcUFS não foi informado; ocupa o cargo de enfermeira na UFS há 10 (dez) 
anos.     
 Professor 3 (Curso II): Solteiro; 37 (trinta e sete anos); exerce a função de tutor de 
conteúdo na Universidade Corporativa – UcUFS; tem titulação de mestre; trabalha na UcUFS há 2 
(dois) anos; ocupa o cargo de auxiliar em administração na UFS há 17 (dezessete) anos.     
 Professor 4 (Curso II): Solteiro; 30 (trinta) anos; exerce a função de professor conteudista 
na Universidade Corporativa – UcUFS; tem pós-graduação; o tempo de trabalho na UcUFS não foi 
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informado; ocupa o cargo de Assistente em Administração na UFS há 10 (dez) anos.  
 
 Professor 5 (Curso II): Recusou-se a participar. 
 Professor 6 (Curso III): Casada; 33 (trinta e três) anos; exerce a função de professor 
conteudista e tutor de conteúdo na UcUFS; tem titulação de mestre; trabalha na UcUFS há 2 (dois) 
anos, ocupa o cargo de professor na UFS há 4 anos.  
 Percebe-se que no tocante à perspectiva “sexo” predomina o feminino tanto na análise 
isolada dos gestores e professores como também na análise conjunta destes, conforme ratificam as 
figuras abaixo. 
 
 
Figura 6 - Professores/sexo 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Figura 7 - Gestores/Sexo 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
 
                             Figura 8 - Professores e Gestores/Sexo 
                               Fonte: Elaborado pelo autor 
 
 Quanto à faixa etária dos gestores, observa-se que a percentagem apresenta-se equilibrada 
nas faixas de idade correspondentes ao intervalo entre 18 e 30 anos e entre 31 e 40 anos. Quando se 
toma como referência somente a classe de professores, observa-se que a percentagem 
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predominante habita na faixa dos 31 aos 40 anos. O mesmo ocorre quando se analisa as duas 
classes juntas (professores e gestores). Vide figuras a seguir. 
 
 
Figura 9 - Gestores Faixa Etária  
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Figura 10 - Professores Faixa Etária  
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
 
                                   Figura 11 - Gestores/Professores Faixa Etária 
                          Fonte: Elaborado pelo autor 
 
 
 Referindo-se ao grau de escolaridade, observa-se que 100% dos gestores têm apenas o nível 
superior. Analisando a classe de professores, constata-se a porcentagem de 44% para os níveis de 
pós-graduado e mestrado. Apenas 11% têm formação superior. 
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Figura 12 - Gestores Escolaridade  
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Figura 13 - Professores Escolaridade  
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
 
                                  Figura 14 - Gestores/Professores Escolaridade 
                          Fonte: Elaborado pelo autor 
 
 
Quando se analisa conjuntamente as duas classes (gestores e professores), visualiza-se 
claramente uma porcentagem significativa (43%) de pessoas com nível superior. Ficando os outros 
dois níveis, pós-graduado e mestrado, com porcentagens iguais de 28,6%. 
Ao se tomar como referência o tempo de trabalho dos gestores na UFS, conclui-se que os 
dois ingressaram nesta universidade na mesma época. Ambos trabalham há 4 (quatro) anos na 
instituição.   
Embora o tempo de trabalho de 20% dos professores transite entre 4 e 17 anos, a maior 
parte deles já trabalha há 10 anos (60%) na instituição. Os tempos de trabalho com maiores 
porcentagens residem entre 4 e 10 anos (43%) quando se estuda as duas classes em conjunto, 
conforme figura a seguir.   
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Figura 15 - Gestores Tempo de Trabalho na UFS  
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Figura 16 - Professores Tempo de Trabalho na UFS  
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
 
                                   Figura 17 - Tempo de Trabalho na UFS Gestores e Professores 
                          Fonte: Elaborado pelo autor 
 
 
Para a análise das entrevistas, buscou-se estabelecer possíveis vínculos entre as falas dos 
entrevistados e os conceitos apresentados no marco teórico deste estudo, com o objetivo da 
classificação de elementos por meio das práticas desenvolvidas na Universidade Corporativa da 
UFS-UcUFS que respondessem aos propósitos desta pesquisa.  
Nesse sentido, vale ressaltar o que Bardin relata: “A codificação é o processo pelo qual os 
dados brutos são transformados sistematicamente e agregados em unidades, as quais permitem 
uma descrição exata das características pertinentes do conteúdo” (Bardin, 1977, p.97). Essa 
organização da codificação pode ser feita através da escolha de categorias.  
  
Alexsandra Farias – Formação Corporativa a Distancia em uma Instituição Pública Federal de Ensino Superior: Um 
Estudo de Caso 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – Instituto de Educação 89 
Para isso, foram elaborados abaixo quadros demonstrativos com as respostas dadas pelos 
sujeitos às perguntas formuladas na entrevista com suas categorias de análise. Nesse primeiro 
momento, são analisadas as respostas dos gestores e, logo após, dá-se prosseguimento ao estudo 
com a análise das respostas dos professores de cada curso.  
  
Quadro 6 - Demonstrativo das respostas dos gestores à pergunta sobre a relação entre desempenho 
profissional e qualidade dos alunos egressos e categoria de análise 
 
1 - De que forma relaciona o desempenho profissional dos servidores com a competência e qualidade dos 
alunos egressos dos cursos a distancia oferecidos pela UcUFS? Justifique. 
Categorias de Análise: Competência Profissional e Qualidade 
Gestor 1 Gestor 2 
Unidade de Registro Unidade de Registro 
“Até o presente momento ainda não foi possível 
aplicar a avaliação de impacto das ações de 
capacitação na Instituição. Contudo, com base nos 
resultados das avaliações de reação aplicadas ao final 
de cada curso, as ações de capacitação, de uma forma 
geral, têm contribuído de forma positiva com o 
desempenho em suas funções, de acordo com os 
próprios servidores capacitados”. 
 
“Ainda não é possível avaliar os impactos diretos, 
provenientes das capacitações, no ambiente de 
trabalho dos servidores. No momento, estuda-se uma 
forma de adequar a “Avaliação de impacto” à 
realidade da UFS, visto que é necessário um 
planejamento criterioso para a adoção desse 
instrumento de mensuração e obtenção de dados, com 
vistas a não gerar desconforto entre servidores e 
chefias”. 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
 
 Ao se tomar como base a definição adotada na Política Nacional de Desenvolvimento de 
Pessoal da Administração Pública Federal (Decreto n°5.707, 2006), em que a competência pode ser 
entendida como “conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes necessários ao desempenho 
das funções dos servidores, visando ao alcance dos objetivos da instituição”, verifica-se que até o 
momento não há parâmetros para se estabelecer a correlação direta entre competência e 
desempenho profissional, pois ainda não existe nenhum tipo de avaliação que possa mensurar a(s) 
competência(s) desenvolvida(s) pelo aluno após a conclusão dos cursos. O que se pode afirmar, 
segundo o Gestor 1, é que os cursos realizados pela UcUFS contribuem de forma positiva com o 
desempenho dos alunos segundo as avaliações de reação realizadas após cada curso. Essas 
avaliações abordam, de um modo geral, aspectos relacionados à educação a distancia, ao material 
utilizado e aos conhecimentos adquiridos. Dessa forma, observa-se que a falta de planejamento 
quanto aos instrumentos a serem avaliados após cada curso, conforme exposto pelo Gestor 2, 
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poderá comprometer a qualidade dos alunos egressos, uma vez que está diretamente ligada aos 
objetivos da instituição, o que corrobora o mesmo Decreto quando afirma ser de fundamental 
importância a adequação das competências requeridas dos servidores aos objetivos das 
instituições.     
    No que diz respeito aos planos pedagógicos e a sua relação com os quatro pilares de Delors 
(2006), observa-se nas falas dos gestores que os planos adotados pela UcUFS são fundamentados 
nos pilares da educação propostos por esse autor, conforme quadro demonstrativo abaixo. 
 
Quadro 7 - Demonstrativo das respostas dos gestores à pergunta sobre os pilares de Delors 
(2006) e sua relação com os planos pedagógicos e categoria de análise  
 
2 – Tendo o programa como princípio norteador os Quatro Pilares Fundamentais da Educação de 
Delors, na sua opinião, até que ponto o plano pedagógico dos cursos analisados atende a esta proposta? 
Categorias de Análise: Princípios de Delors 
Gestor 1 Gestor 2 
Unidade de Registro Unidade de Registro 
“Os planos pedagógicos dos cursos são elaborados 
com o intuito de promover a relação do tema com a 
experiência do estudante/servidor, oferecendo um 
processo de autoaprendizagem e 
corresponsabilidade no processo de aprendizagem. 
Dessa forma, os Quatro Pilares Fundamentais da 
Educação de Delors têm sido buscados nos planos 
pedagógicos dos cursos, em alguns de forma mais 
direta, outros de forma indireta”. 
 
“O Plano Pedagógico dos cursos oferecidos é o 
instrumento que busca aliar a expectativa dos 
servidores/alunos pelo aprendizado aos objetivos da 
instituição de qualificar com base em conhecimento 
voltado para o crescimento profissional e pessoal do 
servidor. Portanto, o atendimento dos pilares da 
educação preconizados por Delors se faz presente em 
alguns pontos, explicitamente, e em outros, de forma 
implícita; nos Planos Pedagógicos, na medida em que 
os objetivos das capacitações não se restringem 
apenas à qualificação profissional, mas se estendem ao 
desejo de propiciar melhores condições de vivência do 
servidor com o seu ambiente de trabalho”. 
 Fonte: Dados da pesquisa 
 
  
 Como os cursos ofertados pela UcUFS são na modalidade a distancia, os alunos têm maior 
autonomia em seu aprendizado. Pode-se observar, nas respectivas falas, que o processo de 
autoaprendizagem caracteriza-se como elemento fundamental na elaboração do conteúdo do curso, 
o que vem ratificar os ensinamentos de Delors (2006), principalmente nos pilares do aprender a 
conhecer e do aprender a fazer. Outro ponto importante citado pelo Gestor 2 está na preocupação 
que se tem em elaborar planos pedagógicos que propiciem também melhores condições de 
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vivência do servidor em seu ambiente de trabalho. Isso retrata a educação contemporânea através 
de dois pilares: aprender a conviver e aprender a ser, em que são desenvolvidos a cooperação e o 
respeito mútuo entre colegas, bem como a autonomia dos alunos nos processos de 
autoconhecimento.  
       No quadro a seguir foram abordadas duas categorias: o clima e a cultura organizacional. 
    
Quadro 8 - Demonstrativo das respostas dos gestores à pergunta sobre clima e cultura 
organizacional e categorias de análise  
 
3 - De que forma o clima e a cultura da organização contribuem para a melhoria da qualidade dos cursos? 
Categorias de Análise: Clima Organizacional e Cultura Organizacional 
Gestor 1 Gestor 2 
Unidade de Registro Unidade de Registro 
“Considerando que temos uma cultura que relaciona a 
capacitação à progressão na carreira dos servidores 
técnico-administrativos, isso impulsiona os servidores 
a buscar cursos nas mais diversas áreas e a exigir a 
melhoria contínua destes. Isto traz à área de 
capacitação uma busca constante na qualidade da 
capacitação ofertada”. 
 
“Quanto mais se perceber que a capacitação é um 
importante meio de crescimento profissional e pessoal 
do servidor, maior será o incentivo que se deve dar à 
área e, consequentemente, a qualidade dos cursos irá 
melhorar. Dessa forma, é imprescindível que 
principalmente os gestores compreendam que o 
servidor ao capacitar-se não está buscando apenas 
uma vantagem salarial, mas, sobretudo, está 
acompanhando e contribuindo para o crescimento e 
desenvolvimento da instituição”. 
“Enfim..., se a “atmosfera” organizacional é 
favorável, é porque há reconhecimento de que 
capacitar-se é importante e quanto maior for o grau de 
importância, maior será o grau de exigência, o que 
culmina na qualidade dos cursos ofertados”. 
  Fonte: Dados da pesquisa 
 
 
Analisadas as respostas dos dois gestores, conclui-se que a cultura organizacional assim 
como o clima contribui de forma decisiva para a melhoria da qualidade dos cursos. O Decreto 
n°5.707 (2006), artigo 3º, confirma esta posição em suas diretrizes, entre essas: incentiva e apoia o 
servidor público em suas iniciativas de capacitação voltadas para o desenvolvimento das 
competências institucionais e individuais; estimula a participação do servidor em ações de 
educação continuada, entendida como a oferta regular de cursos para o aprimoramento 
profissional, ao longo de sua vida funcional e incentiva a inclusão das atividades de capacitação 
Alexsandra Farias – Formação Corporativa a Distancia em uma Instituição Pública Federal de Ensino Superior: Um 
Estudo de Caso 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – Instituto de Educação 92 
como requisito para a promoção funcional do servidor nas carreiras da administração pública 
federal direta, autárquica e fundacional, assegurando a ele a participação nessas atividades. Assim, 
a capacitação torna-se essencial tanto para o servidor, nível pessoal e profissional, como para a 
instituição. De fato, ao realizar o estudo sobre o currículo básico das universidades corporativas, 
Meister (1999) visualiza o desenvolvimento dos funcionários em três amplas áreas, das quais uma 
constitui a cidadania corporativa que pode ser entendida como a tradução dos valores, da visão e da 
cultura da organização aos funcionários que dela fazem parte, a fim de que esses possam conhecer 
os princípios da instituição. Outro ponto explorado pela instituição é a “atmosfera” que, aos olhos 
do gestor 2, está diretamente ligada à qualidade dos cursos. Essa questão encontra sustentabilidade 
nos ensinamentos de Brunet (1998) quando entende que o clima educativo auxilia as práticas 
profissionais e tem um papel essencial no empenho dos membros em atividades formativas. 
Quanto aos planos pedagógicos, foi diagnosticado que sua definição é basicamente 
realizada pelos próprios servidores da instituição através do levantamento das necessidades. 
Conforme afirma o Gestor 2, essa demanda tem o respaldo de especialista da área para que se 
viabilize o conteúdo do curso. Em relação à reavaliação desse conteúdo, utiliza-se a avaliação de 
reação como instrumento para a melhoria do programa, de acordo com o mesmo gestor, vide 
Quadro 9.    
Buscamos evidenciar nesta quarta questão os ensinamentos de Delors (2006) para a 
educação contemporânea, pois entendemos que, tendo o projeto da UcUFS adotado como princípio 
norteador os quatro pilares fundamentais da educação, não poderíamos deixar de lado a 
preocupação dos gestores, como já foi evidenciada, em alinhar esses ensinamentos aos planos 
pedagógicos definidos. Por outro lado, constata-se nas respostas dadas que o processo de avaliação 
desses conteúdos ainda é muito incipiente e por isso, até o momento, não comporta uma avaliação 
de aprendizagem voltada ao desenvolvimento de competências. 
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Quadro 9 - Demonstrativo das respostas dos gestores à pergunta sobre planos pedagógicos e 
processo de reavaliação e categoria de análise 
 
4 - Como são definidos os conteúdos programáticos dos planos pedagógicos de cada curso e como é feito o 
processo de reavaliação deste conteúdo? 
Categoria de Análise: Princípios de Delors 
Gestor 1 Gestor 2 
Unidade de Registro Unidade de Registro 
“Os planos pedagógicos são definidos com base no 
Levantamento de Necessidade de Treinamento 
aplicado em toda a Instituição, em que se busca 
verificar quais conhecimentos são necessários 
abordar no programa de capacitação e como 
abordá-los”. 
 
“Os conteúdos programáticos são definidos, 
principalmente, com base no Levantamento das 
Necessidades de Treinamento - LNT, que é o 
instrumento anual que apresenta as demandas de todas 
as áreas de trabalho em que se localizam os servidores. 
Após o recebimento das demandas e análise das 
prioridades e viabilidade da oferta, quando 
necessário, busca-se orientações de especialistas nas 
áreas de conhecimento para a composição do 
conteúdo programático dos cursos”. 
“A reavaliação dos conteúdos é feita com base no 
feedback dos próprios alunos que, através da 
Avaliação de Reação, apontam as melhorias que 
devem ser buscadas para os cursos”.   
 
 Fonte: Dados da pesquisa 
 
O próximo quadro diz respeito à formação do professor e nele se constata, por meio da fala 
do Gestor 2, a inexistência de treinamento específico. O professor que elabora o conteúdo do curso 
é chamado de “Professor Conteudista” e é selecionado através de requisitos pré-fixados em edital. 
Após a seleção, recebe uma cartilha com informações sobre direitos autorais, modelos de aula e 
objetivos de aprendizagem, conforme exposto pelo Gestor 1. Depois do início do curso, esse 
mesmo professor fica disponível para possíveis dúvidas, segundo o Gestor 2. Para o Tutor de 
Conteúdo, também selecionado através de edital, existe um treinamento específico obrigatório 
chamado Capacitação para Tutores de EaD, ofertado pela própria UcUFS. Diante do exposto, 
pode-se constatar que o tutor de conteúdo é a figura que dará o suporte inicial aos alunos sobre suas 
possíveis dúvidas a respeito do conteúdo do curso. 
 Como os cursos são ofertados a distancia, é importante que o professor, nesse caso o Tutor 
de Conteúdo, passe por uma capacitação, principalmente porque o aluno se encontra “do outro lado 
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da tela”.  Seguindo esse raciocínio e ratificando o entendimento de Le Boterf (1999), cabe à 
organização o desenvolvimento de sistemas educacionais compatíveis com a necessidade de 
aprendizagem de seus colaboradores, pois isso constitui elemento fundamental para conferir 
efetividade ao processo de desenvolvimento de competências. Confira abaixo:  
Quadro 10 - Demonstrativo das respostas dos gestores à pergunta sobre formação e treinamento de 
professor e categoria de análise 
 
5 – Que tipo de formação é necessária para exercer o papel de professor nos cursos a distância da UcUFS? 
Os docentes recebem treinamento especial para atuar na UcUFS? 
Categoria de Análise: Competência Profissional  
Gestor 1 Gestor 2 
Unidade de Registro Unidade de Registro 
“A formação dos facilitadores de aprendizagem, entre 
eles os professores dos cursos a distância, é definida 
em edital de seleção com base no conteúdo que deverá 
ser abordado. Os professores conteudistas recebem 
uma cartilha informativa sobre direitos autorais, bem 
como o modelo de aula com as disposições de título de 
aula, objetivos de aprendizagem da aula, 
apresentação, desenvolvimento etc. 
Já os tutores de conteúdo ou de processos são 
selecionados também através de edital e capacitados 
por meio do curso “Capacitação para Tutores de 
EaD”, ofertado a distância”. 
 
“A UcUFS adota a denominação Professor(a) 
Conteudista para a pessoa selecionada para a 
elaboração do material didático dos cursos”.  
“Para atuar como Professor Conteudista não é feito 
nenhum treinamento específico, apenas é necessário 
que o interessado passe por seleção feita através de 
Edital, na qual há requisitos específicos exigidos para 
cada área/conteúdo. Havendo o atendimento às 
especificidades do Edital de seleção, subentende-se 
que o candidato estará apto para elaborar o conteúdo 
para a Unidade temática ou curso para o qual foi 
selecionado. Apenas para orientá-lo, a DIDEP oferece 
um roteiro de trabalho e um manual de adequação às 
normas dos direitos autorais”. 
“Após o curso estar pronto e disponibilizado para os 
alunos, o Professor Conteudista ficará disponível para 
o esclarecimento de dúvidas de conteúdo que surjam”. 
“Além do Professor Conteudista, a estrutura 
metodológica dos cursos a distância da UcUFS conta 
também com a figura dos Tutores de Processo e 
Tutores de Conteúdo (neste último caso, apenas para 
algumas unidades específicas e não para todo o curso). 
Para atuar nessas funções, além de passar pela 
seleção do Edital, é necessário um treinamento 
específico oferecido pela própria área de capacitação  
que é denominado de “Capacitação, para Tutores de 
EaD”. 
Fonte: Dados da pesquisa 
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Quanto aos critérios adotados pela UcUFS para a definição dos programas de capacitação 
de pessoal, observa-se na fala dos dois gestores que tais programas visam desenvolver diferentes 
competências em seus participantes e estão baseados no resultado de pesquisa de levantamento das 
necessidades de treinamento realizada pela própria UcUFS. O Decreto n°5.707 (2006), em seu 
artigo 2º, inciso I, corrobora essa posição quando entende que capacitação consiste em um processo 
permanente e deliberado de aprendizagem, com o propósito de contribuir para o desenvolvimento 
de competências institucionais por meio do desenvolvimento de competências individuais. 
Constata-se que o levantamento das necessidades de treinamento funciona como instrumento para 
detectar possíveis lacunas existentes no processo de aprendizagem através do diagnóstico 
cuidadoso das competências profissionais. Essas ações estão atreladas à vida funcional do servidor, 
segundo o gestor 2. 
Quadro 11 - Demonstrativo das respostas dos gestores à pergunta sobre definição de programação 
anual de capacitação e categorias de análise 
 
6 – Quais são os critérios utilizados para a definição da programação anual de capacitação dos 
funcionários? Como isso ocorre? 
Categoria de Análise: Competência Profissional 
Gestor 1 Gestor 2 
Unidade de Registro Unidade de Registro 
“O Programa Anual de Capacitação é definido com 
base nos resultados do Levantamento de Necessidade 
de Treinamento, que é aplicado nos diversos setores 
da Instituição. O LNT consiste num questionário com 
questões abertas e fechadas, por meio do qual se 
busca encontrar o gap de conhecimentos, habilidades 
e atitudes dos servidores”. 
 
“A formação do programa baseia-se no 
“Levantamento das Necessidades de Treinamento – 
LNT” e também em demandas específicas 
encaminhadas durante todo o ano para a área de 
capacitação. Todas essas demandas são 
cuidadosamente analisadas visando filtrar as 
necessidades específicas mais urgentes e as 
necessidades gerais mais importantes e viáveis”. 
“O programa visa, sobretudo, desenvolver 
competências necessárias a cada servidor e áreas. No 
entanto, essa busca está sempre associada ao 
atendimento das necessidades de progressão na 
Carreira”.  
 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
 Concluída a análise das falas dos gestores, inicia-se a seguir o estudo das falas dos 
professores de acordo com o curso que ministram. A nossa intenção foi pesquisar quatro dos cursos 
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oferecidos pela UcUFS. Porém, o professor conteudista de um dos cursos recusou-se a participar, o 
que nos levou à amostra de três cursos.   
 De acordo com Eboli (2004, p. 48), a universidade corporativa “é um sistema de 
desenvolvimento de pessoas pautado pela gestão de pessoas por competências”. Segundo a autora, 
o objetivo principal desse sistema é o desenvolvimento e instalação das competências humanas e 
organizacionais. 
Nessa perspectiva, procuramos diagnosticar nas entrevistas com os professores o perfil dos 
alunos egressos de cada curso, tomando como referencial três fatores básicos da competência: 
conhecimentos: saber fazer; habilidades: poder fazer e atitudes: querer fazer. Ao se considerar o 
conteúdo programático de cada curso e os ensinamentos de Delors (2006) sobre os quatro pilares 
da educação contemporânea, cada professor exprimiu, de forma sucinta, os perfis esperados dos 
alunos após a conclusão dos cursos. Esses três elementos constitutivos da competência 
(conhecimento, habilidade e atitude) tornaram-se pontos de partida para a análise da eficácia dos 
planos pedagógicos. 
 As respostas aqui fornecidas contribuíram para a elaboração dos questionários aplicados 
aos alunos (vide modelo apêndices 1,2 e 3), o que possibilitou a triangulação dos dados. 
Quadro 12 - Demonstrativo das respostas dos professores dos cursos I, II e III à pergunta 
formulada na entrevista sobre os conhecimentos, habilidades e atitudes. 
 
1 - Qual o perfil dos alunos egressos do curso que ministra quanto a: 1.1 – Conhecimentos; 1.2 – 
Habilidades e 1.3 Atitudes? 
Categoria de Análise: Competência Profissional e Formação Corporativa 
Curso I – Segurança e Saúde Ocupacional 
Professor 1 Professor 2 
Unidade de Registro Unidade de Registro 
1.1 Conhecimentos: “conhecer as atividades ou 
operações consideradas insalubres e perigosas que 
asseguram ao trabalhador a percepção de adicional de 
insalubridade ou periculosidade; Conhecer as 
orientações para o transporte, manuseio e 
armazenagem de líquidos combustíveis e inflamáveis; 
Conhecer as classes de incêndio e os tipos de 
extintores;Conhecer a indicação do uso das cores na 
sinalização de segurança para prevenção dos 
acidentes de trabalho;Conhecer as orientações legais 
em relação à estrutura física e às condições de higiene 
de refeitórios, cozinhas e alojamentos;Conhecer os 
procedimentos que podem ser adotados pela 
fiscalização trabalhista de Segurança e Medicina do 
Trabalho para a correção das irregularidades técnicas 
1.1 Conhecimentos: “O curso foi desenvolvido para 
servidores da UFS com a finalidade de melhorar a 
qualificação profissional,...então são profissionais que 
trabalham, têm atividades laborais também fora da 
UFS e que tinham na época pouco conhecimento sobre 
os temas propostos, principalmente a legislação”. 
1.2 Habilidades: “Os servidores agiam 
instintivamente em relação a segurança e saúde 
ocupacional”. 
1.3 Atitudes: Não respondeu 
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nos locais de trabalho e autuação dos empregadores 
por infração às Normas Regulamentadoras;Conhecer 
a legislação que estabelece medidas para proteger a 
segurança e saúde dos trabalhadores de saúde em 
qualquer serviço de saúde;Conhecer as 
recomendações da NR 32 sobre o programa de 
imunização dos trabalhadores da área da saúde  e 
sobre as orientações do Programa de Controle Médico 
de Saúde Ocupacional (PCMSO)”. 
1.2 Habilidades: “Adotar medidas para evitar e 
controlar incêndios com segurança e tranquilidade no 
seu ambiente de trabalho; Identificar as cores que 
devem ser usadas nos locais de trabalho para 
prevenção de acidentes;Adotar medidas que 
contribuam para a prevenção de acidentes e do 
adoecimento causados pelo trabalho em 
estabelecimentos de assistência à saúde, visando à 
proteção à saúde dos trabalhadores;Adotar os 
preceitos de higiene e de conforto nos locais de 
trabalho, determinados pela NR 24 - Condições 
Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho”. 
1.3 Atitudes: “Atitude para desempenhar 
corretamente as atividades de trabalho de acordo com 
os princípios e normas de segurança e sáude 
ocupacional;Atitude para adotar medidas preventivas 
de segurança no ambiente de trabalho; Atitude para 
tomar iniciativa quanto a atos insalubres e perigosos 
no ambiente de trabalho”.       
Curso II – Gestão de Contratos e Convênios 
Professor 3 Professor 4 
Unidade de Registro Unidade de Registro 
1.1 – Conhecimentos: “Noções básicas de gestão de 
contratos; conhecimento acerca de como funcionam os 
processos na UFS”; 
1.2 – Habilidades: “Ter condições mínimas de 
compreender como funcionam algumas rotinas da 
gestão dos contratos”. 
1.3 – Atitudes: “Consultar setores específicos da UFS 
(DEFIN, COPEC, PGE, DRM, etc) em caso de dúvidas 
quanto à gestão de algum contrato que esteja sob sua 
responsabilidade ou que de alguma forma esteja com 
ele trabalhando”. 
 
1.1 – Conhecimentos: “Conhecimentos básicos na 
área de direito administrativo, enfatizando a instrução 
dos processos em licitações, contratos e convênios 
administrativos”. 
1.2 – Habilidades: “Reconhecer e formalizar as fases 
para celebração de Convênios: Proposição; 
Celebração; execução e prestação de contas”.  
1.3 – Atitudes: “Capacitação para conduzir a 
elaboração e ou análise de convênios na esfera 
administrativa, bem como corrigir atos impertinentes 
dentro do procedimento de formalização de convênios 
já oficializados no âmbito administrativo”. 
 
Curso III – Redação Oficial e as Novas Regras Ortográficas 
Professor 5 
Unidade de Registro 
 – Conhecimentos: “Saber a norma culta; Saber microinformática; Saber pronome de tratamento”. 
 – Habilidades: “Ser capaz de utilizar as técnicas de redação oficial; Ser capaz de redigir documentos 
oficiais”. 
1.3 – Atitudes: “Demonstrar postura profissional; Demonstrar conhecimento dos processos organizacionais”. 
Fonte: Dados da pesquisa 
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No intuito de melhor fundamentar o questionamento seguinte, optou-se por “revisitar” 
alguns conceitos já expostos em nosso arcabouço teórico. Para Le Boterf (1998), a cultura é 
relevante na emergência das competências individuais e na passagem para a competência coletiva. 
Esse autor defende o caráter situacional da competência humana aplicada ao trabalho. “A 
competência requer instrumentalização em saberes e capacidades, mas não se reduz a essa 
instrumentalização” (Le Boterf, 1997, p. 48). Em outras palavras, a cultura da organização é o pano 
de fundo das competências, as mudanças na cultura implicam o desenvolvimento de novas 
competências. Dessa forma, pode-se inferir que esse desenvolvimento de novas competências 
também irá contribuir para a melhoria da qualidade do curso e, em consequência, dos alunos 
egressos.    
 Como relata Luz (2012, p. 20), “entre clima e cultura há uma relação de causalidade. 
Podemos afirmar que cultura é causa e clima é consequência”. Nessa ótica, o clima torna-se o 
espelho da cultura praticada pela organização, o que pode ser observado com clareza nos 
depoimentos dos professores. Esse clima educativo fortalece a valorização da qualificação dos 
servidores, o que se encontra respaldado na legislação através do Decreto nº 5.707 (2006), em seu 
artigo 3º, inciso VI, ao afirmar que as atividades de capacitação servem como requisito para a 
promoção funcional do servidor em sua carreira. Se a própria instituição estimula a capacitação do 
servidor por meio de sua política de pessoal, os depoimentos nos levam a concluir que a cultura 
organizacional assim como o clima contribui diretamente para a melhoria da qualidade do processo 
de capacitação, conforme ratificam os professores a seguir. 
Quadro 13 – Demonstrativo das respostas dos professores dos cursos I, II e III à pergunta 
formulada na entrevista sobre o clima e a cultura organizacional 
 
2 – De que forma o clima e a cultura da organização contribuem para a melhoria da qualidade: 2.1 – do 
curso em geral; 2.2 – dos alunos egressos? 
Categorias de Análise: Clima Organizacional e Cultura Organizacional 
Curso I – Segurança e Saúde Ocupacional 
Professor 1 Professor 2 
Unidade de Registro Unidade de Registro 
 2.1 – Do curso em geral: “na escolha de temas que 
sejam de interesse tanto para o servidor como para a 
melhoria de seu desempenho dentro da instituição”. 
2.2 – Dos alunos egressos: “demonstram uma 
preocupação com a capacitação dos servidores 
visando ao seu crescimento pessoal e profissional, na 
medida em que os cursos ofertados também 
contribuem para aumentar a remuneração desses 
2.1 – Do curso em geral: “por serem profissionais, 
com objetivos bem definidos, os servidores mostram-se 
bem envolvidos com o curso. A UFS estimula a 
qualificação profissional, o que só contribui para a 
melhoria da qualidade”. 
2.2 – Dos alunos egressos: “a oportunidade de 
estudar com colegas de trabalho vem contribuir para a 
melhoria da qualidade, além de o curso refletir em um 
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servidores”. salário melhor para o servidor”.  
Curso II – Gestão de Contratos e Convênios  
Professor 3 Professor 4 
Unidade de Registro Unidade de Registro 
2.1 – Do curso em geral: “A cultura universitária é 
normalmente formada por indivíduos questionadores. 
Desta forma, os alunos contribuem com perguntas ou 
indagações sobre o material produzido”.  
2.2 – Dos alunos egressos: “Suponho que o nível dos 
alunos favorece a troca (interação) de informação e 
discussão”. 
 
2.1 – Do curso em geral: “Quando proporcionam 
satisfação com o trabalho, envolvimento e 
comprometimento organizacional por parte de todos”. 
2.2 – Dos alunos egressos: “A partir do momento que 
as suas necessidades individuais e coletivas são 
geridas pela organização de forma que proporcionem 
motivações e satisfações com o curso”. 
 
Curso III – Redação Oficial e as Novas Regras Ortográficas 
Professor 5 
Unidade de Registro  
2.1 – Do curso em geral: “Percebe-se apoio e estímulo da chefia para participação no curso. Além da 
dedicação às atividades do curso durante o expediente, por reconhecer que muitos servidores não têm acesso a 
internet em casa. O ambiente é propício ao aprendizado. Por outro lado, percebe-se que a cultura organizacional 
ainda é centralizadora nas decisões e tenho dúvidas sobre quanto a capacitação dos servidores consegue romper 
este círculo vicioso da gestão, de maneira geral. Acredito que em alguns casos os servidores sentem-se 
desmotivados, pois capacitação não implica, em muitos caso, o enriquecimento das atividades e tarefas”. 
2.2 – Dos alunos egressos: “Quanto aos docentes, acredita-se que a melhoria é significativa, uma vez que estes 
têm função de gestores, sendo a habilidade para utilizar as técnicas de redação oficial e redigir documentos 
oficiais necessária para a gestão. As habilidades para utilizar as técnicas de redação oficial e redigir 
documentos oficiais ainda são deficientes na UFS . Acredita-se que há melhoria na qualidade do desempenho do 
técnico, uma que vez  que adquire conhecimento e habilidades para melhor atender aos professores, 
alunos e sociedade no que tange à redação oficial”. 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
Constata-se no Quadro 14 que a maioria dos professores não tem acesso à elaboração destes 
planos. Segundo o Professor 2, do curso de Segurança e Saúde Ocupacional, a elaboração dos 
planos pedagógicos fica a cargo da Divisão de Desenvolvimento de Pessoal (DIDEP). Já o 
professor 4, do curso de Gestão de Contratos e Convênios, relata que são indicadores dos planos 
pedagógicos a qualidade, os recursos pedagógicos variados, a interatividade e a flexibilidade.  
De acordo com os relatos fornecidos, pode-se concluir que a elaboração dos planos 
pedagógicos é algo restrito a determinados especialistas, ou seja, nem todos os professores 
conteudistas participam da elaboração dos planos adotados, como relata o professor 1, do curso de 
Segurança e Saúde Ocupacional, e o professor 3, do curso de Gestão de Contratos e Convênios.   
Diante do exposto pelos gestores I e II e ao analisar as respostas dos professores sobre os 
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indicadores dos planos pedagógicos, fica evidenciado que tais planos são elaborados pelos próprios 
servidores através do levantamento das necessidades de treinamento e que poucos professores têm 
acesso a essa ementa ou mesmo participam da sua elaboração, o que pode ser constatado no Quadro 
14. 
Quadro 14 - Demonstrativo das respostas dos professores dos cursos I, II e III à pergunta 
formulada na entrevista sobre os indicadores dos planos pedagógicos  
 
3 – Que indicadores constam dos planos pedagógicos do curso que ministra? 
Categoria de Análise: Princípios de Delors (2006) 
Curso I – Segurança e Saúde Ocupacional 
Professor 1 Professor 2 
Unidade de Registro Unidade de Registro 
“Não tivemos acesso ao plano pedagógico” “Seguimos a ementa estabelecida pela Divisão de 
Desenvolvimento de Pessoal (DIDEP)” 
Curso II – Gestão de Contratos e Convênios 
Professor 3 Professor 4 
Unidade de Registro Unidade de Registro 
“Não cuidei do plano pedagógico” “Qualidade dos conteúdos; recursos pedagógicos 
variados, interatividade, flexibilidade...” 
Curso III – Redação Oficial e as Novas Regras Ortográficas 
Professor 5 
Unidade de Registro 
“O objetivo principal do curso é tornar os alunos capazes de redigir corretamente documentos oficiais. Para 
atingi-lo e obter aprovação, o aluno deveria alcançar média 7 (sete) ao final do curso”.  
  Fonte: Dados da pesquisa 
 
Por outro lado, no que tange à qualidade de desempenho, apenas o professor 1 recusou-se a 
responder (Quadro 15). Os demais foram unânimes em relatar que os planos pedagógicos 
contribuem para a melhoria do desempenho dos alunos egressos. Segundo o professor 2, o objetivo 
“é que o aluno melhore sua qualificação profissional”. Para o professor 3, “todo conhecimento 
técnico agrega perspectivas novas”. Essas afirmações nos remetem à tese proposta por Demo 
(2012) de que a qualidade faz mobilizar o conhecimento ou, em outras palavras, a qualidade traduz 
a construção do conhecimento ao invés de permanecer apenas na transmissão.  
Essa é a visão difundida por Delors (2006) quando se refere à educação ao longo da vida, 
em que os indivíduos são chamados a assumir novas posturas, incluindo-se nesse contexto o 
autodesenvolvimento acadêmico e profissional.  
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Quadro 15 - Demonstrativo das respostas dos professores dos cursos I, II e III à pergunta 
formulada na entrevista sobre a contribuição dos planos para a qualidade de desempenho 
 
4 – O plano pedagógico do curso oferecido pela UcUFS pode contribuir para a qualidade do desempenho 
dos alunos egressos? Justifique. 
Categorias de Análise: Qualidade 
Curso I – Segurança e Saúde Ocupacional 
Professor 1 Professor 2 
Unidade de Registro Unidade de Registro 
Não respondeu “Certamente. O objetivo é conduzir o aluno a 
melhorar sua qualificação profissional”. 
Curso II – Gestão de Contratos e Convênios 
Professor 3 Professor 4 
Unidade de Registro Unidade de Registro 
“Todo conhecimento técnico agrega perspectivas 
novas. Acredito que este curso acrescenta informações 
importantes para uns, relembra outras já conhecidas e 
gera algumas discussões. O curso foi preparado 
inclusive para que o aluno pudesse concordar ou não 
com a forma de gestão de contratos na UFS”. 
“Sim. Visto que o plano pedagógico foi elaborado com 
objetivos concretos referentes ao curso de contratos e 
convênios, com um cronograma vasto de atividades, 
além das experiências de aprendizagem que serão 
desenvolvidas e discutidas no decorrer do curso e que 
darão suporte para o desempenho das atividades 
futuras por parte dos alunos egressos”. 
 
Curso III – Redação Oficial e as Novas Regras Ortográficas 
Professor 5 
Unidade de Registro 
“Sim. Há uma definição clara da habilidade a ser desenvolvida em relação à Redação Oficial, bem como certa 
liberdade para o professor conteudista na elaboração do material didático”. 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
 
Eboli (2004, p. 48) também defende a proposta do aprendizado contínuo e da 
responsabilidade pelo processo de autodesenvolvimento na medida em que considera a 
universidade corporativa como um “sistema de desenvolvimento de pessoas pautado pela gestão de 
pessoas por competências”. Nessa perspectiva, procurou-se diagnosticar as contribuições dos 
cursos ofertados para o desenvolvimento de competências dos alunos egressos (Quadro 16).  
 A partir das informações coletadas evidencia-se que os cursos contribuem para o processo 
de aprendizagem e, consequentemente, para o desenvolvimento de competências dos servidores.  
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Quadro 16 - Demonstrativo das respostas dos professores dos cursos I, II e III à pergunta 
formulada na entrevista sobre a contribuição desses cursos para o desenvolvimento de 
competências  
 
5 – Considera que este curso contribui para o desenvolvimento de competências dos alunos egressos? 
Justifique. 
Categorias de Análise: Competência Profissional e Formação Corporativa 
Curso I – Segurança e Saúde Ocupacional 
Professor 1 Professor 2 
Unidade de Registro Unidade de Registro 
“Sim. Despertando seu interesse pelo tema, fazendo-os 
perceber que a segurança e a saúde ocupacional fazem 
parte do seu dia a dia, como as ergonômicas, a 
sinalização de segurança, a importância da prevenção 
de acidentes ocupacionais, de conhecer a legislação a 
respeito do assunto. E que eles não são meros 
expectadores, mas participam ativamente desse 
processo”.   
“Sim. Pois trabalhei com profissionais de saúde e  
servidores públicos que necessitavam dessa temática 
para melhorara segurança na empresa e nas 
atividades laborais”. 
Curso II – Gestão de Contratos e Convênios 
Professor 3 Professor 4 
Unidade de Registro Unidade de Registro 
“Compreender a gestão de contratos é indispensável 
para qualquer órgão público. Neste sentido, os 
gestores e fiscais (professores e técnicos) precisam ser 
capacitados, melhorando suas competências”. 
“Sim, considero. Tendo em vista que o curso transmite 
aos participantes conhecimentos básicos na área de 
direito administrativo, focado na instrução dos 
processos em licitações, contratos e convênios 
administrativos. Possibilitando aos alunos estabelecer  
correta adequação dos convênios administrativos à 
legislação vigente, proporcionando ainda  prestação 
de serviços de melhor qualidade na formalização de 
convênios no âmbito administrativo”. 
Curso III – Redação Oficial e as Novas Regras Ortográficas 
Professor 5 
Unidade de Registro 
“Sim. O curso é bem estruturado quanto ao conteúdo e há o acompanhamento de tutores e da coordenação que 
faz jus a um curso a distância. O design instrucional também contribui para o aprendizado a distância e 
desenvolvimento de competência”. 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
 
5.3 Análise dos Questionários 
  
O questionário aplicado aos alunos egressos teve como suporte as informações recolhidas 
durante as entrevistas realizadas com os gestores e professores. Esse instrumento é composto por 
perguntas de natureza fechada (apêndices 1, 2 e 3), a fim de facilitar a análise e a posterior 
triangulação dos dados obtidos, e foi dividido em 4 (quatro) partes. 
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A primeira delas identificou o respondente ao apresentar os dados demográficos da 
pesquisa, como sexo, faixa etária, tempo de trabalho na UFS, nível de escolaridade e vínculo com a 
UFS. Na segunda parte foram avaliados os indicadores das competências técnicas adquiridas após 
a realização de cada curso. Na parte seguinte foi feita a avaliação dos indicadores da cultura e do 
clima da organização. Já na quarta parte foram avaliados os indicadores do conteúdo de cada curso 
pesquisado. 
Distribuiu-se on-line os inquéritos por questionário a 334 (trezentos e trinta e quatro) 
discentes egressos dos cursos pesquisados, o que representa o total de alunos concludentes nos três 
cursos nos anos 2010-2011. Muito embora esse número seja significativo, apenas 69 (sessenta e 
nove) dos discentes responderam as questões, constituindo, assim, a amostra deste estudo. Os 
resultados obtidos são apresentados a seguir. 
 
5.3.1 Dados Pessoais 
 
Sexo 
 
Observa-se no Curso II - Curso de “Gestão de Contratos e Convênios” um número 
equitativo quanto ao sexo, o que pode ser constatado no quadro abaixo. 
Quadro 17 - Número e proporção de alunos egressos por curso segundo sexo 
 
SEXO 
Curso I Curso II Curso III 
N % N % N % 
Masculino 7 30 12 52 2 9 
Feminino 16 70 11 48 21 91 
Total 23 100 23 100 23 100 
Fonte: Dados da pesquisa  
 
Em relação aos outros dois cursos, Curso I - “Segurança e Saúde Ocupacional” e Curso III - 
“Redação Oficial”, predomina o sexo feminino, com percentagens de 70% e 91%, 
respectivamente.  
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Faixa Etária 
 
A faixa etária predominante nos três cursos pesquisados está compreendida entre 18 e 40 
anos. Porém, nos Cursos I e II a faixa etária de 41 a 50 anos obteve percentagem significativa.  
Quadro 18 - Número e proporção de alunos egressos por curso segundo faixa etária 
 
FAIXA ETÁRIA 
Curso I Curso II Curso III 
N % N % N % 
18 a 30 anos 1 4 9 39 8 35 
31 a 40 anos 11 48 4 17 9 39 
41 a 50 anos 9 39 7 30 4 17 
51 a 60 anos 2 9 2 9 2 9 
Mais de 60 anos 0 0 1 4 0 0 
Total 23 100 23 100 23 100 
Fonte: Dados da pesquisa  
 
 
Tempo de trabalho na UFS 
Verifica-se que nos Cursos II e III a maior parte dos discentes trabalha na UFS há no máximo 
5 anos. Ao contrário do que ocorre no Curso I, em que grande porcentagem (35%) já tem entre 11 e 
20 anos de trabalho na Instituição. 
Quadro 19 - Número e proporção de alunos egressos por curso segundo tempo de trabalho na UFS 
 
TEMPO TRABALHO 
NA UFS 
Curso I Curso II Curso III 
N % N % N % 
1 a 5 anos 6 26 12 52 11 48 
6 a 10 anos 7 30 7 30 10 43 
11 a 20 anos 8 35 2 9 1 4 
21 a 30 anos 1 4 0 0 1 4 
Mais de 30 anos 1 4 2 9 0 0 
Total 23 100 23 100 23 100 
Fonte: Dados da pesquisa  
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 Nível de Escolaridade  
 
 O nível de escolaridade em maior porcentagem nos grupos pesquisados corresponde ao de 
ensino superior/especialização, que, de acordo com os cursos I, II e III, retrata percentuais de 52%, 
61% e 65%, respectivamente.  
 
Quadro 20 - Número e proporção de alunos egressos por curso segundo nível de escolaridade 
 
NÍVEL DE ESCOLARIDADE 
Curso I Curso II Curso III 
N % N % N % 
Ensino Fundamental 0 0 0 0 0 0 
Ensino Médio 4 17 5 22 1 4 
Ensino Superior/Especialização 12 52 14 61 15 65 
Mestrado 5 22 4 17 5 22 
Doutorado 2 9 0 0 2 9 
Total 23 100 23 100 23 100 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
 Vínculo com a UFS 
 
 Após a análise dos vínculos existentes nos grupos participantes de cada curso, constata-se 
que a maioria é de técnicos administrativos. A classe dos professores efetivos vem em segundo 
lugar nos Cursos I e III, apresentando porcentagens respectivas de 9% e 22%. 
 Existem duas classes que, apesar de não apresentar relativamente porcentagens 
significativas, participam do programa: os terceirizados, com 1 participante no Curso I e 3 
participantes no Curso II, e os bolsistas, com 1 participante no Curso II e 3 participantes no Curso 
III. Vide Quadro 21 a seguir.  
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Quadro 21 -Número e proporção de alunos egressos por curso, segundo vínculo com a UFS 
 
VÍNCULO COM A UFS 
Curso I Curso II Curso III 
N % N % N % 
Técnico Administrativo 20 87 19 83 15 65 
Professor Efetivo 2 9 0 0 5 22 
Professor Substituto 0 0 0 0 0 0 
Terceirizado 1 4 3 13 0 0 
Bolsista 0 0 1 4 3 13 
Outra Opção 0 0 0 0 0 0 
Total 23 100 23 100 23 100 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
5.3.2 Indicadores Avaliados quanto às Competências Técnicas Adquiridas após a 
Realização de cada Curso Pesquisado  
 
 O quadro a seguir apresenta a ordenação das competências técnicas segundo 
conhecimentos, habilidades e atitudes, em número (N) e porcentagem (%), para cada curso e de 
acordo com a referida escala: 1- escasso, 2- pouco, 3- mediano, 4- muito e 5- demasiado. 
 
A) Curso de “Segurança e Saúde Ocupacional” – Curso I 
 
Quadro 22 – Curso I – Número e proporção de competências técnicas adquiridas 
Descrição das Competências 
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Conhecimento de atividades 
consideradas insalubres e 
perigosas (Fig. 18) 1 1 10 9 2 4 4 43 39 9 
Conhecimento de orientações 
para o transporte, manuseio e 
armazenagem de líquidos 2 3 9 7 2 9 13 39 30 9 
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combustíveis e inflamáveis 
(Fig. 19) 
Conhecimento das classes de 
incêndio e dos tipos de 
extintores (Fig.20) 1 5 7 7 3 4 22 30 30 13 
Conhecimento da indicação 
do uso das cores na 
sinalização de segurança para 
prevenção dos acidentes de 
trabalho (Fig.21) 3 0 11 7 2 13 0 48 30 9 
Conhecimento das 
orientações legais sobre a 
estrutura física e as condições 
de higiene de refeitórios, 
cozinhas e alojamentos 
(Fig.22) 3 2 6 11 1 13 9 26 48 4 
Conhecimentos de 
procedimentos adotados pela 
fiscalização trabalhista para a 
correção das irregularidades 
técnicas nos locais de trabalho 
e autuação dos empregadores 
por infração às normas 
(Fig.23) 2 4 5 9 3 9 17 22 39 13 
Conhecimento da legislação 
que estabelece medidas para 
proteger a segurança e a saúde 
do trabalhador (Fig.24) 1 2 11 6 3 4 9 48 26 13 
Conhecimento das 
recomendações da NR 32 
sobre o programa de 
imunização dos trabalhadores 
da área de saúde e sobre as 
orientações do PCMSO  
(Fig.25) 2 3 9 7 2 9 13 39 30 9 
Habilidade para adotar 
medidas de prevenção e 
controle de incêndio no seu 
ambiente de trabalho (Fig.26) 2 4 11 3 3 9 17 48 13 13 
Habilidade para identificar as 
cores que devem ser usadas 
nos locais de trabalho para 
prevenção de acidentes 
(Fig.27) 1 1 10 9 2 4 4 43 39 9 
Habilidade para adotar 
medidas que contribuam para 
a prevenção de acidentes e do 
adoecimento causados pelo 
trabalho em estabelecimentos 
de assistência à saúde (Fig.28) 1 4 8 8 2 4 17 35 35 9 
Habilidade para adotar os 
preceitos de higiene e de 
conforto nos locais de 
trabalho determinados pela 2 4 5 11 1 9 17 22 48 4 
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NR 24 (Fig.29) 
Atitude para desempenhar 
corretamente as atividades de 
trabalho de acordo com 
princípios e normas de 
segurança e saúde 
ocupacional (Fig.30) 1 1 6 11 4 4 4 26 48 17 
Atitude para adotar medidas 
preventivas de segurança no 
ambiente de trabalho (Fig.31) 0 3 6 11 3 0 13 26 48 13 
Atitude para tomar iniciativa 
quanto a atos insalubres e 
perigosos no ambiente de 
trabalho (Fig. 32) 0 3 8 9 3 0 13 35 39 13 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
 Analisado o indicador “conhecimento das atividades consideradas insalubres e perigosas” e 
de acordo com os alunos pesquisados, 43% consideram-se dotados de conhecimento mediano e 
39% consideram-se com muito conhecimento sobre o referido item. Apenas 9% afirmam ter 
conhecimento demasiado. 
 
 Figura 18 - Atividades consideradas insalubres e perigosas  
 Fonte: Dados da pesquisa (dez./2012 a jan./2013) 
 
  
 No indicador “conhecimento sobre as orientações para o transporte, manuseio e 
armazenagem de líquidos, combustíveis e inflamáveis”, observa-se maior proporção de 
conhecimento mediano (39%) em relação aos demais níveis, aproximando-se apenas do nível 
seguinte que, no eixo horizontal, corresponde ao nível muito (30%).  
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Figura 19 - Orientações para o transporte, manuseio e armazenagem de líquidos combustíveis e inflamáveis 
Fonte: Dados da pesquisa (dez./2012 a jan./2013) 
  
 
 Verifica-se que no tocante aos “Conhecimentos das classes de incêndio e dos tipos de 
extintores” o grupo apresenta índice de aprendizado equitativo nos níveis mediano e muito (30%). 
No entanto, 22% relatam ter pouco conhecimento do assunto enquanto 13% consideram dispor de 
conhecimento demasiado sobre o assunto. 
 
 
 Figura 20 - Classes de incêndio e tipos de extintores 
 Fonte: Dados da pesquisa (dez./2012 a jan./2013) 
 
 Observado o item “conhecimento da indicação do uso das cores na sinalização de 
segurança para a prevenção dos acidentes de trabalho”, constata-se maior porcentagem (48%) para 
o conhecimento mediano. Apesar de 30% dos alunos se considerarem muito conhecedores do 
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tema, 13% mostram conhecimento ainda escasso. 
 
 
 Figura 21 – Indicação das cores na sinalização de segurança para a prevenção dos acidentes de trabalho 
 Fonte: Dados da pesquisa (dez./2012 a jan./2013) 
 
 No que diz respeito ao “conhecimento das orientações legais sobre a estrutura física e as 
condições de higiene de refeitórios, cozinhas e alojamentos”, observa-se conhecimento grande e 
mediano (48% e 26%), embora 13% dos alunos ainda se sintam com conhecimento escasso. 
 
 
 Figura 22 - Orientações legais quanto à estrutura física e às condições de higiene de refeitórios, cozinhas e alojamentos 
 Fonte: Dados da pesquisa (dez./2012 a jan./2013) 
 
 Acerca do item “conhecimentos dos procedimentos adotados pela fiscalização trabalhista 
para a correção das irregularidades técnicas nos locais de trabalho e autuação dos empregadores 
por infração às normas” a maior parte dos alunos respondeu ter muito conhecimento (39%), em 
contrapartida, 17% consideram-se com pouco conhecimento. Todavia, somando os níveis 
mediano, muito e demasiado tem-se a porcentagem significativa de 74%. 
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Figura 23 - Fiscalização trabalhista quanto às irregularidades técnicas nos locais de trabalho e autuação dos empregadores por 
infração às normas 
Fonte: Dados da pesquisa (dez./2012 a jan./2013) 
 
 Na análise do “conhecimento da legislação que estabelece medidas para proteger a 
segurança e saúde do trabalhador” os níveis que obtiveram maior índice são: mediano (48%), 
muito (26%) e demasiado (13%). A minoria respondeu ter conhecimento escasso, conforme figura 
abaixo representada. 
 
 
Figura 24 - Legislação que estabelece medidas para proteger a segurança e saúde do trabalhador 
Fonte: Dados da pesquisa (dez./2012 a jan./2013) 
 
 Quanto ao “conhecimento das recomendações da NR 32 sobre o programa de imunização 
dos trabalhadores da área de saúde e sobre as orientações do PCMSO”, o nível mediano obteve a 
porcentagem de 39% equiparada ao nível muito com porcentagem de 30%, embora 13% da turma 
ainda se sinta pouco preparada. 
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Figura 25 - Recomendações da NR 32 sobre o programa de imunização dos trabalhadores da área de saúde e sobre as orientações do 
PCMSO 
Fonte: Dados da pesquisa (dez./2012 a jan./2013)  
 
 Em relação à “habilidade para adotar medidas de prevenção e controle de incêndio no seu 
ambiente de trabalho”, 48% da turma respondeu ter habilidade mediana e 13% responderam ter 
habilidade em demasia. Porém, 17% ainda se sentem pouco habilitados. 
 
 
Figura 26 - Adotar medidas de prevenção e controle de incêndio no seu ambiente de trabalho 
Fonte: Dados da pesquisa (dez./2012 a jan./2013) 
  
 Sobre o item “habilidade para identificar as cores que devem ser usadas nos locais de 
trabalho para a prevenção de acidentes”, 43% dos alunos responderam ter habilidade mediana, 
enquanto 39% se consideram com muita habilidade e 9% da turma tem habilidade em demasia.  
 
Alexsandra Farias – Formação Corporativa a Distancia em uma Instituição Pública Federal de Ensino Superior: Um 
Estudo de Caso 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – Instituto de Educação 113 
 
Figura 27 - Identificar as cores que devem ser usadas nos locais de trabalho para a prevenção de acidentes 
Fonte: Dados da pesquisa (dez./2012 a jan./2013) 
 
 Examinando o item “habilidade para adotar medidas que contribuam para a prevenção de 
acidentes e do adoecimento causados pelo trabalho em estabelecimentos de assistência à saúde” e 
os níveis predispostos na figura abaixo, verifica-se equiparação entre dois níveis: “mediano” e 
“muito” (35%). Apenas 9% do grupo se considera com tal habilidade em demasia.  
 
 
Figura 28 - Adotar medidas que contribuam para a prevenção de acidentes e do adoecimento causados pelo trabalho em 
estabelecimentos de assistência à saúde. 
Fonte: Dados da pesquisa (dez./2012 a jan./2013) 
 
 Em relação à “habilidade para adotar os preceitos de higiene e de conforto nos locais de 
trabalho determinados pela NR 24” constata-se uma porcentagem bastante significativa de 48% na 
escala para o nível “muito”, ficando o nível mediano com 22% das respostas dos alunos 
pesquisados.  
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Figura 29 - Adotar os preceitos de higiene e de conforto nos locais de trabalho determinados pela NR 24 
Fonte: Dados da pesquisa (dez./2012 a jan./2013) 
 
 
Quanto à variável “atitude para desempenhar corretamente as atividades de trabalho de 
acordo com princípios e normas de segurança e saúde ocupacional”, os três níveis obtiveram 
destaque: mediano (26%), muito (48%) e demasiado (17%).  
 
 
 
Figura 30 – Atitudes para atividades de trabalho segundo princípios/normas de segurança e saúde ocupacional 
Fonte: Dados da pesquisa (dez./2012 a jan./2013) 
 
Da mesma forma, no item “atitude para adotar medidas preventivas de segurança no 
ambiente de trabalho”, as porcentagens maiores foram para os níveis “muito” (48%) e mediano 
(26%). Diferenciando-se apenas quanto aos outros dois níveis (13%). 
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Figura 31 - Atitude para adotar medidas preventivas de segurança no ambiente de trabalho 
Fonte: Dados da pesquisa (dez./2012 a jan./2013) 
 
Ao analisar a “atitude para tomar iniciativa quanto a atos insalubres e perigosos no 
ambiente de trabalho”, observou-se que 39% da turma sente-se muito preparada para tomar esse 
tipo de atitude em seu ambiente de trabalho. Também 35% acreditam que estão preparados de 
forma mediana e 13% sentem-se demasiadamente preparados. 
 
 
Figura 32 - Atitude para tomar iniciativa quanto a atos insalubres/perigosos no ambiente de trabalho 
Fonte: Dados da pesquisa (dez./2012 a jan./2013) 
 
 
B) Curso de "Gestão de Contratos e Convênios"- Curso II 
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Quadro 23 - Curso II – Número e proporção de competências técnicas adquiridas.  
Descrição das 
Competências 
N % 
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Conhecimento de Noções 
Básicas de Gestão de 
Contratos e Convênios 
(Fig.33) 0 0 10 13 0 0 0 43 57 0 
Conhecimento de como 
funcionam os processos 
administrativos da UFS 
(Fig.34) 0 0 6 14 3 0 0 26 61 13 
Conhecimento de Noções 
Básicas sobre direito 
administrativo (Fig.35) 0 0 11 10 2 0 0 48 43 9 
Conhecimento de 
processos em licitação, 
contratos e convênios 
(Fig.36) 0 0 7 13 3 0 0 30 57 13 
Habilidade para discernir 
sobre o funcionamento 
das rotinas da UFS 
quanto à gestão dos 
contratos e convênios 
(Fig.37) 0 1 10 11 1 0 4 43 48 4 
Habilidade para 
reconhecer e formalizar 
as fases para celebração 
de convênios e contratos 
(Fig.38) 0 3 7 11 2 0 13 30 48 9 
Atitude para consultar 
setores da UFS em caso 
de dúvidas quanto à 
gestão de algum contrato 
ou convênio (Fig.39) 0 2 9 10 2 0 9 39 43 9 
Atitude para conduzir a 
elaboração e ou análise 
de convênios e contratos 
(Fig.40) 0 3 7 11 2 0 13 30 48 9 
Atitude para corrigir atos 
impertinentes dentro do 
procedimento de 
formalização de 
convênios e contratos já 
formalizados (Fig.41) 0 2 7 14 0 0 9 30 61 0 
         Fonte: Dados da pesquisa 
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Feita a análise do grau de “conhecimento das noções básicas sobre gestão de contratos e 
convênios”, constata-se que 57% dos alunos egressos o consideram, numa escala de 1 a 5 (eixo 
horizontal), como 4, que corresponde ao nível muito satisfatório. Os outros 43% o consideram 
mediano, vide figura a seguir.   
 
 
Figura 33 - Conhecimento de Noções Básicas de Gestão de Contratos/Convênios 
Fonte: Dados da Pesquisa 
 
No tocante aos conhecimentos relativos aos “processos administrativos da UFS e ao seu 
funcionamento”, constata-se variação de percentagem entre os níveis de conhecimento mediano, 
muito e demasiado, que corresponde à proporção de 26%, 61% e 13%, respectivamente.  
 
 
Figura 34 – Conhecimento de como funcionam os processos administrativos da UFS 
Fonte: Dados da Pesquisa 
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Quanto ao nível de “conhecimento sobre noções básicas de direito administrativo”, a 
pesquisa revela a existência de saber equitativo entre os níveis mediano e muito (48% e 43%). 
Apenas 2 alunos egressos (9%) revelaram conhecimento demasiado do referido assunto.  
 
 
Figura 35 – Conhecimento de noções básicas sobre direito administrativo  
Fonte: Dados da Pesquisa 
 
Referindo-se aos “processos em licitação, contratos e convênios”, o conhecimento reside 
no nível muito satisfatório e representa a percentagem de 57%. Também se pode observar na escala 
que há 30% para o nível mediano e 13% para o demasiado. 
 
 
Figura 36 – Conhecimento de processos em licitação, contratos e convênios 
Fonte: Dados da Pesquisa 
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Ao analisar as habilidades requeridas, observa-se que no tocante ao domínio do 
funcionamento das “rotinas de gestão dos contratos e convênios da UFS” quase metade dos 
discentes (48%) considera ter alto grau de habilidade nesse quesito, muito embora 1 aluno (4%) 
ainda se considere pouco habilitado. 
 
 
Figura 37 – Habilidade para discernir sobre o funcionamento das rotinas da UFS quanto à gestão de contratos e convênios  
Fonte: Dados da Pesquisa 
 
No quesito “habilidade para reconhecer e formalizar as fases para a celebração de 
convênios e contratos”, apenas 13% dos alunos pesquisados consideram-se pouco habilitados. 
Observa-se que 48% se consideram muito habilitados e 9% estão habilitados em demasia. 
 
 
Figura 38 – Habilidade para reconhecer e formalizar as fases para a celebração de convênios e contratos 
Fonte: Dados da Pesquisa 
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Examinadas as atitudes demandadas, constata-se na questão “atitude para consultar setores 
da UFS em caso de dúvidas quanto à gestão de contrato ou convênio” que 43% dos respondentes 
consideram-se muito preparados para tomar tal atitude. Essa porcentagem se aproxima dos que se 
consideram medianamente preparados (39%), o que em número corresponde à diferença de apenas 
um aluno respondente. No que diz respeito aos outros níveis, equiparam-se as respostas (9%), vide 
figura abaixo.   
 
 
Figura 39 – Atitude para consultar setores da UFS em caso de dúvida quanto à gestão de contrato e convênio 
Fonte: Dados da Pesquisa 
 
Em relação às “atitudes na condução e elaboração e ou análise de convênios e contratos”, o 
estudo revela que 48% dos discentes se consideram muito preparados. Em contrapartida, 13% 
ainda se sentem pouco preparados, embora 9% estejam preparados em demasia.  
 
Figura 40 – Atitude para conduzir a elaboração e ou análise de convênios e contratos 
Fonte: Dados da Pesquisa 
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Quanto às “atitudes para corrigir atos impertinentes dentro dos procedimentos de 
formalização de convênios e contratos”, mais da metade dos alunos (61%) respondeu que se sente 
muito preparada, entretanto, 9% ainda se sentem pouco preparados. 
 
 
Figura 41 - Atitude para corrigir atos impertinentes dentro do procedimento de formalização de convênios e contratos já 
formalizados 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
C) Curso de "Redação Oficial e as Novas Regras Ortográficas” – Curso III 
 
Quadro 24 - Curso III – Número e proporção de competências técnicas adquiridas 
 
Descrição das 
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N % 
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Conhecimento da 
norma culta (Fig.42) 1 2 10 10 0 4 9 43 43 0 
Conhecimento de 
microinformática 
(Fig.43)  2 3 7 11 0 9 13 30 48 0 
Conhecimento dos 2 2 12 7 0 9 9 52 30 0 
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processos 
organizacionais 
(Fig.44) 
Conhecimento dos 
pronomes de 
tratamento (Fig.45) 1 2 4 16 0 4 9 17 70 0 
Habilidade para 
utilizar técnicas de 
redação oficial 
(Fig.46) 1 0 12 9 1 4 0 52 39 4 
Habilidade para redigir 
documentos oficiais 
(Fig.47) 1 2 11 9 0 4 9 48 39 0 
Atitude para 
demonstrar postura 
profissional (Fig.48)  0 0 11 10 2 0 0 48 43 9 
Atitude para 
demonstrar 
conhecimento dos 
processos 
organizacionais 
(Fig.49) 1 3 10 9 0 4 13 43 39 0 
        Fonte: Dados da Pesquisa 
As 8 (oito) competências referentes ao Curso "Redação Oficial e as Novas Regras 
Ortográficas” estão descritas a seguir.  
No item “conhecimento da norma culta”, constata-se que 43% dos alunos pesquisados 
consideram-se muito preparados e preparados de forma mediana, conforme figura abaixo. Apenas 
2 (dois) alunos se sentem com pouco conhecimento e só 1 (um) com conhecimento escasso, que 
correspondem às porcentagens de 9% e 4%, respectivamente. 
 
 
Figura 42 - Conhecimento da norma culta 
Fonte: Dados da pesquisa 
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Na modalidade “conhecimento de microinformática”, observa-se que esse conhecimento 
navega entre os quatro níveis, o que na escala corresponde, do menor para o maior, às seguintes 
porcentagens: 9% (escasso), 13% (pouco), 30% (mediano) e 48% (muito). 
 
 
Figura 43 - Conhecimento de microinformática 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
Quanto ao “conhecimento dos processos organizacionais”, verificou-se que existe em 
maior índice o conhecimento mediano, correspondente a 52% dos alunos egressos. Apenas 30% 
consideram-se muito preparados quanto a esse quesito.  
 
 
Figura 44 - Conhecimento dos processos organizacionais 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
Em relação ao “conhecimento dos pronomes de tratamento”, os alunos egressos 
demonstraram ter muito conhecimento, o que, em proporção aos outros níveis, correspondeu à 
porcentagem de 70%. 
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Figura 45 – Conhecimento dos pronomes de tratamento 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
Na análise das habilidades, o item “habilidade para utilizar técnicas de redação oficial” 
obteve a porcentagem significativa de 52% no nível mediano. Em contrapartida, 39% do público 
pesquisado sente-se muito habilitado, conforme figura abaixo. 
 
 
Figura 46 – Habilidade para utilizar técnicas de redação oficial 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
 
O mesmo se aplica à “habilidade para redigir documentos oficiais”, sendo 48% e 39% para 
os níveis mediano e muito, respectivamente. Todavia, 9% ainda se sentem pouco habilitados para 
realizar esta atividade. 
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Figura 47 – Habilidade para redigir documentos oficiais 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
Quanto às atitudes pesquisadas, ”atitude para demonstrar postura profissional” e “atitude 
para demonstrar conhecimento dos processos organizacionais”, observa-se bom resultado, uma vez 
que grande parte dos discentes se sente preparada para tomar esses tipos de atitude.  
Na “atitude para demonstrar postura profissional”, os maiores índices flutuaram entre o 
nível “mediano” (48%) e “muito” (43%). 
 
 
 
Figura 48 - Atitude para demonstrar postura profissional  
Fonte: Dados da Pesquisa  
 
Já no item “atitude para demonstrar conhecimento dos processos organizacionais”, o nível 
“mediano” ficou com 43% da turma e o “muito”, com 39% desta. 
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Figura 49 - Atitude para demonstrar conhecimento dos processos organizacionais 
Fonte: Dados da Pesquisa  
 
 
5.3.3 Indicadores Avaliados quanto à Cultura e ao Clima Organizacional 
 
 
O quadro abaixo apresenta a ordenação das respostas relativas às perguntas vinculadas à 
cultura e ao clima organizacional, em número (N) e porcentagem (%), para cada curso e de acordo 
com a seguinte escala: 1- não se aplica, 2- pouco se aplica, 3 – aplica-se razoavelmente, 4- aplica-se 
bastante e 5 – aplica-se totalmente. 
Entende-se que a cultura e o clima organizacional constituem bases de sustentação na 
manutenção de programas que visem ao desenvolvimento contínuo de funcionários. Acredita-se 
que a postura dos gestores em relação aos procedimentos e esforços adotados irá direcionar a 
organização ao alcance de resultados eficazes. Com vista nestes aspectos, procurou-se diagnosticar 
alguns indicadores tendo como referência essas duas variáveis. 
Na análise da primeira pergunta “a minha chefia imediata apoia a minha participação nos 
cursos promovidos pela UcUFS”, observa-se que mais da metade dos alunos do Curso II (70%) e 
do Curso III (52%) respondeu que a chefia apoia totalmente a participação deles nos cursos 
promovidos pela UcUFS. No Curso I, esse índice cai para 43%. Mesmo assim, considera-se 
positivo o apoio dado pela chefia nos três cursos pesquisados. 
Na segunda questão “o clima de trabalho é propício ao aprendizado”, verifica-se nos três 
Cursos que os discentes consideram o clima organizacional propício ao aprendizado, ou seja, o 
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ambiente interno da instituição em análise promove motivação entre seus colaboradores, 
facilitando, assim, o processo de aprendizagem. Isso pode ser facilmente visualizado no quadro a 
seguir.  
Quadro 25 - Número e proporção das respostas sobre a cultura e o clima organizacional segundo 
cada curso 
 
Cultura e Clima Organizacional 
  
Escala 
1 - A minha chefia imediata apoia a minha participação nos cursos promovidos 
pela UcUFS 
Curso I Curso II Curso III 
N % N % N % 
1 -Não se aplica 0 0 0 0 0 0 
2 -Pouco se aplica 1 4 0 0 1 4 
3 -Aplica-se razoavelmente 6 26 0 0 3 13 
4-Aplica-se bastante 6 26 7 30 7 30 
5-Aplica-se totalmente 10 43 16 70 12 52 
Total 23 100 23 100 23 100 
  
Escala 
2 - O clima de trabalho é propício ao aprendizado 
Curso I Curso II Curso III 
N % N % N % 
1 -Não se aplica 0 0 0 0 1 4 
2 -Pouco se aplica 3 13 1 4 3 13 
3 -Aplica-se razoavelmente 5 22 0 0 6 26 
4-Aplica-se bastante 11 48 12 52 5 22 
5-Aplica-se totalmente 4 17 10 43 8 35 
Total 23 100 23 100 23 100 
  
Escala 
3 - A estrutura organizacional incentiva a formação do aluno e do professor 
Curso I Curso II Curso III 
N % N % N % 
1 -Não se aplica 1 4 1 4 1 4 
2 -Pouco se aplica 3 13 3 13 3 13 
3 -Aplica-se razoavelmente 7 30 5 22 8 35 
4-Aplica-se bastante 8 35 10 43 6 26 
5-Aplica-se totalmente 4 17 4 17 5 22 
Total 23 100 23 100 23 100 
  
Escala 
4 - A cultura educativa reflete-se na cultura organizacional 
Curso I Curso II Curso III 
N % N % N % 
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1 -Não se aplica 1 4 0 0 0 0 
2 -Pouco se aplica 3 13 1 4 4 17 
3 -Aplica-se razoavelmente 6 26 7 30 5 22 
4-Aplica-se bastante 8 35 8 35 8 35 
5-Aplica-se totalmente 5 22 7 30 6 26 
Total 23 100 23 100 23 100 
Fonte: Dados da Pesquisa  
 
Efetuado o comparativo entre os três cursos com base nas respostas fornecidas para o 
terceiro questionamento – “a estrutura organizacional incentiva a formação do aluno e do 
professor”, observa-se que os maiores índices percentuais perpassam pelos níveis “razoável” e 
“bastante” na escala acima. Desse modo, fica evidenciado que a instituição se preocupa em 
valorizar a formação de seus colaboradores. 
 
Na quarta pergunta “a cultura educativa reflete-se na cultura organizacional”, o estudo 
mostra porcentagem equiparada de 35% para os três cursos no nível “bastante”, o que demonstra 
que a cultura corporativa funciona como base para o desenvolvimento pessoal e profissional de 
seus colaboradores.  
 
5.3.4 Indicadores Avaliados quanto ao Conteúdo de cada Curso 
 
O Quadro 26, a seguir, expõe a ordenação das respostas relativas às perguntas vinculadas ao 
conteúdo de cada curso em número (N) e porcentagem (%), de acordo com a seguinte escala: 1- 
não se aplica, 2- pouco se aplica, 3 – aplica-se razoavelmente, 4- aplica-se bastante e 5 – aplica-se 
totalmente. 
Nesta etapa buscou-se averiguar se os conteúdos dos cursos atendem a proposta de 
desenvolvimento de competências dos servidores por entender que essas constituem um 
determinante significativo para a melhoria da qualidade dos serviços prestados à comunidade. 
Referindo-se aos “cursos e a suas contribuições para melhoria da qualidade dos serviços”, é 
mister afirmar que, diante das respostas fornecidas pelos alunos pesquisados, os três cursos 
contribuem “bastante” para a melhoria dos serviços oferecidos pela instituição em foco. Em termos 
percentuais, pode ser representado da seguinte forma: 39% (Curso I), 57% (Curso II) e 48% (Curso 
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III).  Vale ressaltar que nos Cursos I e II 30% de cada turma considera que os referidos cursos 
contribuem “totalmente” para a melhoria da qualidade dos serviços. 
Quanto “à contribuição dos cursos para novas competências após participação”, verifica-se 
que nos Cursos I e II há variação na escala entre os níveis “razoável” e “bastante”. Já no Curso III o 
nível “totalmente” foi manifestado por 35% da turma. 
Examinada a pergunta sobre a “contribuição dos cursos para a qualidade do desempenho 
profissional”, o Curso I equipara-se ao Curso III com a porcentagem de 35% para o nível 
“totalmente”. No curso II, 48% do grupo considera que o referido curso contribui “bastante” para a 
qualidade do desempenho profissional. 
 
Quadro 26 - Número e proporção das respostas sobre o conteúdo segundo cada curso 
 
Indicadores Avaliados quanto ao Conteúdo de cada Curso 
1 - O curso contribui para a melhoria do meu conhecimento sobre a qualidade dos meus serviços 
Escala 
Curso I Curso II Curso III 
N % N % N % 
1 -Não se aplica 1 4 1 4 0 0 
2 -Pouco se aplica 0 0 0 0 1 4 
3 -Aplica-se razoavelmente 6 26 4 17 4 17 
4-Aplica-se bastante 9 39 13 57 11 48 
5-Aplica-se totalmente 7 30 5 22 7 30 
Total 23 100 23 100 23 100 
2 - O curso contribui para novas competências após a minha participação 
Escala 
Curso I Curso II Curso III 
N % N % N % 
1 -Não se aplica 1 4 1 4 0 0 
2 -Pouco se aplica 1 4 0 0 3 13 
3 -Aplica-se razoavelmente 7 30 6 26 5 22 
4-Aplica-se bastante 8 35 11 48 7 30 
5-Aplica-se totalmente 6 26 5 22 8 35 
Total 23 100 23 100 23 100 
3 - O curso contribui para a qualidade do meu desempenho profissional. 
Escala 
Curso I Curso II Curso III 
N % N % N % 
1 -Não se aplica 1 4 1 4 0 0 
2 -Pouco se aplica 3 13 0 0 1 4 
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3 -Aplica-se razoavelmente 5 22 5 22 4 17 
4-Aplica-se bastante 6 26 11 48 10 43 
5-Aplica-se totalmente 8 35 6 26 8 35 
Total 23 100 23 100 23 100 
Fonte: Dados da Pesquisa 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
No transcorrer dos capítulos anteriores, ficou evidente que as grandes transformações 
sociais, econômicas, tecnológicas e políticas que marcaram o final do século XX e potencializaram 
mudanças significativas no mundo corporativo impactaram não só a estrutura das organizações, 
mas também as formas de gerir seus colaboradores. 
Impulsionadas por essas transformações, as organizações passaram a rever o modelo de 
gestão de pessoas utilizado e a repensar os conceitos de formação profissional no contexto de 
trabalho produtivo do sistema capitalista. O paradigma emergente referente a essa temática reside 
na tomada de consciência sobre as novas demandas do mercado globalizado em relação à 
qualificação dos trabalhadores.  
Em face das exigências atuais desse mercado, as organizações sobrevivem num contexto 
ambiental constituído de dinamismo, complexidades e muita competição, condição que requer dos 
trabalhadores formação profissional voltada para o desenvolvimento de competências. Diante 
desse cenário, surge a formação corporativa, inserida num conceito mais amplo de educação 
continuada em que a qualificação profissional dos colaboradores é entendida como o conjunto de 
atitudes, habilidades e conhecimentos de que o indivíduo dispõe para o seu desempenho 
profissional. Por tudo isso, entende-se que a natureza processual da formação profissional do 
trabalhador está intimamente ligada à sua formação educacional. 
Nesse sentido, a Universidade Federal de Sergipe adotou, em 2009, um sistema de 
educação estratégica nos moldes de uma Universidade Corporativa a que denominou de 
Universidade Corporativa UFS – UcUFS, com o objetivo de contribuir para o desenvolvimento dos 
servidores e da instituição. Esse programa educacional visa capacitar seus profissionais para a 
busca pela excelência técnica e pela formação integral do cidadão, ao adotar como princípio 
norteador os quatro pilares da educação contemporânea, e tem como missão desenvolver seus 
funcionários não só profissionalmente, mas também pessoalmente, orientando-os para atuar de 
forma ética nos serviços prestados à comunidade.  
Como se pôde observar, este trabalho teve como objetivo analisar os planos pedagógicos 
adotados por esta Universidade Corporativa, assim como a utilização dos princípios de Delors 
(2006) no processo de ensino-aprendizagem desse programa de capacitação, através da 
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triangulação de dados obtidos por meio dos seus gestores, professores e alunos. Dessa forma, 
depois de realizada a análise dos dados obtidos durante a pesquisa de campo e de confrontá-los 
com o referencial teórico que alicerça esta discussão, foi possível constatar como estão sendo 
compreendidos e praticados tais planos pedagógicos inseridos em uma proposta direcionada à 
formação de pessoas com base em competências. 
Destarte, pode-se inferir que os objetivos desta pesquisa foram atingidos quando 
comparamos os resultados obtidos com as premissas postas. Em outras palavras, quanto ao 
objetivo geral proposto: “Averiguar a forma como a concretização dos planos pedagógicos dos 
cursos a distancia oferecidos por uma Universidade Corporativa influencia o desenvolvimento de 
competências e a qualidade de desempenho dos alunos egressos, segundo os critérios propostos por 
Delors para a Educação do Século XXI”, conclui-se que os projetos pedagógicos utilizados pela 
Universidade Corporativa-UcUFS constituem um caminho seguro para que a aprendizagem dos 
servidores da UFS seja cuidadosamente direcionada ao desenvolvimento de competências e, 
consequentemente, à melhoria da qualidade de seu desempenho. 
Apesar de alguns professores não terem acesso à elaboração dos planos pedagógicos, os 
sujeitos investigados, de modo geral, entendem que a proposta pedagógica dos cursos ofertados 
estimula o aluno a ter autonomia para conduzir seu próprio aprendizado por considerar suas reais 
necessidades. O ambiente virtual em que os cursos são ofertados promove a interação e a 
colaboração entre os servidores por estimular o raciocínio coletivo e desenvolver competências 
organizacionais e individuais. Essa visão ampliada da educação traduz a tese proposta por Delors 
(2006) de que o indivíduo deve ser estimulado a pensar e a tomar consciência de si próprio, deve 
ser capaz de conviver com outras pessoas e construir sua identidade não só como trabalhador, mas 
também como cidadão. 
Em relação aos objetivos específicos, conclui-se que o primeiro - “analisar os planos 
pedagógicos de três cursos a distancia oferecidos por uma Universidade Corporativa (anos 
2010/11), considerando a relação entre competências e conteúdos programáticos” - foi plenamente 
alcançado a partir dos resultados obtidos por meio da aplicação do questionário aos alunos egressos 
quanto às competências técnicas adquiridas após a realização de cada curso. Esse resultado pode 
ser comprovado no Capítulo V, quadros 22, 23 e 24. 
Quanto ao segundo objetivo específico, que consiste em “comparar os diferentes planos 
com os critérios propostos por Delors (2006) no âmbito de uma educação contemporânea”, 
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verificou-se que os planos pedagógicos dos cursos de capacitação oferecidos na modalidade de 
educação a distancia pela UcUFS, segundo dados da pesquisa (quadros 7, 9, 14), promovem a 
melhoria da qualidade técnica dos profissionais da UFS através da ampliação da capacidade 
cognitiva-comportamental e ao utilizar-se de um ambiente virtual de aprendizado contínuo. Esta 
aprendizagem consiste num processo educacional voltado ao desenvolvimento de competências, 
por meio do qual os alunos compartilham conhecimentos e interagem entre si. Portanto, os projetos 
pedagógicos permitem que o aluno, por intermédio de suas experiências e de posse de seus 
instrumentos de compreensão, aprenda a praticar seus conhecimentos, compartilhando-os com 
seus colegas de trabalho, sem deixar de lado a cultura e os valores da organização. 
O terceiro objetivo específico visa “analisar o desempenho profissional dos alunos egressos 
de uma Universidade Corporativa através dos planos pedagógicos dos cursos em estudo”. Tanto 
nas entrevistas com os gestores e professores quanto no questionário aplicado aos alunos egressos 
constatou-se que os planos pedagógicos contribuem de forma positiva para a melhoria de 
desempenho dos profissionais. As entrevistas relacionadas a esta temática encontram-se nos 
quadros demonstrativos 6 e 15 e os indicadores avaliados quanto ao conteúdo dos cursos 
localizam-se no quadro 26, que corresponde à análise do questionário. 
Em relação ao quarto objetivo, “analisar a qualidade de desempenho dos alunos egressos de 
uma Universidade Corporativa após a concretização dos cursos em análise”, observou-se, com 
base na descrição das competências de cada curso pesquisado quanto aos níveis de conhecimentos, 
habilidades e atitudes (quadros 22, 23 e 24), que os referidos alunos adquirem, segundo dados 
estatísticos, desempenho satisfatório após a participação nos cursos, o que se traduz na melhoria da 
qualidade dos serviços prestados.   
O último objetivo específico proposto visou “contribuir para a avaliação da qualidade dos 
cursos analisados na instituição pesquisada considerando o clima e a cultura organizacional.”. 
Nesse sentido, pode-se concluir, com base nos depoimentos dos gestores e professores e na análise 
dos questionários (quadros 8, 13 e 25, respectivamente), que a cultura da organização contribui 
para o desenvolvimento de atividades que envolvem a capacitação dos servidores, valorizando a 
iniciativa, inovação, autonomia, liberdade, responsabilidade, comunicação e o compartilhamento 
de experiências. Em relação aos cursos, acreditam que existe preocupação com a escolha de temas 
interessantes tanto para a instituição como para o servidor. Isso estimula a prática profissional e 
contribui para a melhoria da qualidade. No tocante aos alunos, entendem que existe o estímulo na 
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busca pelo conhecimento constante e que oferece a oportunidade de interagir com colegas de 
trabalho. Consideram que a cultura organizacional relaciona a capacitação à progressão na carreira 
por impulsionar os servidores ao aprendizado constante e, o mais importante, por contribuir não só 
para o crescimento da instituição, mas também do servidor cidadão. 
De posse dessas informações, podemos deduzir que a concretização dos planos 
pedagógicos adotados pela UcUFS, apesar de a instituição ainda não dispor do mapeamento de 
competência técnica macro (por atividade e por processo), influencia de forma direta o 
desenvolvimento de competências em sintonia com as estratégias de aprendizagem do programa, o 
que reflete na melhoria da qualidade de desempenho dos servidores. Essa conclusão responde a 
pergunta de partida do estudo em foco e reafirma ou comprova as hipóteses levantadas quanto à 
influência exercida na qualidade de desempenho dos alunos egressos e à potencialização do 
desenvolvimento de suas competências e da melhoria do clima e da cultura organizacional, como 
pode ser observado a seguir.  
Em se tratando da primeira hipótese “a concretização dos planos pedagógicos dos 
cursos a distancia de uma Universidade Corporativa potencia o desenvolvimento de 
competências de alunos egressos” conclui-se que o modo como os planos pedagógicos são 
aplicados aos alunos conduz à elevação do desenvolvimento de competências dos servidores, 
considerando-se principalmente que o servidor deixa de exercer um papel passivo em relação à sua 
aprendizagem e passa a atuar ativamente em busca do conhecimento, o que confirma a hipótese 
supracitada.  
No tocante a segunda hipótese, “a concretização dos planos pedagógicos dos cursos a 
distancia de uma Universidade Corporativa influencia a qualidade de desempenho de alunos 
egressos”, os resultados dos inquéritos reafirmam que os planos pedagógicos adotados estão 
condizentes com a proposta de aperfeiçoamento de desempenho dos servidores, visto que 
privilegiam o desenvolvimento de novas competências contribuindo para a melhoria da qualidade 
dos serviços destes. Confirma-se assim a segunda hipótese. 
Quanto a terceira e última hipótese, “a concretização dos planos pedagógicos dos 
cursos a distancia de uma Universidade Corporativa potencia a melhoria do clima e da 
cultura institucional” a pesquisa em questão confirma a influência dos costumes, crenças e 
valores da instituição sobre o processo de aprendizagem adotado e vice-versa, ou seja, a cultura da 
organização, assim como também o clima, dar a sustentação necessária para o desenvolvimento do 
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conhecimento dos servidores a fim de que estes possam colaborar, posteriormente, com os 
objetivos da organização.  
Enfim, acredita-se que este trabalho irá contribuir como referência para outros estudos 
direcionados à formação corporativa não só nesta Instituição, mas também no meio acadêmico 
como um todo.  
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Apêndice 1 - Questionário aos alunos do Curso: "Segurança e Saúde 
Ocupacional" 
 
Caro colega, Gostaríamos de convidá-lo a participar de uma pesquisa sobre o Curso de Segurança e 
Saúde Ocupacional da Universidade Corporativa da UFS. Este questionário faz parte do estudo de 
pesquisa científica desenvolvido pela mestranda Alexsandra Menezes da Cunha Farias com o 
intuito de averiguar a forma como a concretização dos planos pedagógicos dos cursos a distancia 
oferecidos pela UcUFS influencia o desenvolvimento de competência e a qualidade de 
desempenho dos alunos egressos. Para tanto, esclarecemos que a concretização deste trabalho foi 
formalmente autorizada pela Gerência de Recursos Humanos da Instituição. Sua identidade será 
preservada. Para participar desta pesquisa, basta acessar o endereço eletrônico acima. 
Agradecemos muito a sua ajuda. Contato: Tel.: (79) 9979 6240  
 
SEXO* 
 (  )Feminino 
 (  )Masculino 
 
FAIXA ETÁRIA* 
 (  )De 18 a 30 anos 
 (  )De 31 a 40 anos  
 (  )De 41 a 50 anos  
 (  )De 51 a 60 anos  
 (  )Mais de 60 anos 
 
NÍVEL DE ESCOLARIDADE* 
 (  )Ensino Fundamental  
 (  )Ensino Médio  
 (  )Ensino Superior/Especialização 
 (  )Mestrado 
 (  )Doutorado 
 
TEMPO DE TRABALHO NA UFS* 
 (  )de 1 a 5 anos  
 (  )de 6 a 10 anos  
 (  )de 11 a 20 anos 
 (  )de 21 a 30 anos 
 (  )mais de 30 anos 
 
VÍNCULO COM A UFS* 
 (  )Técnico Administrativo  
 (  )Professor Efetivo  
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 (  )Professor Substituto 
 (  )Terceirizado 
 (  )Bolsista 
 (  )Outra Opção 
 
INDICADORES AVALIADOS QUANTO ÀS COMPETÊNCIAS TÉCNICAS 
ADQUIRIDAS APÓS A REALIZAÇÃO DO CURSO DE "SEGURANÇA E 
SAÚDE OCUPACIONAL"  
Assinale somente um número de 1 (um) a 5 (cinco) na escala a fim de indicar o grau de 
competência técnica adquirida após a realização do curso, de acordo com as seguintes 
denominações: 1 – Escasso; 2 –Pouco; 3- Mediano; 4 – Muito; 5 -Demasiado. 
 
1 - Conhecimento das atividades ou operações consideradas insalubres e perigosas que asseguram 
ao trabalhador a percepção de adicional de insalubridade ou periculosidade.* 
 
 
2 - Conhecimento das orientações para o transporte, manuseio e armazenagem de líquidos 
combustíveis e inflamáveis. * 
 
3 - Conhecimento das classes de incêndio e dos tipos de extintores. * 
 
 
4 - Conhecimento da indicação do uso das cores na sinalização de segurança para a prevenção dos 
acidentes de trabalho. * 
 
5 - Conhecimento das orientações legais quanto à estrutura física e às condições de higiene de 
refeitórios, cozinhas e alojamentos. * 
 
 
6 - Conhecimento dos procedimentos que podem ser adotados pela fiscalização trabalhista de 
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segurança e medicina do trabalho para a correção das irregularidades técnicas nos locais de 
trabalho e autuação dos empregadores por infração às normas regulamentadoras. * 
 
7 - Conhecimento da legislação que estabelece medidas para proteger a segurança e a saúde dos 
trabalhadores em qualquer serviço de saúde. * 
 
 
8 - Conhecimento das recomendações da NR 32 sobre o programa de imunização dos trabalhadores 
da área da saúde e sobre as orientações do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional 
(PCMSO). * 
 
9 - Habilidade para adotar medidas de prevenção e controle de incêndios no seu ambiente de 
trabalho. * 
 
 
10 - Habilidade para identificar as cores que devem ser usadas nos locais de trabalho para 
prevenção de acidentes. * 
 
11 - Habilidade para adotar medidas que contribuam para a prevenção de acidentes e do 
adoecimento causados pelo trabalho em estabelecimentos de assistência à saúde. * 
 
 
12 - Habilidade para adotar os preceitos de higiene e de conforto nos locais de trabalho 
determinados pela NR 24 – Condições sanitárias e de conforto nos locais de trabalho. * 
 
13 - Atitude para desempenhar corretamente as atividades de trabalho de acordo com os princípios 
e normas de segurança e saúde ocupacional. * 
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14 - Atitude para adotar medidas preventivas de segurança no ambiente de trabalho. * 
 
15 - Atitude para tomar iniciativa quanto a atos insalubres e perigosos no ambiente de trabalho.* 
 
INDICADORES AVALIADOS QUANTO A CULTURA E AO CLIMA 
ORGANIZACIONAL 
Assinale somente um número de 1 (um) a 5 (cinco) na escala, de acordo com as seguintes 
denominações: 1 – Não se aplica; 2 –Pouco se aplica; 3- Aplica-se razoavelmente; 4 – Aplica-se 
bastante;5 -Aplica-se totalmente . 
 
1 – A minha chefia imediata apoia a minha participação nos cursos promovidos pela UcUFS.* 
 
2 – O clima de trabalho é propício ao aprendizado. * 
 
3 – A estrutura organizacional incentiva a formação do aluno e do professor. * 
 
 
4 – A cultura educativa reflete-se na cultura organizacional. * 
 
INDICADORES AVALIADOS QUANTO AO CONTEÚDO DO CURSO DE 
"SEGURANÇA E SAÚDE OCUPACIONAL" 
Assinale somente um número de 1 (um) a 5 (cinco) na escala, de acordo com as seguintes 
denominações: 1 – Não se aplica; 2 –Pouco se aplica; 3- Aplica-se razoavelmente; 4 – Aplica-se 
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bastante; 5 -Aplica-se totalmente. 
 
1 – O curso de "Segurança e Saúde Ocupacional" contribui para a melhoria do meu conhecimento 
sobre a qualidade dos meus serviços.* 
 
2 – O curso de "Segurança e Saúde Ocupacional" contribui para novas competências após a minha 
participação. * 
 
3 – O curso de "Segurança e Saúde Ocupacional" contribui para a qualidade do meu desempenho 
profissional. * 
 
OBRIGADA PELA SUA COLABORAÇÃO! 
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Apêndice 2 - Questionário aos alunos do Curso: Gestão de Contratos 
e Convênios 
 
Caro colega, Gostaríamos de convidá-lo a participar de uma pesquisa sobre o Curso de Gestão de 
Contratos e Convênis da Universidade Corporativa da UFS. Este questionário faz parte do estudo 
de pesquisa científica desenvolvido pela mestranda Alexsandra Menezes da Cunha Farias com o 
intuito de averiguar a forma como a concretização dos planos pedagógicos dos cursos a distancia 
oferecidos pela UcUFS influencia o desenvolvimento de competência e a qualidade de 
desempenho dos alunos egressos. Para tanto, esclarecemos que a concretização deste trabalho foi 
formalmente autorizada pela Gerência de Recursos Humanos da Instituição. Sua identidade será 
preservada. Para participar desta pesquisa, basta acessar o endereço eletrônico ACIMA. 
Agradecemos muito a sua ajuda. Contato: Tel.: (79) 9979 6240  
 
DADOS PESSOAIS 
 
Sexo* 
 (  )Masculino 
 (  )Feminino 
 
Faixa Etária* 
 (  )De 18 a 30 anos 
 (  )De 31 a 40 anos 
 (  )De 41 a 50 anos 
 (  )De 51 a 60 anos 
 (  )Mais de 60 anos 
 
Tempo de Trabalho na UFS* 
 (  )De 1 a 5 anos  
 (  )De 6 a 10 anos 
 (  )De 11 a 20 anos 
 (  )De 21 a 30 anos 
 (  )Mais de 30 anos 
 
 
Nível de Escolaridade* 
 (  )Ensino Fundamental 
 (  )Ensino Médio 
 (  )Ensino Superior/Especialização  
 (  )Mestrado 
 (  )Doutorado 
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Vínculo com a UFS* 
 (  )Técnico Administrativo 
 (  )Professor Efetivo 
 (  )Professor Substituto 
 (  )Terceirizado 
 (  )Bolsista 
 (  )Outra Opção 
 
INDICADORES AVALIADOS QUANTO ÀS COMPETÊNCIAS TÉCNICAS 
ADQUIRIDAS APÓS A REALIZAÇÃO DO CURSO DE "GESTÃO DE 
CONTRATOS E CONVÊNIOS" 
Assinale somente um número de 1 (um) a 5 (cinco) na escala a fim de indicar o grau de 
competência técnica adquirida após a realização do curso, de acordo com as seguintes 
denominações: 1 – Escasso; 2 – Pouco; 3- Mediano; 4 – Muito; 5 -Demasiado. 
 
1 - Conhecimento de noções básicas sobre gestão de contratos e convênios. * 
 
 
2 - Conhecimento de como funcionam os processos administrativos na UFS.* 
 
3 - Conhecimento de noções básicas sobre direito administrativo.* 
 
4 - Conhecimento de processos em licitação, contratos e convênios administrativos.* 
 
5 - Habilidade para discernir sobre o funcionamento das rotinas da UFS quanto à gestão dos 
contratos e convênios.* 
 
6 - Habilidade para reconhecer e formalizar as fases para celebração de Convênios e Contratos. * 
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7 - Atitude para consultar setores da UFS em caso de dúvidas quanto àgestão de algum contrato ou 
convênio. * 
 
 
8 - Atitude para conduzir a elaboração e ou análise de convênios e contratos* 
 
 
9 - Atitude para corrigir atos impertinentes dentro do procedimento de formalização de convênios e 
contratos já formalizados.* 
 
 
INDICADORES AVALIADOS QUANTO À CULTURA E AO CLIMA 
ORGANIZACIONAL 
Assinale somente um número de 1 (um) a 5 (cinco) na escala, de acordo com as seguintes 
denominações: 1 – Não se aplica; 2 – Pouco se aplica; 3- Aplica-se razoavelmente; 4 – Aplica-se 
bastante;5 -Aplica-se totalmente  
 
1 - A minha chefia imediata apoia a minha participação nos cursos promovidos pela UcUFS.* 
 
 
2 - O clima de trabalho é propício ao aprendizado.*  
 
 
3 - A estrutura organizacional incentiva a formação do aluno e do professor.* 
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4 - A cultura educativa reflete-se na cultura organizacional.* 
 
 
INDICADORES AVALIADOS QUANTO AO CONTEÚDO DO CURSO DE 
"GESTÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS" 
 
Assinale somente um número de 1 (um) a 5 (cinco) na escala, de acordo com as seguintes 
denominações: 1 – Não se aplica; 2 – Pouco se aplica; 3- Aplica-se razoavelmente; 4 – Aplica-se 
bastante;5 -Aplica-se totalmente . 
 
1 - O curso de "GESTÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS" contribui para a melhoria do meu 
conhecimento sobre a qualidade dos meus serviços.* 
 
 
2 - O curso de "GESTÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS" contribui para novas competências 
após a minha participação.* 
 
 
3 - O curso de "GESTÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS" contribui para a qualidade do meu 
desempenho profissional.* 
 
 
OBRIGADA PELA SUA COLABORAÇÃO! 
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Apêndice 3 - Questionário aos alunos do Curso: "Redação Oficial e as 
novas regras ortográficas" 
 
 
Caro colega, Gostaríamos de convidá-lo a participar de uma pesquisa sobre o Curso de "Redação 
Oficial e as novas regras ortográficas" da Universidade Corporativa da UFS. Este questionário faz 
parte do estudo de pesquisa científica desenvolvido pela mestranda Alexsandra Menezes da Cunha 
Farias com o intuito de averiguar a forma como a concretização dos planos pedagógicos dos cursos 
a distancia oferecidos pela UcUFS influencia o desenvolvimento de competência e a qualidade de 
desempenho dos alunos egressos. Para tanto, esclarecemos que a concretização deste trabalho foi 
formalmente autorizada pela Gerência de Recursos Humanos da Instituição. Sua identidade será 
preservada. Para participar desta pesquisa, basta acessar o endereço eletrônico ACIMA. 
Agradecemos muito a sua ajuda. Contato: Tel.: (79) 9979 6240  
 
DADOS PESSOAIS 
Sexo* 
 Masculino 
 Feminino 
Faixa Etária* 
 De 18 a 30 anos 
 De 31 a 40 anos 
 De 41 a 50 anos 
 De 51 a 60 anos 
 Mais de 60 anos 
Tempo de Trabalho na UFS* 
 De 1 a 5 anos 
 De 6 a 10 anos 
 De 11 a 20 anos 
 De 21 a 30 anos 
 Mais de 30 anos 
Nível de Escolaridade* 
 Ensino Fundamental 
 Ensino Médio 
 Ensino Superior/Especialização 
 Mestrado 
 Doutorado 
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Vínculo com a UFS* 
 Técnico Administrativo 
 Professor Efetivo 
 Professor Substituto 
 Terceirizado 
 Bolsista  
 Outra opção 
INDICADORES AVALIADOS QUANTO ÀS COMPETÊNCIAS TÉCNICAS 
ADQUIRIDAS APÓS A REALIZAÇÃO DO CURSO DE "REDAÇÃO 
OFICIAL E AS NOVAS REGRAS ORTOGRÁFICAS" 
Assinale somente um número de 1 (um) a 5 (cinco) na escala a fim de indicar o grau de 
competência técnica adquirida após a realização do curso, de acordo com as seguintes 
denominações: 1 – Escasso; 2 – Pouco; 3- Mediano; 4 – Muito; 5 -Demasiado. 
 
1 - Conhecimento da norma culta.* 
 
 
2 - Conhecimento de microinformática. * 
 
 
3 - Conhecimento dos processos organizacionais.* 
 
 
4 - Conhecimento dos pronomes de tratamento.* 
 
 
5 - Habilidade para utilizar técnicas de redação oficial.* 
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6 - Habilidade para redigir documentos oficiais.* 
 
 
7 - Atitude para demonstrar postura profissional. * 
 
 
8 -Atitude para demonstrar conhecimento dos processos organizacionais.* 
 
INDICADORES AVALIADOS QUANTO À CULTURA E AO CLIMA 
ORGANIZACIONAL 
Assinale somente um número de 1 (um) a 5 (cinco) na escala, de acordo com as seguintes 
denominações: 1 – Não se aplica; 2 –Pouco se aplica; 3- Aplica-se razoavelmente; 4 – Aplica-se 
bastante;5 -Aplica-se totalmente  
 
1 - A minha chefia imediata apoia a minha participação nos cursos promovidos pela UcUFS.* 
 
 
2 - O clima de trabalho é propício ao aprendizado.* 
 
 
3 - A estrutura organizacional incentiva a formação do aluno e do professor.* 
 
 
4 - A cultura educativa reflete-se na cultura organizacional.* 
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INDICADORES AVALIADOS QUANTO AO CONTEÚDO DO CURSO DE 
"REDAÇÃO OFICIAL E AS NOVAS REGRAS ORTOGRÁFICAS"  
Assinale somente um número de 1 (um) a 5 (cinco) na escala, de acordo com as seguintes 
denominações: 1 – Não se aplica; 2 – Pouco se aplica; 3- Aplica-se razoavelmente; 4 – Aplica-se 
bastante;5 -Aplica-se totalmente . 
1 -O curso de "REDAÇÃO OFICIAL E AS NOVAS REGRAS ORTOGRÁFICAS" contribui para 
a melhoria do meu conhecimento sobre a qualidade dos meus serviços.* 
 
 
2 - O curso de "REDAÇÃO OFICIAL E AS NOVAS REGRAS ORTOGRÁFICAS" contribui para 
novas competências após a minha participação.* 
 
 
3 - O curso de "REDAÇÃO OFICIAL E AS NOVAS REGRAS ORTOGRÁFICAS" contribui para 
a qualidade do meu desempenho profissional.* 
 
OBRIGADA PELA SUA COLABORAÇÃO! 
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Apêndice 4 - Guião de entrevista semiestruturada aos professores dos 
cursos pesquisados 
 
DADOS PESSOAIS 
Sexo: Faixa Etária: 
Escolaridade: Estado Civil: 
Cargo na UFS: Tempo de Trabalho na UFS: 
Função na UcUFS: Tempo de Trabalho na UcUFS: 
 
1 – Qual o perfil dos alunos egressos no Curso que ministra quanto a: 
1.1 – Conhecimentos 
1.2 – Habilidades 
1.3 - Atitudes 
2 – De que forma o clima e a cultura da organização contribuem para a melhoria da qualidade: 
2.1 – Do curso em geral 
2.2 – Dos alunos egressos (técnicos e docentes) 
3 – Que indicadores constam dos Planos Pedagógicos do Curso que ministra? 
4 – O plano pedagógico do curso oferecido pela UcUFS pode contribuir para a qualidade do 
desempenho dos alunos egressos? Justifique. 
5– Considera que este curso contribui para o desenvolvimento de competências dos alunos 
egressos? Justifique.  
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Apêndice 5 - Guião de entrevista semiestruturada aos gestores 
 
DADOS PESSOAIS 
Sexo:  Faixa Etária:  
Escolaridade:  Estado Civil:  
Cargo na UFS:  Tempo de Trabalho na UFS 
Função na UcUFS:  Tempo de Trabalho na UcUFS:  
 
1 – De que forma relaciona o desempenho profissional dos servidores com a competência e 
qualidade dos alunos egressos dos cursos a distância oferecidos pela UcUFS? Justifique. 
2 – Tendo o programa como princípio norteador os Quatro Pilares Fundamentais da Educação de 
Delors, na sua opinião, até que ponto o plano pedagógico dos cursos analisados atende a esta 
proposta? 
3 - De que forma o clima e a cultura da organização contribuem para a melhoria da qualidade dos 
cursos? 
4 - Como são definidos os conteúdos programáticos dos planos pedagógicos de cada curso e como 
é feito o processo de reavaliação deste conteúdo? 
5 – Que tipo de formação é necessária para exercer o papel de professor nos cursos a distância da 
UcUFS? Os docentes recebem treinamento especial para atuar na UcUFS?   
6 – Quais são os critérios utilizados para a definição da programação anual de capacitação dos 
funcionários? Como isso ocorre? 
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ANEXO(S) 
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Anexo 1 - Diretrizes para o desenvolvimento de Pessoal da 
administração pública federal direta, autárquica e fundacional 
 
 
Presidência da República 
Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 
DECRETO Nº 5.707, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2006. 
 
Institui a Política e as Diretrizes para o Desenvolvimento 
de Pessoal da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional, e regulamenta dispositivos da 
Lei n
o
 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea "a", da 
Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 87 e 102, incisos IV e VII, da Lei n
o
 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, 
DECRETA: 
Objeto e Âmbito de Aplicação 
Art. 1
o
 Fica instituída a Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal, a ser implementada pelos órgãos e entidades 
da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, com as seguintes finalidades: 
I - melhoria da eficiência, eficácia e qualidade dos serviços públicos prestados ao cidadão; 
II - desenvolvimento permanente do servidor público; 
III - adequação das competências requeridas dos servidores aos objetivos das instituições, tendo como referência o 
plano plurianual; 
IV - divulgação e gerenciamento das ações de capacitação; e 
V - racionalização e efetividade dos gastos com capacitação. 
Art. 2
o
 Para os fins deste Decreto, entende-se por: 
I - capacitação: processo permanente e deliberado de aprendizagem, com o propósito de contribuir para o 
desenvolvimento de competências institucionais por meio do desenvolvimento de competências individuais; 
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II - gestão por competência: gestão da capacitação orientada para o desenvolvimento do conjunto de conhecimentos, 
habilidades e atitudes necessárias ao desempenho das funções dos servidores, visando ao alcance dos objetivos da 
instituição; e 
III - eventos de capacitação: cursos presenciais e à distância, aprendizagem em serviço, grupos formais de estudos, 
intercâmbios, estágios, seminários e congressos, que contribuam para o desenvolvimento do servidor e que atendam 
aos interesses da administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 
Diretrizes 
Art. 3
o
 São diretrizes da Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal: 
I - incentivar e apoiar o servidor público em suas iniciativas de capacitação voltadas para o desenvolvimento das 
competências institucionais e individuais; 
II - assegurar o acesso dos servidores a eventos de capacitação interna ou externamente ao seu local de trabalho; 
III - promover a capacitação gerencial do servidor e sua qualificação para o exercício de atividades de direção e 
assessoramento; 
IV - incentivar e apoiar as iniciativas de capacitação promovidas pelas próprias instituições, mediante o 
aproveitamento de habilidades e conhecimentos de servidores de seu próprio quadro de pessoal; 
V - estimular a participação do servidor em ações de educação continuada, entendida como a oferta regular de cursos 
para o aprimoramento profissional, ao longo de sua vida funcional; 
VI - incentivar a inclusão das atividades de capacitação como requisito para a promoção funcional do servidor nas 
carreiras da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e assegurar a ele a participação nessas 
atividades; 
VII - considerar o resultado das ações de capacitação e a mensuração do desempenho do servidor complementares 
entre si; 
VIII - oferecer oportunidades de requalificação aos servidores redistribuídos; 
IX - oferecer e garantir cursos introdutórios ou de formação, respeitadas as normas específicas aplicáveis a cada 
carreira ou cargo, aos servidores que ingressarem no setor público, inclusive àqueles sem vínculo efetivo com a 
administração pública; 
X - avaliar permanentemente os resultados das ações de capacitação; 
XI - elaborar o plano anual de capacitação da instituição, compreendendo as definições dos temas e as metodologias de 
capacitação a serem implementadas; 
XII - promover entre os servidores ampla divulgação das oportunidades de capacitação; e 
XIII - priorizar, no caso de eventos externos de aprendizagem, os cursos ofertados pelas escolas de governo, 
favorecendo a articulação entre elas e visando à construção de sistema de escolas de governo da União, a ser 
coordenado pela Escola Nacional de Administração Pública - ENAP. 
Parágrafo único. As instituições federais de ensino poderão ofertar cursos de capacitação, previstos neste Decreto, 
mediante convênio com escolas de governo ou desde que reconhecidas, para tanto, em ato conjunto dos Ministros de 
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Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão e da Educação. 
Escolas de Governo 
Art. 4
o
 Para os fins deste Decreto, são consideradas escolas de governo as instituições destinadas, precipuamente, à 
formação e ao desenvolvimento de servidores públicos, incluídas na estrutura da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional. 
Parágrafo único. As escolas de governo contribuirão para a identificação das necessidades de capacitação dos órgãos e 
das entidades, que deverão ser consideradas na programação de suas atividades. 
Instrumentos 
Art. 5
o
 São instrumentos da Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal: 
I - plano anual de capacitação; 
II - relatório de execução do plano anual de capacitação; e 
III - sistema de gestão por competência. 
§ 1
o
 Caberá à Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão desenvolver e implementar o 
sistema de gestão por competência. 
§ 2
o
 Compete ao Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão disciplinar os instrumentos da Política 
Nacional de Desenvolvimento de Pessoal. 
Art. 6
o
 Os órgãos e entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional deverão incluir em seus 
planos de capacitação ações voltadas à habilitação de seus servidores para o exercício de cargos de direção e 
assessoramento superiores, as quais terão, na forma do art. 9
o
 da Lei n
o
 7.834, de 6 de outubro de 1989, prioridade nos 
programas de desenvolvimento de recursos humanos. 
Parágrafo único. Caberá à ENAP promover, elaborar e executar ações de capacitação para os fins do disposto no caput, 
bem assim a coordenação e supervisão dos programas de capacitação gerencial de pessoal civil executados pelas 
demais escolas de governo da administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 
Comitê Gestor 
Art. 7
o
 Fica criado o Comitê Gestor da Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal, com as seguintes 
competências: 
I - avaliar os relatórios anuais dos órgãos e entidades, verificando se foram observadas as diretrizes da Política 
Nacional de Desenvolvimento de Pessoal; 
II - orientar os órgãos e entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional na definição sobre 
a alocação de recursos para fins de capacitação de seus servidores; 
III - promover a disseminação da Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal entre os dirigentes dos órgãos e das 
entidades, os titulares das unidades de recursos humanos, os responsáveis pela capacitação, os servidores públicos 
federais e suas entidades representativas; e 
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IV - zelar pela observância do disposto neste Decreto. 
Parágrafo único. No exercício de suas competências, o Comitê Gestor deverá observar as orientações e diretrizes para 
implementação da Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal, fixadas pela Câmara de Políticas de Gestão 
Pública, de que trata o Decreto n
o
 5.383, de 3 de março de 2005. 
Art. 8
o
 O Comitê Gestor da Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal será composto por representantes dos 
seguintes órgãos e entidade do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, designados pelo Ministro de Estado: 
I - Secretaria de Recursos Humanos, que o coordenará; 
II - Secretaria de Gestão; e 
III - ENAP. 
Parágrafo único. Compete à Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão: 
I - desenvolver mecanismos de incentivo à atuação de servidores dos órgãos e das entidades como facilitadores, 
instrutores e multiplicadores em ações de capacitação; e 
II - prestar apoio técnico e administrativo e os meios necessários à execução dos trabalhos do Comitê Gestor. 
Treinamento Regularmente Instituído 
Art. 9
o
 Considera-se treinamento regularmente instituído qualquer ação de capacitação contemplada no art. 2
o
, inciso 
III, deste Decreto. 
Parágrafo único. Somente serão autorizados os afastamentos para treinamento regularmente instituído quando o 
horário do evento de capacitação inviabilizar o cumprimento da jornada semanal de trabalho do servidor, observados 
os seguintes prazos: 
I - até vinte e quatro meses, para mestrado; 
II - até quarenta e oito meses, para doutorado; 
III - até doze meses, para pós-doutorado ou especialização; e 
IV - até seis meses, para estágio. 
Licença para Capacitação 
Art. 10. Após cada qüinqüênio de efetivo exercício, o servidor poderá solicitar ao dirigente máximo do órgão ou da 
entidade onde se encontrar em exercício licença remunerada, por até três meses, para participar de ação de capacitação. 
§ 1
o
 A concessão da licença de que trata o caput fica condicionada ao planejamento interno da unidade organizacional, 
à oportunidade do afastamento e à relevância do curso para a instituição. 
§ 2
o
 A licença para capacitação poderá ser parcelada, não podendo a menor parcela ser inferior a trinta dias. 
§ 3
o
 O órgão ou a entidade poderá custear a inscrição do servidor em ações de capacitação durante a licença a que se 
refere o caput deste artigo. 
Alexsandra Farias – Formação Corporativa a Distancia em uma Instituição Pública Federal de Ensino Superior: Um 
Estudo de Caso 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – Instituto de Educação XXII 
§ 4
o
 A licença para capacitação poderá ser utilizada integralmente para a elaboração de dissertação de mestrado ou tese 
de doutorado, cujo objeto seja compatível com o plano anual de capacitação da instituição. 
Reserva de Recursos 
Art. 11. Do total de recursos orçamentários aprovados e destinados à capacitação, os órgãos e as entidades devem 
reservar o percentual fixado a cada biênio pelo Comitê Gestor para atendimento aos públicos-alvo e a conteúdos 
prioritários, ficando o restante para atendimento das necessidades específicas. 
Disposição Transitória 
Art. 12. Os órgãos e entidades deverão priorizar, nos dois primeiros anos de vigência deste Decreto, a qualificação das 
unidades de recursos humanos, no intuito de instrumentalizá-las para a execução das ações de capacitação. 
Vigência 
Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Revogação 
Art. 14. Fica revogado o Decreto n
o
 2.794, de 1
o
 de outubro de 1998. 
Brasília, 23 de fevereiro de 2006; 185
o
 da Independência e 118
o
 da República. 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Paulo Bernardo Silva 
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Anexo 2 - Portaria nº 2428 de 23 de outubro de 2009 
 
 
 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE 
GABINETE DO REITOR 
 
 
PORTARIA Nº  2428  DE  23 DE  outubro  DE 2009 
 
 
Institui o Programa Universidade Corporativa 
 
 
O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE,  no uso de suas atribuições 
legais e considerando: 
 
O que dispõe a Lei 11.091, de 12 de janeiro de 2005 e os Decretos nºs 5.824 e 5.825, de 29 de 
junho de 2006; 
 
Os princípios e diretrizes gerais do Plano de Desenvolvimento dos Integrantes do PCCTAE; 
 
O art. 3º do Anexo II, da Resolução nº 02/2009 do CONSU; 
 
A natureza do processo educativo; 
 
  
R E S O L V E: 
 
Art. 1º - Instituir o Programa Universidade Corporativa no âmbito da Universidade Federal de 
Sergipe. 
 
Art. 2º - Designar a Gerência de Recursos Humanos através do Departamento de 
Desenvolvimento de Recursos Humanos responsável pelo programa que se refere o artigo primeiro. 
  
Art. 3º - Esta portaria entrará em vigor nesta data, devendo ser publicada no Boletim Interno de 
Serviço desta Universidade. 
 
 
 
PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE. 
 
 
 
Prof. Dr. Josué Modesto dos Passos Subrinho 
REITOR 
 
